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O STAPE retoma, em boa hora, a publicação da sua revista de
temas eleitorais, ocasião que, como responsável político pela sua tutela,
saúdo vivamente.

É relevante o esforço que neste domínio vem sendo feito ao longo
dos anos, face às facilmente descortináveis dificuldades em obter colabo-
rações que assegurem o patamar de qualidade desejável no âmbito de
uma temática tão específica quanto importante como esta.

Contudo, essa qualidade é garantida neste número pelos valiosos
artigos que o integram, onde se apresentam opiniões diversas sobre um
projecto de lei de alteração do sistema eleitoral da Assembleia da
República e onde se aborda, com raro rigor científico, o preocupante fenó-
meno da abstenção eleitoral que atinge a nossa democracia de forma
transversal, constituindo obrigação de um Estado Democrático moderno ir
de encontro aos cidadãos, identificando as suas causas e soluções.

É de sublinhar também, a oportuna publicação de um parecer da
Comissão Nacional da Protecção de Dados sobre a comunicação a ter-
ceiros dos dados constantes da base de dados central do recenseamen-
to eleitoral, que constitui uma fundamental luz orientadora da actuação do
STAPE na disponibilização de dados de uma estrutura sensível que legal-
mente lhe compete gerir.

Deseja-se que futuros números desta publicação lhe assegurem
uma periocidade mais regular mantendo em crescendo o nível de quali-
dade científica já alcançado, razão primeira da sua existência.

(Nuno Magalhães)
Secretário de Estado da Administração Interna

NOTA DE ABERTURA





Introdução

Este estudo é uma pequena
parte de um trabalho sobre a
abstenção eleitoral em Portugal,
realizado para o MAI (Ministério da
Administração Interna) e para o
MREAP (Ministério da Reforma do
Estado e da Administração
Pública) no âmbito do projecto
“Comportamento eleitoral e ati-
tudes políticas dos portugueses
numa perspectiva comparativa”,
que decorre no ICS-UL. O referido
projecto visa, nos próximos três
anos, conduzir a mais exaustiva
investigação feita até hoje em
Portugal acerca do comportamen-
to eleitoral dos portugueses e das
suas atitudes em relação às insti-
tuições e processos do sistema
político português. O projecto é
dirigido por António Barreto e tem
coordenação executiva de André
Freire, Pedro Magalhães e Marina
Costa Lobo. A investigação conta
actualmente com o apoio da
Fundação Tinker, da Fundação
para a Ciência e a Tecnologia, da
Fundação Calouste Gulbenkian,
da Fundação Luso Americana

para o Desenvolvimento, da
Comissão Nacional de Eleições,
do Ministério da Administração
Interna (MAI),  do Ministério para a
Reforma do Estado e da
Administração Pública (MREAP),
actualmente Ministério das
Finanças e da Administração
Pública, e, last but not least, do
Secretariado Técnico dos Assun-
tos para o Processo Eleitoral
(STAPE/MAI). Desenvolvem-se
ainda negociações com vista à
recuparação de sondagens políti-
cas e eleitorais das empresas que
as tenham produzido no passado
e que as queiram disponibilizar ao
projecto para depois ficarem
acessíveis aos membros do pro-
jecto, em particular, e a toda a
comunidade académica e empre-
sarial, em geral. Neste particular
cabe especial menção a disponi-
bilidade já manifestada do Dr.
Mário Bacalhau, antigo admi-
nistrador da NORMA e actual
administrador da EUREQUIPA, de
fornecer ao projecto todas as
sondagens que produziu e que
ainda possui. Idêntica disponibili-
dade foi também já manifestada
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pelo Eng. Vidal de Oliveira, da
EUROTESTE, e cabe ser também
sublinhada.

O trabalho sobre a abs-
tenção supra referido foi já publi-
cado: André Freire e Pedro
Magalhães, A Abstenção Eleitoral
em Portugal, Lisboa, ICS-
Imprensa de Ciências Sociais,
2002. Apresentamos aqui um
pequeno excerto deste estudo,
visando dar uma panorâmica geral
sobre a evolução da abstenção em
Portugal, nas eleições legislativas
e presidenciais, numa perspectiva
comparada. 

O aumento da abstenção nos
últimos anos nas democracias
industrializadas é hoje consensual
entre os observadores, mas as
suas causas e consequências per-
manecem em grande medida
desconhecidas e objecto de inten-
sa especulação teórica. Portugal
não foge a esta tendência genera-
lizada, mas os elevados níveis de
abstenção recentemente regista-
dos nas últimas eleições legislati-
vas e presidenciais transformaram
o tema numa prioridade da
reflexão política no nosso país, tal
como, aliás, tem vindo a suceder
noutras democracias ocidentais.

Neste artigo pretendemos
atingir dois objectivos centrais.
Primeiro, discutir a forma como se
pode medir a abstenção eleitoral
em Portugal e noutros países,
apurando as insuficiências da
abstenção oficial como indicador
de abstenção eleitoral e avançan-

do um indicador alternativo.
Segundo, analisando a abstenção
eleitoral em Portugal de forma
comparativa e evolutiva, pretende-
se apurar de que forma o caso por-
tuguês acompanha, nas eleições
legislativas e presidenciais a
evolução dos casos comparáveis. 

Indicadores da abstenção
eleitoral: vantagens e
desvantagens relativas para
análises comparativas

Definição de conceitos:
abstenção oficial, “real” e técnica 

Em termos agregados, a par-
ticipação eleitoral pode ser defini-
da como o conjunto dos indivíduos
que, dispondo de capacidade
eleitoral activa, exerceram o seu
direito de voto na escolha dos re-
presentantes políticos, na eleição
em causa. Segundo a Constituição
da República Portuguesa, o direito
de sufrágio em eleições legislati-
vas abrange todos os cidadãos
portugueses maiores de dezoito
anos, “ressalvadas as incapaci-
dades previstas na lei geral”
(Magalhães, 1999: 245; sobre
estas incapacidades, ver Montar-
gil, 1995: 64). Na verdade podem
também votar nas eleições legisla-
tivas os cidadãos brasileiros que
possuam “(...) o estatuto especial
de igualdade de direitos políticos”
(Montargil, 1995: 64; (3) Magalhães,
1999).

(3) Na verdade podem também votar nas eleições legislativas os cidadãos brasileiros que possuam
“(...) o estatuto especial de igualdade de direitos políticos” (Montargil, 1995: 64; Magalhães, 1999).



assinaláveis em França e nos
EUA, bem como em outros países. 

Por outro lado, se o número
de indivíduos inscritos no RE esti-
ver sobredimensionado, por exem-
plo em resultado de óbitos não
abatidos e/ou de duplas inscrições
por mudança de residência, a con-
tabilidade oficial do número de
indivíduos abstencionistas tenderá
a sobre-representar o seu peso
efectivo. Desde meados dos anos
80 que esta situação tem con-
tornos especialmente preocu-
pantes em Portugal (Vasconcelos
e Archer, 1991; Archer, 1996;
Bacalhau, 1994: 147-152; para
uma visão de algum modo crítica
desta posição, ver Machado,
1999), mas ocorre também em
Espanha e em outros países
(Justel, 1995: 50-52; Crewe, 1981).

Isto não significa que não
haja, em Portugal e em Espanha,
indivíduos que não se inscrevem
no RE, apesar de terem capaci-
dade eleitoral activa. Todavia, con-
forme veremos, as comparações
dos dados dos recenseamentos
eleitorais com as estatísticas
demográficas dos institutos de
estatística de cada um destes dois
países revelam que o fenómeno
de sobrecontabilização de absten-
cionistas tem maior relevo nos
dois países da Europa do Sul. 

A “abstenção técnica” é a
designação geralmente utilizada
para a sobrecontabilização oficial
do contingente de abstencionistas
resultante da “inflação” do número
de inscritos no RE. 

Uma forma de obviar a esta
“sobrecontabilização” é tomar co-

No caso das eleições presiden-
ciais, antes da revisão de 1997 a
Constituição da República Por-
tuguesa (CRP) estipulava a
eleição do PR por sufrágio univer-
sal, directo e secreto, mas só para
os portugueses recenseados no
território nacional (art. 130, CRP,
76). Na sequência das alterações
introduzidas com a revisão consti-
tucional de 1997 (Magalhães,
1999), o direito de voto nestas
eleições foi alargado aos emi-
grantes que se encontravam ins-
critos no recenseamento eleitoral
para a Assembleia da República
(AR) à data da publicação da lei
orgânica nº 3/2000, de 24 de
Agosto. 

Contudo, para poderem exer-
cer o direito de voto em cada elei-
ção, é preciso que os indivíduos
com capacidade eleitoral activa se
tenham inscrito previamente no
Recenseamento Eleitoral (RE). 

Em cada eleição o número
oficial de indivíduos que se absti-
veram é calculado a partir da dife-
rença entre o número de inscritos
no RE e o conjunto de cidadãos
que exerceram o seu direito de
voto. Desde logo, este cálculo da
abstenção poderá estar sub-ava-
liado se houver indivíduos que,
dispondo de capacidade eleitoral
activa, não se inscreveram no RE.
Conforme evidenciaremos na
análise comparativa da abstenção
eleitoral portuguesa, e tem sido
constatado também por outros
investigadores (Subileau e Toinet,
1985: 175-180; 1993: 83-102;
Crewe, 1981; Powell, 1980), este
fenómeno assume proporções

9
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mo universo não o conjunto de in-
divíduos inscritos no RE, mas o
conjunto de indivíduos residentes
em Portugal com 18 e mais anos,
segundo as estatísticas demográfi-
cas do INE. Isto é, trata-se de con-
tabilizar a abstenção subtraindo ao
número de indivíduos residentes
em Portugal e com 18 e mais anos
o número de votantes em cada
eleição, e dividindo o resultado pe-
lo número de residentes com 18 e
mais anos. Apesar de suposta-
mente mais fiável, sobretudo para
análises comparativas (Crewe, 19-
81; Powell, 1986; IDEA, 1997: 50;
Gray e Caul, 2000; Wattenberg,
2000), esta metodologia também
comporta alguns riscos, nomeada-
mente a inclusão de estrangeiros
sem capacidade eleitoral activa no
universo dos residentes com 18 e
mais anos, para além de outros
indivíduos incapacitados de votar
(doentes mentais e outros).

A abstenção oficial e “real” dos
portugueses em eleições legis-
lativas numa perspectiva com-
parativa

Neste capítulo, utilizaremos
os dois tipos de indicadores: a
abstenção eleitoral calculada a
partir do RE e a abstenção

eleitoral calculada a partir do uni-
verso dos residentes em idade de
votar (geralmente 18 e mais anos).
Pretende-se, em primeiro lugar,
avaliar qual a importância relativa
da subinscrição nos cadernos
eleitorais e da “abstenção técnica”
nas democracias da nossa área
geo-cultural. Em segundo lugar,
pretende-se também aferir qual a
posição de Portugal no ranking
internacional do abstencionismo
tendo em conta cada um dos indi-
cadores. Mas procuraremos ainda
analisar o panorama evolutivo da
abstenção eleitoral portuguesa
nas eleições legislativas, 1975-
1999, confrontando os resultados
da abstenção oficial com os da
abstenção “real”. 

Uma avaliação precisa do
nível de abstenção eleitoral em
Portugal implica uma análise com-
parativa (Quadros 1.1 e 1.2), para
a qual tomámos algumas opções.
Em primeiro lugar, só considerá-
mos as democracias ocidentais
longamente consolidadas e as
democracias recentes do sul da
Europa (Portugal, Espanha e
Grécia). Em segundo lugar, sepa-
rámos os países que têm e que
não têm voto obrigatório. (4) Em ter-
ceiro lugar, as democracias sem
voto obrigatório foram subdivididas
em três grupos: europeias;  não

(4) Sobre os países que têm (ou tiveram) voto obrigatório, o respectivo enquadramento legal e o tipo
de sanções para os abstencionistas, ver Apêndice B. Face a trabalhos anteriores que um de nós
desenvolveu nesta mesma linha (Freire, 2000b e 2001b) há uma alteração fundamental: a não
inclusão da Holanda no conjunto de países que tem voto obrigatório. Efectivamente, conforme
foi referido num desses estudos “mesmo os países que já não têm voto obrigatório, mas que
o tiveram em passado recente (Holanda e Itália) denotam ainda alguns dos efeitos dessa obriga-
toriedade” (Freire, 2001b: 14, nota 12). Sublinhe-se que aquela mesma estratégia foi adoptada
por Justel (1995: 74-76), o qual apenas considera o período 1977-1990 e inclui a Holanda no
conjunto de países com voto obrigatório. Todavia, a Holanda adoptou o voto obrigatório entre 
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...(4)... 1917 e 1967 (IDEA, 2002). Por isso, apesar dos (eventuais) efeitos da norma da obrigatoriedade
do voto para além da sua abolição (Justel, 1995: 75) e tendo em conta que a série temporal ana-
lisada começa em 1970, decidimos desta vez excluir a Holanda do referido grupo de países.  A
situação da Itália é também problemática. Primeiro, desde após a segunda guerra mundial (1948)
e até 1993, este país teve apenas uma “quase obrigatoriedade do voto” (Apêndice B) sendo,
todavia, geralmente incluído no conjunto de países com voto obrigatório (Crewe, 1981; Perea,
1999: 140-142; Justel, 1995: 75-76;). Por outro lado, apesar de a quase obrigatoriedade do voto
em Itália ter sido abandonada em 1993 (Apêndice B), a maior parte do período em análise foi 

Quadro 1.1: Níveis médios de abstenção nas eleições legislativas em democracias 
consolidadas, 1970-1999 (Câmara Baixa ou única)

Países Abstenção Coeficiente Número Países Abstenção Coeficiente
média; variação; de média; variação;
base: base: Eleições base: base:
eleitores eleitores população população
inscritos inscritos em idade em idade

de votar de votar

Grupo A Grupo A

Grécia 18,1 0,14 9 Luxemburgo 32,5 0,15
Luxemburgo 11,3 0,30 5 Austrália 16,3 0,07
Itália 11,1 0,30 8 Áustria 15,5 0,28
Áustria 10,3 0,35 9 Grécia 14,9 0,15
Bélgica 7,0 0,23 9 Bélgica 12,5 0,24
Austrália 5,0 0,12 11 Itália 7,6 0,32

Média Total 10,5 0,24 Média Total 16,6 0,20

Grupo B Grupo B

França 27,7 0,19 7 França 36,3 0,13
Irlanda 27,6 0,13 9 Reino Unido 26,5 0,09
Espanha 25,6 0,17 7 Irlanda 24,0 0,20
Reino Unido 25,3 0,10 8 Espanha 23,0 0,20
Finlândia 25,3 0,19 8 Finlândia 21,1 0,22
Portugal 23,0 0,40 10 Alemanha 20,6 0,27
Noruega 18,7 0,15 6 Noruega 19,8 0,15
Holanda 17,1 0,20 8 Portugal 19,0 0,37
Alemanha 14,2 0,36 7 Holanda 17,9 0,27
Dinamarca 13,5 0,14 11 Dinamarca 15,0 0,16
Suécia 10,7 0,19 9 Suécia 14,2 0,16
Islândia 10,6 0,12 8 Islândia 10,7 0,14

Média Total 19,9 0,20 Média Total 20,7 0,20

Grupo C Grupo C
Japão 33,7 0,26 10 Canadá 34,4 0,12
Canadá 27,3 0,12 8 Japão 32,5 0,27
Israel 21,2 0,03 7 Israel 18,4 0,08
Nova Zelândia 12,3 0,28 9 Nova Zelândia 16,9 0,19

Média Total 23,6 0,17 Média Total 25,6 0,17

Grupo D Grupo D

Suíça 51,2 0,08 7 Suíça 59,1 0,05
EUA 32,8 0,28 14 EUA 54,1 0,13

Média Total 42,0 0,18 Média Total 56,6 0,09

Fontes: Dados elaborados a partir de International IDEA, 2002. 
As eleições consideradas estão compreendidas no período 1970-1999. Todavia, apenas no caso portu-
guês a eleição de 1999 é considerada. Nos restantes casos as eleições consideradas vão até 1997.
Grupo A: Democracias com voto obrigatório (actualmente ou em passado recente).
Grupo B: Democracias Europeias sem voto obrigatório. 
Grupo C: Democracias não Europeias sem voto obrigatório.
Grupo D: Democracias com níveis de abstenção extraordinariamente elevados.
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europeias; “democracias com
níveis de abstenção extraordina-
riamente elevados” (Suíça e EUA).

Antes de prosseguir com as
análises comparativas vale a pena
explicitar algumas das opções
metodológicas tomadas. Em
primeiro lugar, o período em
análise é 1970-1999. Esta abor-
dagem tem por objectivo conside-
rar um mesmo período temporal
para comparar a abstenção média
portuguesa com a das restantes
democracias em análise. Esta
opção é tanto mais justificada
quanto sabemos que, em décadas
mais recentes, se tem verificado
uma tendência para o crescimento
da abstenção em grande parte
das democracias ocidentais (Lane
e Ersson, 1999: 141-142; Gray e
Caul, 2000; Wattenberg, 2000;
Bartolini, 2001: 95-98; ver também
a próxima secção).  

Em segundo lugar, para
além de calcularmos a abstenção
com base no universo dos
inscritos nos recenseamentos
eleitorais de cada país, utilizámos
também como base de cálculo da
não participação o universo dos
residentes em idade de votar (18 e
mais anos). Já tivemos oportu-
nidade de definir as vantagens e
desvantagens de cada tipo de
indicador da abstenção eleitoral,

sobretudo para análises compara-
tivas. Finalmente, utilizamos como
medida de dispersão face à média
o coeficiente de variação e não o
desvio-padrão pois a primeira
medida é mais adequada para
comparar as dispersões em torno
das médias quando estas são
diferentes (Blalock, 1960: 101). 

Assim, tomando como uni-
verso os inscritos nos recensea-
mentos eleitorais, verifica-se que
a taxa média de abstenção nas
“democracias com voto obri-
gatório” (10,5%) foi 1,89 vezes
inferior à verificada nas “democra-
cias europeias sem voto obri-
gatório” (19,9%) (Quadro 1.1). Ou
seja, esta foi quase o dobro
daquela. Nas “democracias não
europeias sem voto obrigatório”
(23,6%) a diferença foi ainda um
pouco maior: um pouco mais do
dobro. Mas as maiores taxas de
abstenção média verificam-se no
grupo de países constituído pela
Suíça e EUA (42,0%). Clara-
mente, a obrigatoriedade do voto
explica a posição na hierarquia
internacional das “democracias
com voto obrigatório”. 

Não é objectivo deste traba-
lho explicar o carácter excepcional
das elevadas taxas de abstenção
eleitoral na Suíça e nos EUA. (5)

Todavia, refira-se que, segundo os

...(4) vivido segundo aquele regime. Por isso, mantemos este país no conjunto das democracias com
voto obrigatório. Todavia, nas análises por décadas, que desenvolveremos no capítulo seguinte,
estes dois países serão incluídos em cada conjunto (com ou sem voto obrigatório) consoante o
período em causa. Uma outra diferença perante o trabalho de Freire (2001b: 14-19) é a inclusão
do Luxemburgo no conjunto de países em análise. Acrescente-se ainda que, para o cálculo da
abstenção eleitoral portuguesa (“oficial” e “real”) foram utilizados só os dados da IDEA (2002),
enquanto que nos trabalhos anteriores supra-referidos se tinha recorrido aos dados do STAPE e
do INE para estes cálculos. Daqui resultam algumas discrepâncias quanto aos dados portugue-
ses relatados em Freire (2000b e 2001b) e no presente trabalho, que não apenas neste capítulo.
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estudiosos da matéria, factores
como o baixo nível de competitivi-
dade eleitoral nalguns estados
(EUA), a fraca diferenciação ideo-
lógica dos dois principais partidos
norte-americanos (EUA), as leis do
recenseamento eleitoral (EUA), o
elevado número de consultas
eleitorais e a consequente “fadiga
eleitoral” (EUA e Suíça) e o reduzi-
do ou nulo impacte das eleições
legislativas na formação do poder
executivo (EUA e Suíça) são
alguns dos factores explicativos de
tão elevadas taxas de abstenção
(Wolfinger e Rosenstone, 1980;
Subileau e Toinet, 1985 e 1993;
Franklin, 1996). 

Quanto à dispersão em torno
da abstenção média, as diferen-
ças entre os quatro grupos de paí-
ses são mais reduzidas. Todavia,
a posição cimeira é ocupada pelas
“democracias com voto obriga-
tório” (0,24). Para esta posição em
muito contribuem a situação aus-
tríaca, italiana e luxemburguesa.
No caso italiano, a “quase obriga-
toriedade” do voto (mitigada) foi
levantada em 1993 (ver Apêndice
B), facto que terá contribuído para
a maior oscilação da abstenção
em torno do valor médio. Por outro
lado, a obrigatoriedade do voto na
Áustria é apenas parcial e, de
qualquer modo, mesmo esta terá
sido levantada no início da década
de 1990 (ver Apêndice B), ele-
mento que terá contribuído para
uma maior dispersão em torno do

respectivo valor médio. Já a situa-
ção do Luxemburgo afigura-se
menos compreensível à luz dos
dados disponíveis. 

Em termos de hierarquia dos
grupos de países, em matéria da
dispersão à volta da taxa média de
abstenção, seguem-se as “demo-
cracias europeias sem voto obri-
gatório” (0,20), as “democracias
com níveis de abstenção extraor-
dinariamente elevados” (0,18) e as
“democracias não europeias sem
voto obrigatório” (0,17).

Abstraindo dos dois grupos
de países “desviantes” em termos
de taxas médias de abstenção
(“democracias com voto obri-
gatório” e “democracias com ní-
veis de abstenção extraordinaria-
mente elevados”), verifica-se que
Portugal ocupa uma posição inter-
média na hierarquização interna-
cional em termos de nível de abs-
tencionismo eleitoral, com uma
taxa média (23,0%) próxima da
verificada quer no Grupo B
(19,9%) quer, sobretudo, no Grupo
C (23,6%). Todavia, a dispersão
das taxas de abstenção portugue-
sas em torno do respectivo valor
médio (0,40) é a mais elevada de
todos os países apresentados no
Quadro 1.1. Recorde-se que o
país evoluiu de uma taxa de
abstenção oficial de 8,3%, em
1975, para 39%, em 1999. Ou
seja, entre as eleições para a
Assembleia Constituinte e as
eleições legislativas de 1999 verifi-

(5) A situação da Suíça é tanto mais curiosa quanto, segundo os dados constantes do sítio da IDEA
(2001), a Confederação Helvética tem ainda um cantão onde o voto é obrigatório. Mais, até 1974
todos os outros cantões tinham também voto obrigatório. Todavia, a sanção aplicada aos abs-
tencionistas é muito leve (Apêndice B).
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cou-se um crescimento de cerca
de 370% na taxa de abstenção
eleitoral.     

Até agora utilizámos como
base de cálculo das taxas de
abstenção eleitoral nos diferentes
países o universo dos inscritos nos
recenseamentos eleitorais respec-
tivos. Vejamos agora como fica a
hierarquização dos grupos de
países utilizando como base para
o cálculo da taxa de abstenção o
universo da população residente
em idade de votar (geralmente 18
e mais anos) (Quadro 1.1).

Considerando a taxa de
abstenção média face ao universo
dos residentes em idade de votar,
verificamos que a hierarquização
dos grupos de países não se altera
muito face ao exposto anterior-
mente. O grupo de países com
menores taxas médias de abs-
tenção é o das “democracias com
voto obrigatório” (16,6%), seguin-
do-se as “democracias europeias
sem voto obrigatório” (20,7%), as
“democracias não europeias sem
voto obrigatório” (25,6%) e as
“democracias com níveis de
abstenção extraordinariamente
elevados” (56,6%). Todavia, ape-
sar da hierarquia entre os grupos
de países não se alterar, há uma
significativa aproximação entre o
grupo das “democracias com voto
obrigatório” e o das “democracias
europeias sem voto obrigatório”,
para a qual muito contribui a alter-
ação da situação do Luxemburgo,
que passa de uma taxa de
abstenção de 11,3% (base: RE)
para 32,5% (base: conjunto de
indivíduos residentes e em idade

de votar). Para esta muito signi-
ficativa alteração muito contribuirá
o elevado peso dos estrangeiros
na população residente do
Luxemburgo. Voltaremos a este
ponto.   

Há três conclusões impor-
tantes a tirar desta segunda com-
paração. Primeiro, em qualquer
dos quatro grupos de países a
taxa média de abstenção aumen-
tou quando considerámos como
universo o conjunto de residentes
com idade de votar em vez do con-
junto dos inscritos no recensea-
mento eleitoral. Isto significa que,
em média, internacionalmente o
fenómeno da não inscrição nos
cadernos eleitorais de indivíduos
que tem capacidade eleitoral acti-
va terá maior peso do que a sobre-
contabilização do número de
inscritos no recenseamento elei-
toral verificada em Portugal e nal-
guns outros países. Ou seja, o uni-
verso a partir do qual é subtraído o
número de votantes (RE ou resi-
dentes em idade de votar), para
calcular o número de absten-
cionistas, é geralmente maior no
caso do residentes em idade de
votar e, por isso, a diferença entre
o universo e os votantes (abs-
tenção) é maior. Dito de outro
modo, o RE tem registados menos
indivíduos do que aqueles que
para que apontam as estatísticas
demográficas dos institutos de
estatísticas nacionais. Conforme
veremos, esta situação é a mais
frequente, mas não é a única.

Em segundo lugar, os
maiores aumentos nas taxas mé-
dias de abstenção verificaram-se
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no grupo das “democracias com
níveis de abstenção extraordina-
riamente elevados”, de 42,0%
para 56,6%, e nas “democracias
com voto obrigatório”, de 10,5%
para 16,6%. No primeiro caso tem
especial importância a situação
dos EUA com um aumento de
mais de vinte pontos percentuais
na taxa média de abstenção con-
soante se considera como base o
universo dos inscritos no RE
(32,8%) e o universo dos residen-
tes em idade de votar (54,1%). No
segundo caso tem grande relevo a
alteração da taxa de abstenção no
Luxemburgo, como já foi referido.

Em terceiro lugar, a posição
portuguesa pouco se altera, embo-
ra melhore um pouco. No seio do

grupo de países designado de
“democracias europeias sem voto
obrigatório” (doze países), Portu-
gal passa da sexta para a oitava
posição numa ordenação descen-
dente das taxas de abstenção. Ou
seja, considerando como universo
o conjunto dos residentes em
idade de votar em vez dos
inscritos no RE, o país regista uma
menor taxa média de abstenção
mas a respectiva posição relativa
não se altera muito. Por outro lado,
a dispersão em torno da taxa
média de abstenção diminuiu um
pouco, passando de 0,40 para
0,37, mas o país continua a ter a
dispersão média mais elevada de
todos os países apresentados no
Quadro 1.1. Este dado revela pois

Quadro  1.2: Diferenças entre o nível médio de abstenção oficial (censo eleitoral) e 
o nível médio de abstenção face aos indivíduos com 18 e mais anos, 1970-1999
Países Diferença entre a Países Diferença entre a

abstenção média abstenção média
segundo os segundo os
eleitores inscritos eleitores inscritos
face à abstenção face à abstenção
média segundo a média segundo a
população em idade população em idade
de votar de votar

Grupo 1: menor abstenção segundo Grupo 2: maior abstenção segundo 
censo eleitoral (N = 16) censo eleitoral  (N = 8)

EUA -21,3 Finlândia 4,2
Luxemburgo -21,2 Portugal 4,0
Austrália -11,3 Irlanda 3,6
França -8,6 Itália 3,5
Suíça -7,9 Grécia 3,2
Canadá -7,1 Israel 2,8
Alemanha: RFA -6,4 Espanha 2,6
Bélgica -5,5 Japão 1,2
Áustria -5,2
Nova Zelândia -4,6
Suécia -3,5
Dinamarca -1,5
Reino Unido -1,2
Noruega -1,1
Holanda -0,8
Islândia -0,1

Fontes: Dados elaborados a partir do Quadro 1.1.
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que parte da forte variabilidade
nas taxas de abstenção portugue-
sas se deve aos problemas do RE,
mas é apenas uma parte.   

Para ter uma percepção mais
exacta dos desvios nas taxas
médias de abstenção segundo se
tome como universo o conjunto dos
inscritos no RE e o conjunto dos
residentes em idade de votar, cal-
culámos a diferença entre taxa
média de abstenção segundo o
primeiro universo e a taxa média de
abstenção segundo o universo dos
residentes em idade de votar, para
cada um dos países. Os resultados
são apresentados no Quadro 1.2. 

Note-se que os países em
que as diferenças são negativas
são aqueles em que a taxa média
de abstenção é maior quando se
toma como universo o conjunto dos
residentes em idade de votar. Ou
seja, estão neste caso os países
nos quais o problema da não
inscrição no RE de indivíduos com
capacidade eleitoral activa tem
maior relevo do que a “inflação” de
inscritos no RE. Pelo contrário, os
países com diferenças positivas
são aqueles nos quais a taxa mé-
dia de abstenção é maior quando
se toma como universo o conjunto
dos inscritos no recenseamento
eleitoral. Ou seja, neste grupo veri-
fica-se uma sobrecontabilização
dos inscritos no RE face ao univer-
so dos residentes em idade de
votar. 

Da análise do Quadro 1.2
decorrem três conclusões impor-
tantes. Primeiro, conforme já tí-
nhamos referido, internacional-
mente o fenómeno da subins-

crição no recenseamento eleitoral
é mais relevante do que as dis-
torções nas listas de eleitores
resultantes de uma sobrecontabi-
lização dos inscritos: do conjunto
de 24 países analisados, 16
(66,7%) têm maiores problemas
com o fenómeno da subinscrição
no RE e apenas 8 (33,3%) têm
maiores problemas com o fenó-
meno da sobrecontabilização de
inscritos no RE. 

Em segundo lugar, no grupo
de países nos quais as distorções
são mais resultantes do fenómeno
da subinscrição no RE, os desvios
em termos de taxas médias de
abstenção são substancialmente
maiores do que no outro grupo de
países. Os maiores desvios entre
as taxas de abstenção calculadas
segundo cada um dos dois univer-
sos referidos registam-se nos
EUA, no Luxemburgo, na Aus-
trália, em França, na Suíça, no
Canadá e na Alemanha, por
ordem decrescente. Vários estu-
diosos tem já considerado que o
fenómeno da subinscrição é par-
ticularmente relevante nos EUA e
em França (Subileau e Toinet,
1985 e 1993), mas o grupo de
países que registam os maiores
desvios alerta-nos para um proble-
ma metodológico importante.
Conforme dissemos atrás, a uti-
lização do universo dos residentes
em idade de votar como base para
cálculo da taxa de abstenção será
tanto mais problemática quanto
maior for o volume de imigrantes
sem direito de voto aí incluídos.
Qualquer dos países onde se re-
gistam os maiores desvios são
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países com elevados contingentes
de imigrantes, daí que tenha de
usar-se alguma prudência nas
conclusões a extrair destes resul-
tados.

Em terceiro lugar, a situação
portuguesa aparenta ser pouco
problemática em termos compara-
tivos. Por um lado, o país integra o
grupo em que a taxa média de
abstenção é maior quando
tomamos como universo o conjun-
to dos inscritos no RE, sendo este
o grupo de países onde se regis-
tam os menores desvios entre as
taxas médias de abstenção calcu-
ladas segundo os dois métodos.
Por outro lado, embora Portugal
ocupe a segunda posição neste
grupo de países, ordenados por
ordem decrescente dos desvios, a
verdade é que as diferenças face
aos outros países são muito
reduzidas, sobretudo perante a
Irlanda, Itália e a Grécia, os quais
estão na terceira, quarta e quinta
posição, respectivamente.

A abstenção oficial e “real” dos
portugueses em eleições legis-
lativas numa perspectiva longi-
tudinal

Todavia, esta posição apa-
rentemente confortável não deve
tranquilizar-nos: em Portugal, as
diferenças entre as taxas médias
de abstenção calculadas segundo
cada um dos métodos são baixas,
comparativamente falando, mas
será que a taxa média de
abstenção é um bom indicador

num país como Portugal? Recor-
de-se que, do conjunto de 24 paí-
ses em análise, Portugal é o país
com a maior dispersão em torno
da taxa média de abstenção, qual-
quer que seja o método utilizado
para o cálculo da mesma. 

Por outro lado, conforme
pode constatar-se no Quadro 1.3,
as diferenças entre o recensea-
mento eleitoral e o universo dos
residentes em idade de votar
foram de sinal contrário consoante
se considerem as eleições de
1975 e 1976 ou todas as
eleições subsequentes. Mais,
apenas a partir de 1985/1987 os
desvios entre o conjunto dos
inscritos no RE e o conjunto de
residentes em idade de votar
adquiriram dimensões preocu-
pantes, fenómeno significativa-
mente reduzido após a limpeza
dos cadernos em 1998, embora
ainda aquém do desejável. Volta-
remos a este ponto.

Em Espanha, o problema é
idêntico ao português, mas com
menor dimensão: para 1986,
Justel aponta  um desvio na
ordem dos 3% (cerca de 1 milhão
de inscritos em excesso); para as
eleições anteriores a 1986, o
desvio terá variado entre 2% e
6%; com o censo de 1987, o
excesso terá sido reduzido para
cerca de 400 mil inscritos, tendo
sido expurgados cerca de 680 mil
eleitores “fantasma” (Justel, 1995:
50-53). 

Por todos estes motivos, a
taxa média de abstenção em
Portugal não é um bom indicador
do nível de abstencionismo
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eleitoral do país, sobretudo se
tivermos em conta os anos mais
recentes e os respectivos con-
trastes face aos anos da transição
para a democracia.

No Gráfico 1.1 apresentamos
a taxa de abstenção para cada
uma das eleições legislativas rea-
lizadas entre 1975 e 1999 usando
como base de cálculo o universo
dos inscritos no RE (“abstenção
oficial”) e o universo dos resi-
dentes com 18 e mais anos
(“abstenção real”). Os dados que
estão na base deste gráfico
podem ser encontrados no Quadro
A.1, Apêndice A.

Em termos evolutivos, os
Gráficos 1.1 e 1.2 dão-nos infor-
mações preciosas quanto à
abstenção eleitoral dos portugue-

ses. (6) Primeiro, em 1975 (e tam-
bém em 1983) a abstenção calcu-
lada segundo o total de residentes
com 18 e mais anos era maior do
que a abstenção oficial, excesso
que terá a ver com o rápido cresci-
mento da população residente por-
tuguesa em resultado do processo
de descolonização e da vinda dos
“retornados” das ex-colónias
(Vasconcelos e Archer, 1991).
Aliás, no Gráfico 1.2 podemos ve-
rificar isto mesmo: em 1975 e 1983
o diferencial entre a abstenção ofi-
cial e a abstenção “real” era nega-
tivo. 

Em segundo lugar, no perío-
do que medeia entre 1985 e 1987
os desvios entre a abstenção ofi-
cial e a abstenção real eram míni-
mos (1985) ou estão dentro de

Quadro 1.3: Comparação dos efectivos no Recenseamento Eleitoral com o número 
de indivíduos residentes em Portugal com 18 e mais anos, 1975-1999

População em RE Dif. RGP/RE % Dif. no Total  
idade de RGP
votar (18+ anos)

(a) (b) (a-b) ((a-b)/(a))*100

1975 6315420 6177698 137722 2,2
1976 6476220 6477619 -1399 -0,02
1979 6702760 6757152 -54392 -0,8
1980 6731320 6925243 -193923 -2,8
1983 7271280 7159349 111931 1,5
1985 7207920 7621504 -413584 -5,7
1987 7195680 7741149 -545469 -7,6
1991 7301580 8322481 -1020901 -13,9
1995 7463960 8906608 -1442648 -19,3
1999 7805152 8857173 -1052021 -13,5

Fontes: Dados elaborados a partir de IDEA, 1997: 77 (1975 a 1987), e IDEA, 2002 (1991 a 1999). 
Nota: as discrepâncias face aos dados apresentados em Freire (2001b) resultam da diversidade de
fontes utilizada. Ou seja, naquele outro estudo utilizavam-se dados do STAPE, de Vasconcelos e Archer
(1991) e de Archer (1996). Por uma questão de estandardização e também para actualizar os dados re-
ferentes a 1999, neste e no próximo capítulo do presente estudo utilizámos apenas como fonte a IDEA.

(6) No Apêndice A apresentamos o Quadro A.1, onde se encontram os valores absolutos e relativos
utilizados para construir os Gráficos 1 e 2. Por outro lado, aí se encontram também as fontes de

onde foram extraídos os dados.  
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limites relativamente aceitáveis
(1987): apenas em 1987 excediam
os 5%, mas apenas em meio
ponto percentual. 

Em terceiro lugar, os maiores
desvios entre a abstenção oficial e

a abstenção “real” ocorreram em
1991 (10,8) e 1995 (12,8), tendo
sido substancialmente reduzidos
após a limpeza dos cadernos em
1998 (1999: 8,3) (sobre esta
matéria, ver Freire e Baum, 2001).
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Ainda assim, a diferença entre os
dois valores da abstenção (oficial
e “real”) é bastante superior a 5%
e mais alta do que aquela que em
qualquer eleição realizada no
período 1975-1987. Ou seja, ape-
sar de o esforço que foi feito na
limpeza dos cadernos ter visivel-
mente produzido efeitos a situação
está ainda aquém do desejável,
pois é ainda pior do que aquela
que se verificava em 1985 e 1987. 

Todavia, é preciso também
sublinhar que os dados mais
recentes das legislativas se refe-
rem a 1999 e que o processo de
“limpeza” dos cadernos eleitorais
tem prosseguido para além desta
data, sendo aliás uma prática que
se pretende permanente. Efec-
tivamente, se consideramos as
mais recentes eleições presiden-
ciais (2001) verificamos que a taxa
de abstenção oficial foi de 49,1%
(Freire, 2001c: 200), enquanto a
taxa de abstenção “real” terá sido
de 45,4% (ver capítulo seguinte):
3,7 pontos percentuais de dife-
rença. (7) Ou seja, o esforço da
administração eleitoral para expur-
gar os inscritos que estão indevi-
damente no RE parece começar
agora a dar os seus melhores fru-
tos, pois o diferencial entre a
abstenção oficial e “real” está já
abaixo dos valores de 1985.    

Portanto, há duas conclu-
sões principais a tirar de todas
estas análises. Primeiro, para
analisar comparativamente as
taxas de abstenção portuguesa

será mais adequado utilizar como
base de cálculo o conjunto dos
residentes em idade de votar e
não os inscritos no RE, mesmo
apesar das melhorias introduzidas
no RE após 1998 e de a referida
base de cálculo da abstenção tam-
bém não ser isenta de problemas
metodológicos. 

Segundo, seja qual for a
base que utilizarmos para o cálcu-
lo das taxas de abstenção, uma
avaliação precisa da posição por-
tuguesa no contexto internacional
carece sempre de uma análise
evolutiva, quer porque a dispersão
em torno de média é muito ele-
vada em Portugal, quer porque
também na generalidade das
democracias ocidentais se tem
verificado um certa tendência para
o aumento da abstenção, sobretu-
do na década de 1990 (Lane e
Ersson, 1999: 141-142; Gray e
Caul, 2000; Wattenberg, 2000;
Bartolini, 2001). Por isso, na
secção seguinte analisamos a
evolução da abstenção dos por-
tugueses em eleições legislativas
e presidenciais, década de 1970 a
década de 1990, usando como
base de cálculo o conjunto dos
residentes em idade de votar. O
mesmo tipo de análise será repeti-
do para as eleições Europeias,
embora neste caso dificuldade de
acesso aos dados sobre a popu-
lação residente com 18 e mais
anos nos tenha levado a utilizar a
abstenção oficial como indicador
da não participação.  

(7) A taxa de abstenção “real” nas presidenciais foi calculada a partir de dados provisórios dos
Censos 2001, referentes aos residentes com 18 e mais anos.
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A evolução da abstenção
nas eleições legislativas e
presidenciais, nas democra -
cias industrializadas

Um passo indispensável para
a compreensão do fenómeno da
abstenção em Portugal consiste
em colocar o caso português em
contexto, ou seja, apreciar os va-
lores da abstenção, quer de um
ponto de vista comparativo, quer
de um ponto vista histórico. Até
que ponto se podem considerar
elevados os valores da abstenção
em Portugal, quando comparados
com os verificados noutros regimes
democráticos? Qual a evolução da
abstenção nas eleições legislati-
vas, presidenciais e europeias em
Portugal, e como se comparam
estas evoluções com as que se
verificaram na generalidade das
democracias industrializadas? 

A abstenção em Portugal,
bem como na generalidade das
democracias industrializadas (La-
ne e Ersson, 1999: 141-142; Gray
e Caul, 2000; Wattenberg, 2000;
Bartolini, 2001: 95-98), tem co-
nhecido um significativo cresci-
mento. Todavia, a existência de
uma tendência geral para o declí-
nio da participação eleitoral não
era, pelo menos até ao início dos
anos 1990, consensual. Anali-
sando a evolução da participação

eleitoral na Europa ocidental entre
1945 e finais dos anos 1980 (1985-
1989), Topf (1995: 39-43) concluía
que: “a evidência sugere que, con-
sequentemente, não há nos anos
recentes uma tendência geral para
o declínio da participação eleitoral
na Europa como um todo. Isto é
igualmente verdade se considerar-
mos a Europa em categorias
regionais ou em termos de medi-
das de modernidade. Por exemplo,
entre os países mais desenvolvi-
dos, há uma ligeira tendência de
descida na Alemanha e na Suécia,
enquanto que a Grã-Bretanha
exibe uma ligeira tendência de
subida (Topf, 1995: 41-43, itálico
no original).” 

Efectivamente, considerando
só as democracias sem voto obri-
gatório (ver Quadro 2.2 à frente),
podemos verificar que entre a mé-
dia da abstenção na década de
1950 e a mesma média na década
de 1970 há vários países com va-
riações negativas da abstenção
(Alemanha; Finlândia; Irlanda;
Suécia; Dinamarca; Noruega) e
outros que evidenciam variações
positivas tão pequenas que seria
mais adequado falar em estabi-
lidade nas taxas de abstenção.(8)

Ou seja, entre as duas décadas
não podia efectivamente falar-se
de uma tendência generalizada
para o aumento da abstenção; e,
de acordo com os dados e a

(8) Ao contrário de Topf (1995), tomámos como ponto de partida não todas as eleições realizadas
após o fim da segunda guerra mundial, durante a segunda metade da década de 1940, mas sim
todas aquelas que se realizaram na década de 1950. Tal procedimento visou evitar a interferência
de eventos extraordinários (fim da guerra, nalguns casos as primeiras eleições livres após um
interregno autoritário mais ou menos longo, etc.) no nível de participação eleitoral dessas eleições.
Neste sentido, ver também Gray e Caul, 2000; Wattenberg, 2000. 



metodologia utilizada por Topf,
entre 1945 e 1989 também não
(Topf, 1995: 39-43). 

No mesmo sentido, compa-
rando a evolução entre a média da
abstenção na década de 1950 e a
década de 1990 (Quadro 2.2, à
frente) a tendência para aumento
da abstenção também não é ge-
neralizada entre as democracias
ocidentais sem voto obrigatório: a
Suécia e a Dinamarca exibem va-
riações negativas; as variações na
Irlanda, Noruega e EUA são
reduzidas. 

Todavia, comparando as mé-
dias da abstenção entre a década
de 1970 e a década de 1990 po-
demos verificar que, com excep-
ção da Espanha, todas as demo-
cracias ocidentais sem voto obri-
gatório, nesta última data, regista-
ram um declínio da participação
eleitoral. Ou seja, face aos 1970,
os anos 1990 ficaram marcados
por uma aumento da abstenção na
generalidade das democracias oci-
dentais e, daí, existir hoje um con-
senso sobre uma tendência gene-
ralizada de declínio da partici-
pação eleitoral, pelo menos até ao
final dos anos 1990  (Lane e
Ersson, 1999: 141-142; Gray e
Caul, 2000; Wattenberg, 2000;
Bartolini, 2001: 95-98).

Por tudo isto, torna-se neces-
sário fazer as análises comparati-
vas anteriormente referidas em di-
ferentes períodos temporais. É
exactamente isso que faremos
neste capítulo, comparado a evo-
lução da abstenção portuguesa
nas três décadas de democracia
(1970, 1980 e 1990) com a evo-
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lução verificada entre os mesmos
períodos nas democracias da nos-
sa área geo-cultural. No caso das
eleições legislativas (Câmara Bai-
xa ou única) e presidenciais utili-
zaremos sempre a abstenção
“real”. No caso das eleições euro-
peias, a dificuldade de obter, em
tempo útil, os dados necessários
sobre a população residente em
idade de votar levou-nos a utilizar
a abstenção “oficial”.

Eleições legislativas

O dado mais assinalável
acerca da abstenção nas demo-
cracias industrializadas é a sua
enorme variação de país para
país. No quadro dos países da
OCDE e da Europa de Leste, e
desde as primeiras eleições demo-
cráticas do pós-guerra até aos
dias de hoje, os valores médios da
abstenção “real” oscilam entre os
52,3% (Estados Unidos) e os 7,5%
(Itália), uma diferença de nada
menos que 44,3 pontos percen-
tuais (Quadro 2.1). 

Entre aqueles dois pontos
extremos (EUA e Itália), os valores
encontram-se muito dispersos:
catorze países tiveram uma abs-
tenção média inferior a 20%, nove
entre 20 e 30%, e dez mais de
30%, entre os quais os se incluem
os casos dos Estados Unidos e da
Suíça, cuja abstenção média des-
de o pós-guerra chega mesmo a
ser superior a metade da popu-
lação com idade de voto.

Apesar das regras que pre-
vêem a obrigatoriedade do voto
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nalguns países variarem substan-
cialmente no que respeita ao tipo
de sanções associadas ao seu
não cumprimento e aplicação real
dessas sanções (ver Apêndice B),
este é um factor geralmente re-
conhecido como determinante dos
níveis de participação eleitoral
(Crewe, 1981; Powell, 1980 e
1986; Jackman, 1987). O quadro
2.1 confirma também essa noção:
a “média da abstenção média” dos
países com voto obrigatório é de
13,1%, contra 27,9% dos

restantes. Mas mesmo essa dis-
tinção básica não chega para
esbater a enorme diversidade de
situações, visível na substancial
variação verificada no interior do
grupo de países sem voto obri-
gatório, onde as médias de abs-
tenção oscilam entre os 10,7% e
os 52,3%.

Em face deste panorama
geral, Portugal tem de ser consi-
derado um país de abstenção
média-baixa. A taxa média da abs-
tenção “real” nas eleições legis-

Países com voto obrigatório Média

EUA (1946-98) 52,3
Suíça (1947-99) 51,6
Polónia (1989-97) 47,7
Estónia (1990-99) 46,5
Lituânia (1992-96) 39,9
Letónia (1990-98) 39,7
França (1945-97) 32,7
Canadá (1945-97) 31,6
Hungria (1990-98) 31,6
Japão (1946-96) 30,7
Irlanda (1948-97) 25,1
Reino Unido (1945-97) 25,1
Espanha (1977-95) 23,0
Rep. Checa (1996-98) 22,9
Roménia (1992-96) 22,8
Eslováquia (1994-98) 22,6
Bulgária (1991-97) 22,5
Finlândia (1945-99) 21,9
Noruega (1945-97) 20,4
Alemanha (1949-98) 19,8
Eslovénia (1992-96) 19,5
Portugal (1975-99) 19,0
Suécia (1948-98) 16,9
Dinamarca (1945-98) 16,4
Nova Zelândia (1945-99) 14,0
Islândia (1946-99) 10,7

Média 27,9

Países com voto obrigatório Média

Holanda (1946-98)* 16,1
Austrália (1946-98) 15,8
Grécia (1974-96) 14,9
Áustria (1949-99)** 14,6
Bélgica (1949-99) 12,6
Luxemburgo (1948-99)*** 10,3
Itália (1945-96)**** 7,5

Média 13,1

Quadro 2.1. A abstenção real nas eleições legislativas do 
pós-guerra (democracias da OCDE e Europa de Leste)

Fontes: dados recolhidos em  IDEA, 1997 e 2002.
* A Holanda abandonou o voto obrigatório em 1967 (ver Apêndice B).
** A Áustria abandonou o voto obrigatório nas eleições legislativas em 1990 (ver Apêndice B).
*** Os valores da abstenção usados no caso do Luxemburgo dizem respeito à abstenção oficial, e não à
abstenção em percentagem da população residente com idade de voto.  Neste caso, a distorção causa-
da pela grande percentagem de imigrantes sem direito de voto residentes no país é de tal modo elevada
que supera largamente a distorção causada pela abstenção técnica.
**** A Itália abandonou o voto “quase obrigatório” em 1993 (ver Apêndice B).
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lativas portuguesas entre 1975 e
1999 foi de 19,0%, o que nos colo-
ca claramente na metade inferior
da lista entre os países sem voto
obrigatório. Mesmo se excluirmos
todas as novas democracias da
Europa de Leste, onde na maioria
dos casos se verificou uma
abstenção muito elevada nas
eleições legislativas realizadas
nos anos 90, Portugal seria ape-
nas o 12º país com maior absten-
ção entre os 17 países da OCDE
sem voto obrigatório. Mais, mesmo
se retirássemos os casos desvian-
tes dos EUA e Suíça, Portugal
ocuparia o 10º lugar num conjunto
de 15 países.  

Todavia, a comparação en-
tre os valores médios ocorridos
nas eleições do pós-guerra é algo

enganadora, ao ocultar a evolu-
ção ocorrida em cada país ou
conjuntos de países. Aliás, por
isso mesmo, a ideia de que
Portugal é um país de baixa
abstenção em eleições legis-
lativas é algo mitigada quando
passamos da análise da abs-
tenção média verificada nas
eleições do pós-guerra para uma
análise evolutiva da participação
eleitoral. O gráfico 2.1 compara
as médias por década dos valores
da abstenção “real” em quatro
grupos de países da OCDE (os
países sem voto obrigatório da
Europa Ocidental; sem voto obri-
gatório fora da Europa; com voto
obrigatório; os dois casos particu-
lares dos EUA e Suíça) com o
caso português.

Fontes: ver quadro 2.1
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O fenómeno mais assinalá-
vel no gráfico 2.1 é a tendência
geral para o crescimento da abs-
tenção a partir da década de 80,
tendência essa que se acentuou
substancialmente na década de
90. A constatação não é nova, e
tem sido feita em diversos estudos
(Gray e Caul, 2000; Wattenberg,
2000; Franklin, Lyons e Marsh,
2001). Contudo, em Portugal o
aumento da abstenção é bastante
mais acentuado do que nas mé-
dias dos grupos de países identifi-
cados no gráfico 2.1. Apesar de

partir na década de 70 com uma
participação eleitoral bastante ele-
vada  próxima da média dos paí-
ses com voto obrigatório , Portu-
gal exibiu desde aí um crescimen-
to muito acentuado dos valores da
abstenção, ultrapassando mesmo
a média da Europa Ocidental. 

O quadro 2.2 concretiza esta
ideia comparando as taxas médias
de abstenção nas décadas de 50,
70 e 90 e as taxas de variação
entre essas décadas. Só a Alema-
nha apresenta um crescimento da
abstenção tão acentuado da déca-

Quadro 2.2 Evolução da abstenção em eleições legislativas nas democracias da OCDE
(em % da população com idade de voto)

Países Média Média Média Taxa de Taxa de Taxa de 
década década década variação variação variação 

50 70 90 50-70 50-90 70-90

voto Bélgica 12,0 12,0 16,2 0 +35 +35
obrigatório Luxemburgo 8,1 10,5 12,6 +30 +56 +20

Austrália 17,5 15,3 17,6 -12 +1 +15
Grécia - 17,5 15,3 - - -13

Áustria* 10,7 12,2 - +14 - -
Itália** 7,3 5,7 - -21 - -
Holanda*** 12,1 - - - - -

Voto não Alemanha 15,9 13,8 26,4 -14 +66 +91
obrigatório Portugal - 12,9 24,6 - - +91

Áustria - - 23,1 - +116 +89
Holanda - 15,3 27,4 +27 +127 +79
Finlândia 23,7 17,6 30,6 -26 +29 +74
Itália - - 9,8 - +35 +72
Irlanda 26,6 18,5 29,8 -31 +12 +61
Suécia 23,3 12,9 18,6 -45 -20 +44
Japão 26,4 28,1 38,6 +7 +46 +37
Dinamarca 21,7 13,5 18,3 -38 -16 +36
Canadá 30,4 32,0 40,0 +5 +31 +25
Nova Zelândia 9,4 16,9 21,1 +79 +123 +25
França 28,7 33,0 39,4 +15 +37 +19
Noruega 21,8 20,4 24,3 -6 +12 +19
Islândia 9,2 10,7 12,4 +16 +35 +16
Suíça 39,4 57,9 63,2 +47 +60 +9
Reino Unido 21,0 25,8 27,6 +23 +31 +7
EUA 51,0 53,9 57,2 +6 +12 +6
Espanha - 24,2 21,0 - - -13

Fontes: ver quadro 2.1.
Nota: os países estão ordenados por ordem decrescente do valor da taxa de variação da abstenção 
entre as décadas de 1970 e 1990. 
* Abandonou o voto obrigatório em 1990 (ver Apêndice B).
** Abandonou o voto “quase obrigatório” em 1993 (ver Apêndice B).
*** Abandonou o voto obrigatório em 1967 (ver Apêndice B).
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da de 70 para a década de 90
(taxa de variação: +91%). Esse
aumento é tanto mais invulgar
porque diverge das tendência dos
dois outros países cuja transição
democrática foi contemporânea da
nossa (Espanha e Grécia), únicos
dois casos de diminuição da
abstenção. Por outro lado, a situa-
ção da Alemanha deve-se com
forte probabilidade à incorporação
da parte oriental do país na Fe-
deração no início da década de
1990. Mais, os dois países que se
seguem a Portugal, em matéria de
taxas mais elevadas de cresci-
mento da abstenção eleitoral, são
a Áustria (+89%) e a Holanda
(+79%), sendo que nestes casos a
explicação de tão elevado cresci-
mento da abstenção tem a ver
com o abandono do voto obri-
gatório: Áustria, em 1990; Holan-
da, em 1967 (ver Apêndice B).
Neste contexto, o elevado cresci-
mento da abstenção eleitoral em
Portugal afigura-se como ainda
mais singular porque não há qual-
quer situação particular do tipo
daquelas que foram anteriormente
referidas e que possa explicar tal
evolução.   

Eleições presidenciais

A análise comparada da
abstenção nas eleições presiden-
ciais em Portugal exige que se to-
mem algumas precauções iniciais.
Na medida em que a abstenção
varia de acordo com a saliência
das eleições, ou seja, a sua com-
petitividade e a possibilidade de

que resultem em mudanças na
condução das políticas públicas
(Franklin e Mino, 1998), faz pouco
sentido, por exemplo, comparar
taxas de abstenção em sistemas
de governo onde as eleições presi-
denciais são decisivas para a de-
finição da composição do executi-
vo (presidenciais) com as verifica-
das em sistemas de governo onde,
apesar do Presidente ser eleito por
sufrágio universal, o executivo é li-
derado por um Primeiro-Ministro e
politicamente responsável perante
o parlamento (semipresidenciais)
(Freire, 2001c: 192-199 e 203-
205). Por outras palavras, situar
correctamente o caso português
num contexto internacional obriga
a que se comparem níveis de abs-
tenção entre sistemas de governo
semipresidenciais, e não entre to-
dos os sistemas de governo onde
o chefe de estado é eleito por
sufrágio universal. 

O quadro 2.3 dá algumas
primeiras pistas acerca da posição
portuguesa no âmbito dessa com-
paração. O reduzido número de
casos, assim como a história muito
recente dos sistemas de governo
semipresidenciais da Europa de
Leste, obriga a grandes precau-
ções na análise dos dados. Con-
tudo, pelo menos três conclusões
imediatas são possíveis. 

Em primeiro lugar, e tal como
sucede nas eleições legislativas, o
impacto do voto obrigatório é evi-
dente. Único sistema de governo
semipresidencial onde o voto nas
eleições presidenciais é obriga-
tório, a Áustria tem também o mais
baixo nível médio de abstenção
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“real” de todos os sistemas semi-
presidenciais na OCDE ou da
Europa de Leste. (9)

Em segundo lugar, os níveis
médios de abstenção não parecem
estar relacionados com variações
entre os diferentes sistemas de go-
verno semipresidenciais no que
respeita aos poderes constitucional-
mente atribuídos aos presidentes
ou à sua intervenção na vida políti-
ca. Por exemplo, entre os países
sem voto obrigatório, os dois geral-
mente designados como de “semi-
presidencialismo aparente” (sobre
esta matéria, ver Freire, 2001c: 192-
199, e bibliografia aí citada)  Irlanda
e Islândia  ocupam os dois extre-
mos opostos da distribuição, com a
mais elevada e a mais baixa taxas
médias de abstenção. 

Finalmente, Portugal revela-
se, a nível das eleições do PR em
sistemas de governo semipresi-

denciais, como um país de abs-
tenção baixa em comparação com
os restantes. Deste conjunto de
países, apenas a Áustria e a Is-
lândia apresentam taxas de abs-
tenção média inferiores.

Vimos já, a propósito das
eleições legislativas, como os va-
lores médios da abstenção podem
ocultar não só a evolução no con-
junto dos países considerados,
mas também os casos individuais
onde se verificam variações mais
importantes. Contudo, ao contrário
do que sucede com as eleições
legislativas, as eleições nos sis-
temas de governo semipresidenci-
ais não denunciam uma tendência
clara para o aumento generalizado
da abstenção. 

Por exemplo, quer a Áustria
quer Portugal (especialmente se
considerarmos as eleições de
2001) exibiram nos últimos anos

(9) Nas eleições presidenciais austríacas o voto obrigatório abrange todo o país, enquanto que
nas eleições legislativas esta obrigatoriedade apenas abrangia algumas regiões. Todavia, nas
eleições legislativas a obrigatoriedade do voto foi abolida em 1990 (ver Apêndice B). Nas
eleições presidenciais o aumento da abstenção “real” entre a década de 1970 e a década de
1990 (+159%) aponta para que o voto obrigatório tenha também sido abolido.

Países sem voto Média
obrigatório

Irlanda (1945-97) 39,1
Polónia (1990-95) 37,0
Lituânia (1993-97) 29,3
Bulgária (1992-96) 29,1
França (1965-95) 26,7
Eslovénia (1990-97) 25,5
Finlândia (1950-94) 23,9
Roménia (1996) 21,9
Portugal (1976-96) 21,5
Islândia (1952-96) 15,4

Média 24,8

Fontes: ver quadro 2.1

Países com voto obrigatório Média

Áustria (1951-98) 14,4

Quadro 2.3. A abstenção “real” nas eleições presidenciais do pós-guerra
(sistemas de governo semipresidenciais da OCDE e Europa de Leste)
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aumentos muito expressivos da
abstenção em relação à década de
70. Contudo, há também aumentos
muito modestos (França) e mesmo
reduções importantes da absten-
ção “real” na Finlândia e na Irlanda,
como se verifica, no quadro 2.4.

Por outro lado, mesmo no
interior de cada país, a evolução da
participação eleitoral está longe de
ser linear. O caso português é por-
ventura o exemplo mais extremo
das oscilações a que os níveis de
abstenção “real” estão sujeitos nal-
guns sistemas de governo semi-
presidenciais. Como se verifica no
quadro 2.4, a mera inclusão das
eleições de 2001 para o cômputo
da abstenção em Portugal leva a
que a média do período mais
recente aumente mais de 6 pontos
percentuais, colocando-nos com a
terceira abstenção mais elevada
entre todos os semipresidencialis-

mos (depois da Irlanda e da Poló-
nia). A análise eleição a eleição da
abstenção em Portugal no Gráfico
2.3 (à frente) revela que estas
enormes oscilações remontam às
próprias origens do nosso sistema
de governo.

No caso da Áustria, tal cresci-
mento exponencial (+159, entre a
década de 1970 e a de 1990) de-
verá atribuir-se à abolição do voto
obrigatório no início dos anos 1990
(ver Apêndice B). Portanto, se ex-
cluirmos este caso, por este motivo,
Portugal singulariza-se como o país
com maior crescimento da absten-
ção “real”, sobretudo se incluirmos
também as eleições presidenciais
de 2001.

No caso da Finlândia, que
apresenta um elevado decréscimo
da abstenção “real” da década de
1950 ou 1970 para a década de
1990, tal dever-se-á à alteração do

Quadro 2.4 Evolução da abstenção em eleições presidenciais nos regimes semipresi-
denciais da OCDE e Europa de Leste (em % da população com idade de voto)

Países Média década Média década Média década Taxa de Taxa de 
50 70 90 variação-50 variação-70

70 90

Áustria 10,6 9,9 25,6 -7 +159

Irlanda 41,6 52,3 34,6 +26 -34
França - 27,6 28,3 - +2,5
Portugal - 24,6 26,5 - +8

(32,8*) (+33)
Finlândia 30,5 30,7 18,6 +1 -39
Islândia 19,3 - 13,0 - -

Média 30,5 33,8 26,2

Polónia - - 37,0 - -
Lituânia - - 29,3 - -
Bulgária - - 29,1 - -
Eslovénia - - 25,5 - -
Roménia - - 21,9 - -

Média - - 28,6

Fontes: ver quadro 2.1
*Incluindo as eleições de 2001. A abstenção “real” nas eleições presidenciais de 2001 (45,4%) foi cal-
culada apenas para o Continente e as Regiões Autónomas, e foi utilizada a estimativa provisória da 
população residente com mais de 18 anos em 2000 aferida para os resultados preliminares do Censo 
2001.
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regime de eleição do PR, que
ocorreu durante os anos 1990 e
que veio dar um carácter muito
mais decisivo ao voto dos eleitores
na escolha do seu chefe de
Estado. Até 1987 o PR da Finlân-
dia era eleito por um colégio elei-
toral, este sim directamente esco-
lhido pelo voto popular. A legisla-
ção aprovada em 1987, e aplicada
nas presidenciais de 1988 e 1991,
previa um processo intermédio.
Com o seu voto os eleitores esco-
lhiam simultaneamente o PR e um
colégio eleitoral encarregue da es-
colha deste. Todavia, o colégio
eleitoral só designaria o PR caso
este não tivesse obtido 50%+1 dos
votos populares; caso contrário
era directamente eleito pelo povo.
A legislação aprovada em 1991, e
aplicada pela primeira vez nas
eleições de 1994, prevê um siste-
ma maioritário a duas voltas idên-
tico ao português (ver The
President of the Republic of
Finland – the Office of the
President of the Republic of
Finland, http://www.tpk.fi/net-
comm/). Portanto, só a partir da
década de 1980 o voto popular
passou a ser determinante na
eleição do PR finlandês e daí o
forte de decréscimo da abstenção
eleitoral. 

De um ponto de vista compa-
rativo, a abstenção nas eleições
presidenciais de 2001 apenas en-
contra paralelo em alguns actos
eleitorais neste século: na Irlanda
(1973), na segunda volta das
eleições presidenciais polacas de
1990, e nas eleições presidenciais
búlgaras de 1996 (ver também

Freire, 2001c: 199-203). Resta ver
se o elevado nível de abstenção
das presidenciais de 2001 se man-
terá ou não em futuras eleições do
PR (Freire, 2001c: 202-203 e 210).
Ou seja, como um de nós referiu
noutro local, “tendo em conta a
baixa afluência às urnas que já se
tinha verificado nas legislativas de
1999, estaremos porventura pe-
rante uma certa espiral de apatia e
alheamento dos eleitores face ao
sistema político, sobretudo marca-
da em eleições caracterizadas por
baixa competitividade. Todavia,
esta é uma hipótese que só pode
ser melhor investigada em subse-
quentes actos eleitorais” (Freire,
2001c: 210).

Conclusões

O problema da chamada
“abstenção técnica”, isto é, resul-
tante de um excesso do número
de inscritos no Recenseamento
Eleitoral (RE), continua a infla-
cionar os valores da abstenção
eleitoral em Portugal. Este fenó-
meno atingiu valores extrema-
mente  elevados durante o final da
década de 1980 e durante a déca-
da de 1990. Ou seja, apesar da
“limpeza” dos cadernos eleitorais
iniciada em 1998, em 1999 os va-
lores da abstenção técnica eram
ainda bastante superiores a 5%.
Todavia, este esforço parece ter
continuado e, nas presidenciais de
2001, as nossas estimativas apon-
tam para que a abstenção técnica
tenha já estado próxima dos 5%.
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Portanto, nesta matéria trata-se
agora de prosseguir e consolidar a
referida “limpeza” do RE. 

Mas o problema da absten-
ção técnica não atinge apenas
Portugal. Por outro lado, em mui-
tos países da OCDE o fenómeno
mais relevante nesta matéria é o
elevado número de cidadãos que
não se inscrevem nos cadernos
eleitorais e, por isso, nestes casos
a abstenção medida através da
contabilidade oficial (“abstenção
oficial”) subestima os valores efec-
tivos dos indivíduos que não
votam. 

Tendo em conta o problema
da abstenção técnica, que em
Portugal atinge valores muito dife-
renciados consoante o período da
história democrática do país, mas
também os problemas ligados ao
número de subinscritos nos cader-
nos eleitorais, especialmente pre-
sente noutros países, sempre que
os dados disponíveis o permitiram
optámos por avaliar comparativa-
mente a evolução da abstenção
portuguesa através do recurso
aquilo que chamámos, por falta de
melhor designação, a “abstenção
real”. Ou seja, calculada não a par-
tir do número de inscritos no RE,
mas sim a partir de população re-
sidente em idade de votar.

Nas eleições legislativas
(Câmara Baixa ou única), e toman-
do como período temporal o arco
que inclui o conjunto de eleições
democráticas em cada país, cons-
tatámos que, em termos médios, a
abstenção eleitoral (“real”) por-
tuguesa é baixa. Ou seja, Portugal
ocupa o vigésimo segundo lugar

num conjunto de vinte seis países
(sem voto obrigatório) ordenados
de forma decrescente do respecti-
vo abstencionismo eleitoral. Toda-
via, se algo singulariza o caso por-
tuguês é a extrema variabilidade
das respectivas taxas de absten-
ção. Por outro lado, no conjunto de
países supra-referido incluímos
países tais como os EUA, a Suíça
e democracias pós comunistas da
Europa Oriental.

Assim, procedemos a uma
análise da evolução da abstenção
Portuguesa, por décadas, e com-
parando-a com as médias de con-
juntos de países: democracias
com  voto obrigatório; democracias
europeias sem voto obrigatório;
democracias não europeias sem
voto obrigatório; EUA e Suíça.
Nesta matéria, as conclusões são
muito claras. A abstenção “real”
dos portugueses era, nos anos
1970, idêntica à das democracias
com voto obrigatório. Nos anos
1990 a abstenção portuguesa é já
superior à média da dos países
europeus sem voto obrigatório,
mas está bastante abaixo das
médias das democracias não
europeias sem voto obrigatório e
do conjunto EUA/Suíça. Mais,
apesar de, nos anos 1990, a
média da abstenção portuguesa
ser superior à média do conjunto
de  democracias europeias sem
voto obrigatório, há vários países
deste conjunto que tem valores
mais elevado do que Portugal:
Alemanha, Holanda, Finlândia,
Irlanda, França e Reino Unido. 

Consequentemente, na histó-
ria recente da democracia por-
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tuguesa (anos 1990) a abstenção
eleitoral portuguesa é comparativa-
mente elevada, mas não tanto
quanto poderia pensar-se tendo
em conta as preocupações expres-
sas nos mass media e entre as
elites políticas. Com esta afirmação
não queremos significar que este
fenómeno não deva preocupar-
nos, muito seriamente, mas ape-
nas enquadrar a situação da
abstenção eleitoral do país em
contexto internacional.

Aliás, na nossa perspectiva
os motivos de preocupação com a
evolução da abstenção eleitoral
portuguesa são bem fundados
pois, no conjunto das democracias

da OCDE que usamos como termo
de comparação, o país apresenta,
ex aequo com a Alemanha, a
maior taxa de crescimento da
abstenção eleitoral.(10) Nos tercei-
ros e quarto lugares encontramos
a Áustria e a Holanda. Mais,
enquanto tais países tem razões
exógenas para tal padrão de
crescimento da abstenção eleitoral
– Alemanha: inclusão da parte ori-
ental; Holanda e Áustria: aban-
dono do voto obrigatório -, no caso
Português não existem factores
exógenos desse tipo.     

Também em matéria de elei-
ções presidenciais a média da
abstenção eleitoral (“real”) por-

(10) Note-se, contudo, que, entre os anos 1970 e 1990, o crescimento da abstenção eleitoral é um
fenómeno praticamente generalizado, sendo as diferenças sobretudo de grau.

Apêndice A: Dados brutos da abstenção oficial e “real” nas eleições legislativas
Portuguesas, 1975-1999

Quadro A.1: Abstenção oficial e “real” nas eleições legislativas portuguesas
Participação e 1975 1976 1979 1980 1983 1985 1987 1991 1995 1999
Abstenção

Percentagem 91,7 83,3 87,5 85,4 78,6 75,4 72,6 68,2 66,3 61
participação oficial

Percentagem abstenção 8,3 16,7 12,5 14,6 21,4 24,6 27,4 31,8 33,7 39
oficial 
Total (inscritos) 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

Percentagem 89,7 83,3 88,3 87,9 77,4 79,7 78,1 77,7 79,1 69,3
participação “real”

Percentagem abstenção 10,3 16,7 11,7 12,1 22,6 20,3 21,9 22,3 20,9 30,7
“real” 
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
(População
com  18 + anos)

Votantes  (milhões) 5,666 5,393 5,915 5,917 5,629 5,744 5,623 5,674 5,904 5,406

Inscritos (milhões) 6,177 6,477 6,757 6,925 7,159 7,621 7,741 8,322 8,906 8,857

Residentes 6,315 6,476 6,702 6,731 7,271 7,207 7,195 7,301 7,463 7,805
com 18 + anos
(milhões)

Fontes: IDEA, 1997 (1975-1987) e 2002 (1991-1999).
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Apêndice B: Democracias consolidadas com voto obrigatório 

Quadro B.1: V oto obrigatório em democracias consolidadas
Aplicação das Ano de Ano de 

Países Sanções sanções Introdução Particularidades Abolição

Austrália 1) 2) Estrita 1924 - -
Só aplicável 

Áustria na região do
(Tyrol) 11 1) 2) Limitada - Tyrol 1990 12

Só aplicável 
Áustria na região de
(Vorarlberg) 2) 3) Limitada - Vorarlberg 1990

1919 – Homens
1949 – 

Bélgica 1) 2) 3) 4) 5) Estrita Mulheres - -
Só para indivíduos
com 
Idades entre 21 e
70 e residindo 
num raio de 200 
milhas face ao seu 

Grécia 1) 5) Limitada - círculo eleitoral -
1957 1993
(lei TU Voto “quase- (lei 277/

Itália 5) Limitada 361/1957)  -obrigatório” 1993)
Holanda - - 1917 - 1967

Voluntário para
indivíduos com 

Luxemburgo 1) 2) Estrito - mais de 70 anos
abolido 
nos 

Vigora em apenas restantes 
1 cantão (17% do cantões 

Suíça eleitorado). em 
(Schaffhausen) 2) Estrito 1904 1974
Fontes: dados elaborados a partir de Rose, 1974; Crewe, 1981; Justel, 1995: 71-78; LeDuc, Niemi
e Norris, 1996; Perea, 1999: 140-144; IDEA, 2001; comunicação pessoal com Stefano Bartolini, 2001;
União Inter-Parlamentar, 2002. Umas das fontes fundamentais para a construção deste quadro é o
sítio da IDEA (2001) onde consta uma tabela idêntica a esta; mas as restantes fontes permitiram-nos
também recolher informações complementares/esclarecimentos fundamentais, que em alguns casos
(Áustria e Itália) contrariam a informação constante no sítio da IDEA, o qual parece estar desactualizado.

(11) Em 1981, Crewe referia que na Áustria apenas três regiões tinham voto obrigatório, as quais
representavam menos de 10% do eleitorado (1981: 240, nota 16). Assim também Perea (1999:
141) refere que na verdade o voto obrigatório é aplicado em três Lander e não dois. Ou seja, para
além das duas regiões mencionadas inclui também Steienmark. No entanto, ao contrário de
Crewe esta autora refere que os três  Lander representam cerca de 26% do eleitorado. Por outro
lado, LeDuc, Niemi e Norris (1996: 16) referem que nas eleições presidenciais austríacas o voto
é obrigatório para o conjunto do país; e ainda que o voto é obrigatório em algumas províncias para
outras eleições. Todavia, no sítio da União Inter-Parlamentar (2002: Áustria/Sistema Eleitoral)
é referido que o voto neste país não é obrigatório e que houve uma alteração da lei eleitoral
em 28/02/1990. Deduzimos pois que o levantamento da obrigatoriedade do voto nas eleições par-
lamentares  Austríacas tenha sido levantado no início da década de 1990, até por causa do
significativo crescimento da abstenção das décadas anteriores (1960, 1970 e 1980) para aquela.
No caso das eleições presidenciais, não nos foi possível obter dados que nos permitissem confir-
mar a eventual abolição do voto obrigatório. Todavia, o crescimento da abstenção neste tipo
de eleições Austríacas, entre a década de 1970 e a década de 1990 (+159%), leva-nos a pensar
que a obrigatoriedade do voto tenha também sido abolida para o caso das eleições presidenciais.

12) Segundo o sítio da União Inter-Parlamentar (2002: Áustria/Sistema Eleitoral).
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tuguesa é baixa: o país ocupa o
nono lugar num conjunto de dez
democracias ordenadas de forma
decrescente do respectivo absten-
cionismo eleitoral. Mas, mais uma
vez, aquilo que singulariza Por-
tugal é a elevada taxa de cresci-
mento do abstencionismo eleitoral.
Apenas considerando a década de
1990, Portugal tem já uma média
superior à das democracias oci-
dentais com regimes semi-presi-
denciais (Áustria, Irlanda, França,
Islândia, Finlândia e Islândia) e, se
considerarmos as presidenciais de
2001, o país apresenta a segunda
maior taxa de abstenção e de
crescimento do fenómeno no sub-
conjunto destas democracias que
não tem (nem tiveram) voto obri-
gatório.   

Tipos de sanções:

1) Explicação. O abstencionista tem
que fornecer uma razão legítima para
o seu comportamento, em ordem a
poder evitar a (eventual) sanção.
2) Multa. As multas têm uma notável
variabilidade em termos da sua
importância: por exemplo, na Suíça
são de 3 Francos Suíços, enquanto
que na Áustria podem atingir  valores
entre 300 e 3000 ATS.
3) Prisão. Não há casos conhecidos.
Todavia, em países onde existe uma
multa (Austrália, etc.) o abstencionista
poderá ser preso se não a pagar, mas
não porque se absteve. 
4) Perda de direitos civis; perda de
direito de voto. Na Bélgica, quem não
votar em 4 eleições durante um perío-
do de 15 anos perde o seu direito de
voto. Nalguns países os eleitores abs-
tencionistas têm que fazer prova de

que votaram na última eleição para
poderem usufruir de determinados
serviços públicos, benefícios sociais,
etc.
5) Outras. Os abstencionistas
poderão ter dificuldades em conseguir
um emprego no sector público
(Bélgica) ou obter uma carta de con-
dução e um passaporte (Grécia). Em
certos países, como a Itália e o
México, não há sanções formais mas
sim arbitrárias ou sociais (“sanções
inócuas”). Por exemplo, em Itália
podia ser difícil aos abstencionistas
conseguirem um infantário para as cri-
anças, mas tal não estava de todo for-
malizado. Por outro lado, ainda em
Itália, se o eleitor se abstinha sem uma
justificação este seu comportamento
fica registado por cinco anos (artigo 4
da lei TU 361/1957). Ou seja, em do-
cumento especifico para o efeito ficava
registado “Non ha votato” (Não votou).
Todavia, a lei Italiana de 277/1993
passou a considerar o voto como “um
direito de todos os cidadãos, cujo livre
exercício deve ser garantido e estimu-
lado pela República”, embora o artigo
4 da Constituição de 1948 (não alter-
ado) ainda defina o voto como um
“dever cívico”. Por outro lado, com a lei
277/1993 desapareceu a inclusão da
menção “não votou”, no documento
supra-referido, para o caso dos abs-
tencionistas (comunicação pessoal
com Stefano Bartolini, 2001). 
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O progressivo aumento da
abstenção trouxe para a ordem do
dia a reforma do sistema político,
tendo surgido na imprensa várias
críticas à possível introdução de
círculos uninominais de candidatu-
ra no sistema eleitoral português.
Recentemente, foi mesmo criada,
no âmbito da Assembleia da
República, uma comissão eventual
para debater, mais uma vez, a
reforma do sistema político.
Contribuindo para esse debate,
vou procurar responder a algumas
críticas aos círculos uninominais,
de uma forma, sempre que possí-
vel, empíricamente fundamentada
e assumidamente comprometida
com o modelo de reforma eleitoral
que tem sido preconizado pelo
Partido Socialista nos últimos
anos. De entre as críticas e ideias
feitas que julgo lhes estarem asso-
ciadas, há umas mais recorrentes
e outras mais localizadas. Espero,
por isso, que os leitores da revista
“Eleições” compreendam que me
detenha mais nas primeiras. 

1) “A revisão da Lei Eleitoral da
Assembleia da República é um
tiro ao lado. A actual lei permitiu
estabilidade política em vários
cenários eleitorais e ainda não
foram exploradas todos as suas
virtualidades.»

Assentando os sistemas eleitorais
no equilíbrio entre governabilidade,
proporcionalidade e represen-
tação, só se justifica equacionar a
sua revisão quando algum destes
vectores revela sinais de crise. Em
Portugal não há um problema de
governabilidade, uma vez que,
desde 87, com a excepção do XIV
Governo Constitucional, temos
tido estabilidade política. Apesar
da dimensão de alguns círculos,
também não existem, globalmente,
significativos desvios à pro-
porcionalidade. Assiste-se, no
entanto, a um aumento progressi-
vo da abstenção, a níveis baixos
de identificação dos portugueses
com a sociedade política e a
dados sobre a imagem da
Assembleia que indiciam um pro-
blema mais profundo ao nível da
representatividade da instituição
parlamentar. 
De facto, hoje, cerca de metade
dos eleitores portugueses não se
identifica com nenhum partido, o

CÍRCULOS UNINOMINAIS:
CRÍTICAS E RESPOSTAS (1)

-Filipe Nunes (1)

(1) Este artigo é uma versão actualizada e mais desenvolvida do artigo de opinião “Ideias Feitas sobre
Círculos Uninominais” publicado no jornal “Público” de 10 de Outubro de 2000.

(2) É sociólogo e foi assessor do Gabinete do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública (1999-2002).
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que, comparando com outros paí-
ses europeus, é um número
extremamente elevado (Cabral,
2000). Por outro lado, olhando para
os dados relativos à evolução da
participação eleitoral, vemos que a
abstenção não tem parado de
aumentar. Em 1975, situava-se nos
8,3%; em 1985 nos 27,8%; em 1991
(no auge da abstenção técnica) nos
32,2%; e em 1999 e 2002, já depois
da primeira “limpeza” dos cadernos
eleitorais, encontra-se perto dos 40
por cento (38,9% e 37,7%, respecti-
vamente). Pelo contrário, nas
eleições autárquicas, que foram
desde o início menorizadas pelo
eleitorado (35,4% dos eleitores não
votaram nas autárquicas de 1976) -
mas onde se garante um sistema
eleitoral personalizado e (muitas
vezes) competitivo - entre 1985 e
1997 os números da abstenção
têm-se mantido estáveis: entre
36,1% (1985) e 39,9% (1997 e
2001), tendo mesmo descido entre
1989 e 1993 (de 39,1% para
36,6%). 
Também os níveis de confiança na
Assembleia da República e nos
Partidos Políticos junto da opinião
pública, reflectidos em vários estu-
dos de opinião(3), estão, de acordo
com as conjunturas políticas, abaixo
ou acima dos níveis de confiança no
Governo, mas invarialmente abaixo
dos níveis de confiança na
Presidência da República e nas
Autarquias Locais. Curiosamente, o
método de eleição destas duas últi-
mas instituições políticas envolve

uma personalização semelhante à
que se pretende introduzir na
Assembleia da República com os
círculos uninominais. 
Esta redução dos níveis de identi-
ficação com o sistema político
poderia não ser tão grave se fosse
compensada, como acontece em
outras democracias, por níveis ele-
vados de participação cívica. Mas
não é esse o caso em Portugal:
«O associativismo e o activismo
sociais conhecem em Portugal
níveis manifestamente inferiores
ao dos demais países europeus»
(Cruz, 1994: 354). Com efeito, a
taxa de pertença a organizações
cívicas é reduzida, sendo os
números ainda inferiores quando
falamos de taxa de actividade. À
frente (taxas de pertença) estão as
organizações que, em princípio,
pouco têm a ver com formas de
participação política: as organiza-
ções desportivas e recreativas e
as religiosas (14% e 11% de
pertença). Os sindicatos e os par-
tidos vêm atrás: apenas 5% de
pertença, com tendência, nos dois
casos, para o envelhecimento dos
seus membros. Quanto a organi-
zações ligadas aos chamados
“novos movimentos sociais”, a
taxa de pertença não passa de 1%
nos grupos ecologistas, de  pro-
tecção dos animais, pacifistas ou
feministas (Vargas e Nunes, 2001). 
São indicadores globalmente pre-
ocupantes que justificam uma
acção, simultaneamente, estrutu-
ral (ao nível das políticas) e institu-

(3) Veja-se, por exemplo, o recente estudo do Ministério da Reforma do Estado e da Administração
Pública (2002) - “Imagem dos Serviços Públicos em Portugal - 2001”.
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cional (ao nível da política).
Institucionalmente, essa acção
deve passar por uma reforma
eleitoral gradualista que explore os
actuais limites constitucionais. E,
ao contrário do que pretende
Dieter Nohlen, podemos observar
que, nos últimos anos, são vários
os países que têm mudado a
dimensão dos círculos e mesmo o
tipo de sistema eleitoral. Só em
1994, por razões várias (4), tivemos
reformas em Itália, no Japão e na
Nova Zelândia - todas elas no sen-
tido de introduzir sistemas mistos.
Assim, depois das reformas elei-
torais dos anos 80 e 90, os sis-
temas mistos já não são apenas
sinónimo, de sistema alemão.
Para além dos casos atrás referi-
dos, com assinaláveis adaptações
e diferenças, este modelo foi
sendo adoptado por vários países,
entre os quais, Hungria,  Rússia,
México, Coreia do Sul, Taiwan, e
Vene-zuela. Patrick Dunleavy, ou-
tro especialista em assuntos elei-
torais, chega mesmo a sugerir que
os sistemas de representação pro-
porcional personalizada em vigor
na Alemanha e na Nova Zelândia
são o modelo preferível, pois com-
binam o controlo sobre os parla-
mentares típico dos sistemas
maioritários com a proporcionali-
dade das listas partidárias regio-
nais e nacionais (Farrell, 1997). Há
até quem lhes chame «o melhor
de dois mundos» (Shugart e
Wattenberg, 2001).

2) “Os círculos uninominais são
uma questão “transversal” aos
partidos. “

Os círculos uninominais não são
uma questão “transversal” aos par-
tidos ou de “consciência” para
cada um dos deputados; são uma
proposta política sufragada pelos
milhões de eleitores que votaram
nos programas eleitorais (1999) do
Partido Socialista e do Partido
Social Democrata e que se iden-
tificam com o Programa do
CDS/Partido Popular. No Pro-
grama eleitoral de 1999, o Partido
Socialista propõe «Reformar o sis-
tema eleitoral, com vista à aproxi-
mação entre eleitos e eleitores,
através da introdução de circuns-
crições uninominais de candidatu-
ra, sem diminuição da propor-
cionalidade do sistema». E ao con-
trário do que por vezes se quer
fazer crer, estas posições já são
defendi-das na área do PS desde
os anos 80 (pelo ex secretário-
geral e primeiroministro, António
Guterres, e por  Mário Soares no
manifesto eleitoral para as pre-
sidenciais de 1986 (Cruz, 1998).  
No Programa eleitoral do PSD de
99, preconiza-se uma «Alteração
da Lei Eleitoral para a Assembleia
da República, de forma a aproxi-
mar os eleitores dos eleitos,
através nomeadamente da con-
sagração de círculos uninomi-
nais.» 
No programa do Partido Popular,
diz-se que «É importante a con-

(4) Analisadas por David Farrell (1997).
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sagração de um novo sistema
eleitoral, de modo a individualizar
cada vez mais a responsabilidade
política, reforçar o controlo de-
mocrático dos eleitores sobre os
eleitos e impedir a tendência da
democracia de partidos para se
tornar numa democracia de direc-
tórios». Foi, aliás, sempre neste
sentido que se orientaram as inter-
venções públicas do actual Minis-
tro de Estado e da Defesa e líder
do CDS/PP, Paulo Portas (Portas,
1996). 
Mesmo o programa eleitoral da
CDU, também em 1999, apesar do
que dizem os seus deputados, não
é totalmente contraditório com um
sistema de representação propor-
cional personalizada, assente em
círculos uninominais de candidatu-
ra: «manutenção do sentido e
alcance do princípio da represen-
tação proporcional, não admitindo
quaisquer alterações ao sistema
eleitoral que diminuam ou alterem
o alcance desse princípio.»
Apenas o Bloco de Esquerda se
afasta claramente deste consenso
programático, defendendo um sis-
tema eleitoral que aceite o direito
de candidaturas independentes,
um círculo nacional de 50 deputa-
dos e uma reformulação do mapa
eleitoral na base de círculos de 3 a
15 deputados (onde o Bloco, previ-
sivelmente, não elegeria nenhum
deputado).

3) “a complexidade do sistema
proposto, por um lado, e a lógi -
ca dos círculos uninominais,
por outro, contribuem para
aumentar a abstenção, como no
Reino Unido e na Alemanha.” 

Uma boa forma de se perceber a
lógica política deste sistema é
olhar para o boletim de voto que
tem sido proposto pelo PS desde
98. Nesse boletim de voto temos,
à esquerda, a coluna das listas
partidárias candidatas a um dado
círculo parcial, e, à direita, a colu-
na dos candidatos a um determi-
nado círculo uninominal. Podemos,
assim, no mesmo boletim, votar no
partido e no candidato da nossa
preferência, embora seja apenas o
voto partidário a determinar o apu-
ramento global do número de
deputados a eleger por cada par-
tido. Os candidatos vencedores
nos círculos uninominais conside-
ram-se, de facto, automaticamente
eleitos, e as eventuais distorções à
proporcionalidade que daí decor-
ram serão compensadas no círcu-
lo nacional: se um partido elegeu,
proporcionalmente, um deputado
uninominal a mais, é-lhe retirado
um mandato no círculo nacional. O
círculo nacional, para além de per-
mitir a eleição dos quadros dos
partidos, funciona assim também
como círculo de compensações de
eventuais desvios à proporciona-
lidade. Nas últimas eleições, sem
círculo nacional, muitos votos dos
círculos distritais mais pequenos
foram literalmente perdidos. Con-
tudo, ficando, como tem defendido
o PS, as candidaturas uninominais
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associadas a um círculo parcial
(de base distrital) e a outro círculo
nacional, será possível contrariar
esta lógica do voto útil (típica dos
sistemas de voto singular) que, em
teoria, pode contribuir para a
desmobilização de alguns sec-
tores do eleitorado.  
Passemos agora para os efeitos
dos círculos uninominais na parti-
cipação eleitoral. No Reino Unido,
como no Canadá, na Índia ou no
Chile, vigora ainda um sistema
maioritário simples, com círculos
uninominais de apuramento(5) que
não podem, por definição, ser
comparados aos círculos uninomi-
nais de candidatura propostos
pelo PS. Neste tipo de sistema
eleitoral, não se prevê uma segun-
da volta (como em França) para
que um candidato atinja a maioria
absoluta, nem a hipótese de voto
preferencial (como na Irlanda e na
Austrália) que permitiria ao eleitor
ordenar as suas preferências. 
É certo que o sistema maioritário
tem as suas vantagens: grande
simplicidade para o eleitor, estabi-
lidade política (facilita maiorias
absolutas, e evita emergência de
partidos extremistas), represen-
tação dos interesses locais e
maior assiduidade e número de
iniciativas por parte dos deputados
(Farrell, 1997). Mas também tem
uma grande desvantagem. Mais

do que nos Estados Unidos, onde
funciona um sistema de bipar-
tidarismo perfeito, este sistema
gera no Reino Unido fortes des-
vios à proporcionalidade, que nas
últimas décadas têm penalizado
bastante os liberais democratas.
Não surpreende, por isso, que o
debate em torno da reforma elei-
toral, iniciado por Thomas Hare e
Stuart Mill no século passado em
defesa da proporcionalidade, te-
nha continuado.
Faz por isso pouco sentido com-
parar o sistema proposto pelo PS
com o caso do Reino Unido ou
com a imprevisibilidade do com-
portamento dos deputados em
Estados federados com  a dimen-
são dos Estados Unidos ou do
Brasil. 
A comparação pode ser feita com
o caso alemão, onde o papel dos
círculos uninominais é, tal como o
que se propõe para Portugal,
determinar quem são as pessoas
que ocupam os mandatos a que
cada partido tem direito. Na
Alemanha, os candidatos do par-
tido que ganham respectivo círculo
uninominal são eleitos, ocupando
um dos mandatos a que o partido
tem direito. Depois de atribuídos
mandatos a todos os candidatos
vencedores, se o partido ainda dis-
puser de lugares por preencher,
são estes atribuídos aos membros

(5) Para além das reformas eleitorais de Tony Blair que introduziram o sistema proporcional a pro-
pósito da devolução de poderes na Escócia e no País de Gales, para o Parlamento Europeu adop-
tou-se a mesma regra e para as eleições autárquicas as propostas recentes vão no mesmo sen-
tido. No que toca ao parlamento britânico, apenas existe a proposta do relatório Jenkins, en-
comendado pelo governo trabalhista em 1997, que aponta para um sistema misto.  O sistema pro-
posto pelo Jenkins Report era basicamente o seguinte: o eleitor teria dois votos, um para o
candidato uninominal, outro para votar em deputados “complementares” (top-up MP’s); o
número destes corresponderia a 15 a 20% do total de deputados (Andrade, 2001).
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das listas dos Lander (Andrade,
2000).
Assim, comparando o que é com-
parável, isto é, observando os
índices de participação eleitoral
em sistemas idênticos ao que se
propõe (onde círculos uninominais
têm de articular-se com as listas
partidárias plurinominais) vemos
que na Alemanha as taxas de
abstenção têm-se mantido a níveis
baixos (17,8% em 1998 e 20,9%
em  2002) e que na Nova Zelândia
o novo sistema  de representação
proporcional personalizada levou
mesmo a um aumento da partici-
pação eleitoral. São os baixos
índices de proporcionalidade
(associados a círculos de pequena
dimensão) e não a existência de
círculos uninominais de candidatu-
ra que podem conduzir ao aumen-
to da abstenção. Na Alemanha,
por exemplo, apesar dos círculos
uninominais, os índices de propor-
cionalidade e de participação
eleitoral são mais elevados do que
(hoje) em Portugal com um sis-
tema proporcional de listas pluri-
nominais fechadas. 
Observando os dados da parti-
cipação eleitoral na Europa
Ocidental(6) , podemos verificar que
os números não variam muito de
eleição para eleição (apesar de
um aumento relativo nos anos 80)
ou em função dos círculos de can-
didatura, mas em função da região
(mais no sul da Europa) ou da cria-
ção de mecanismos de incentivo à
participação eleitoral (fim do voto

obrigatório - Holanda; ou intro-
dução do “voto por correio” -
Suécia). Os países com mais ele-
vados índices de abstenção têm
sistemas eleitorais diferentes:
Reino Unido (maioritário simples),
Irlanda (sistema proporcional por
voto único transferível) e Suíça
(sistema misto, tendencialmente
proporcional). 

4) «O acordo com Campelo
foi assassino para a reforma
eleitoral»

O processo de aprovação do
Orçamento de Estado de 2001 fez
com que alguns comentadores
preocupados com a reforma
eleitoral e alguns agentes políticos
desde sempre críticos dos círculos
uninominais voltassem a associar
os círculos uninominais ao
“caciquismo”. Tratou-se, de facto,
de um processo pouco positivo
para a institucionalização do diálo-
go político em Portugal, resultante,
de conhecidos factores conjunturais
e estruturais. Conjunturalmente, foi
o produto de um empate (115/115)
na composição da Assembleia da
República. Estruturalmente resul-
tou, por um lado, da possibilidade
de acumulação entre mandatos
autárquicos e parlamentares (que
a lei já não permite) e, por outro,
de um bloqueio político no sistema
partidário português que afecta
particularmente o PS, uma vez

(6) Jan-Erik Lane e Svante Ersson (1994) debruçam-se sobre as variáveis que efectivamente
condicionam a participação eleitoral na Europa.
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que, nos XIII e XIV Governos, não
dispôs de um partido charneira  ou
de um partido à sua esquerda com
quem pudesse (ou quisesse) esta-
belecer um acordo parlamentar
(ou de governo) estável. Recor-
de-se que a regra nos sistemas
proporcionais, como o português,
quando não há maiorias absolutas
(e quase nunca há) são as coli-
gações governamentais (como
acontece actualmente) ou os acor-
dos de incidência parlamentar
(como aconteceu no passado). 
É compreensível a reacção de cer-
tos agentes políticos, nomeada-
mente de alguns deputados, pe-
rante a emergência de um novo
sistema eleitoral que poderá con-
duzir a novos métodos de organi-
zação partidária e de recrutamento
dos candidatos à Assembleia da
República. Contudo, a introdução
de círculos uninominais virá ao
encontro dos seus interesses, evi-
tando que a eleição se resuma
apenas a uma competição entre
candidatos a primeiro ministro, o
que tem alimentado a defesa da
redução do número de parla-
mentares por parte dos partidos de
centro-direita e direita(7).
A reforma do sistema político deve,
assim, ser vista como um pacote,
que começou, na anterior legislatu-
ra, com a lei de financiamento dos
partidos e com o voto dos emi-
grantes, que continuou com as can-
didaturas de cidadãos eleitores às
autarquias locais, e que passará,
nesta legislatura, pela reforma do

sistema eleitoral da Assembleia da
República e que terminará, dese-
javelmente, com uma nova lei dos
Partidos Políticos. 
O que não se pode aceitar é que
24 anos passados sobre o final da
transição democrática, e consoli-
dada a democracia, isto é, num
momento em que preocupação
dos agentes políticos deve estar
centrada no problema da quali-
dade do sistema político, se
coloque a democracia portuguesa
no plano das culturas políticas
paroquiais, sem condições políti-
cas e sociais para institucionalizar
as reivindicações localistas dos
deputados uninominais. E, afinal
de contas, o chamado “orçamento
limiano” ocorreu no quadro de um
sistema eleitoral…sem círculos
uninominais. 
Por outro lado, se, actualmente, só
há círculos distritais, e o interesse
nacional não parece estar em
causa, com a aplicação da nova
proposta, fica assegurada não só
a representação  distrital (círculos
parciais) e local (círculos uninomi-
nais), como também a represen-
tação do estritamente nacional
(círculo nacional).
Com efeito, nas democracias
europeias onde vigoram sistema
eleitorais com círculos uninomi-
nais, bem como uma maior
descentralização administrativa,
tem sido cumprida a disciplina de
voto em questões como o orça-
mento de Estado, programa de
governo ou moções de censura e

(7) Quando na verdade o número de deputados em Portugal é, no contexto das democracias euro-
peias,  relativamente baixo.
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confiança. Mesmo naqueles sis-
temas em que se prevê a possibili-
dade de candidaturas indepen-
dentes aos parlamentos nacionais
(o que nem é o caso de Portugal)
nunca se colocou o problema da
governabilidade (até porque pou-
cos conseguem ser eleitos). Isto
não significa que os círculos uni-
nominais não melhorem a repre-
sentatividade do parlamento e não
aumentem a liberdade do deputa-
do - que é justamente o que se
pretende. O que isto significa é
que as reivindicações locais são
institucionalizadas e reconhecidas
no interior de cada grupo parla-
mentar que, racionalmente, vai dar
resposta a essas expectativas do
eleitorado, arriscando-se a perder
influência política numa eleição
seguinte se assim não o fizer. 
Mas as reformas eleitorais não po-
dem ser dissociadas das reformas
administrativas. Uma das formas
mais eficazes de compatibilizar
governabilidade e reivindicações
do agentes políticos locais consis-
te na desconcentração e descen-
tralização da Administração Públi-
ca, por forma a que a canalização
dessas propostas de âmbito local
não funcione (apenas) directa-
mente sobre o parlamento nacio-
nal - por exemplo, no debate orça-
mental -, mas antes através de
uma estrutura intermédia/regional
(desejavelmente eleita, directa ou
indirectamente) de poder.

5)  “A criação de círculos unino -
minais é uma habilidade de
engenharia eleitoral para eter-
nizar um ou dois partidos no
Governo.”

Quando se fala de círculos uninomi-
nais coloca-se sempre o problema
do seu desenho. Ficou célebre a
história de um Governador ameri-
cano de Massachusetts que, em
1811, criou umas circunscrições
com um desenho anormal, bem à
medida dos seus interesses
eleitorais. É o chamado
“Gerrymandering”. Desde então,
em toda a parte, tem-se procurado
que o desenho dos círculos uni-
nominais resulte de critérios objec-
tivos. Tem sido também essa a pre-
ocupação do PS: garantir que cada
círculo uninominal tenha um
número de eleitores que se contém
em limites de baixa variação; e, por
outro lado, assegurar que a cada
círculo corresponda a uma área
contínua, de preferência com a área
do município, com o agrupamento
de freguesias, em concelhos mais
populosos, como Lisboa e Porto, ou
com o agrupamento das áreas inte-
grais de municípios contíguos. 
O antigo Ministério da Reforma do
Estado e da Administração Pública
chegou mesmo a encomendar ao
Instituto de Estatística e Gestão da
Informação da Universidade Nova
de Lisboa um estudo científico que
demonstrava, através de simu-
lação, que com o novo sistema pro-
posto e o mesmo número de votos
a representação parlamentar do
PCP e do Bloco de Esquerda não
sofria alterações (MREAP, 2000).  
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6) “Os partidos que detêm o
maior número de câmaras e as
mais influentes saem beneficia -
dos.”  

Isso só acontecia se os círculos
uninominais correspondessem
todos à área territorial dos conce-
lhos. Ora a verdade é que, de
acordo com o mapa apresentado
em 1998,  há - e até em maior
número - outras situações, como o
agrupamento de concelhos e o
agrupamento de freguesias no
desenho dos círculos. Nos casos
em que isso acontece, nem sequer
estamos a falar das chamadas
“câma-ras mais influentes”, uma
vez que o território dessas, pela
sua dimensão populacional, estará
subdividido em mais que um círcu-
lo uninominal. Por outro lado, o cír-
culo nacional e o círculo par-
cial/distrital permitem compensar
os outros partidos com expressão
distrital do efeito de candidaturas
de presidentes de câmara(8) nos
círculos uninominais.   

(8) Estes, uma vez eleitos para a Assembleia da República, são obrigados a optar entre o mandato
autárquico e o parlamentar.
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Introdução

Respondendo ao amável
convite que me foi feito pelo Exmo.
Senhor Subdirector Geral do
STAPE, Dr. Jorge Miguéis, que
aproveito para agradecer, irei ana-
lisar neste artigo a mais recente
proposta do Partido Socialista
para a reforma do sistema eleitoral
da Assembleia da República: AR
(Projecto Lei (2) N.º 17/IX, in Diário
da República, II Série-A-Número 5:
74-108). O objectivo central do
artigo é o de enquadrar o sistema
proposto nas tipologias dos sis-
temas eleitorais, bem como discu-
tir as suas prováveis vantagens e
inconvenientes, tendo em conta a
realidade social e política por-
tuguesa, deduzindo desta dis-
cussão algumas linhas de reforma
alternativas e/ou complementares.
Devo advertir, porém, que cen-
trarei a minha reflexão exclusiva-
mente sobre os aspectos do pro-
jecto lei respeitantes ao sistema
eleitoral em sentido restrito, isto é,

“(...) ao conjunto de normas que
regulam a transformação de votos
em mandatos nos processos de
eleição de representantes para
cargos políticos (Lopes e Freire,
2002: 91).” (3) Ou seja, debruçar-
me-ei exclusivamente sobre a
organização e o tipo de círculos
eleitorais, a fórmula de conversão
de votos em mandatos, o tipo de
sufrágio (nominal versus em lista)
e os procedimentos de votação (4),
enquanto que o PJL 17/IX abrange
várias outras matérias. 

A exposição será organizada
do seguinte modo. Primeiro,
começo com uma pequena rese-
nha teórica sobre as classificações
dos sistemas eleitorais, dando
especial relevo aos chamados
“sistemas mistos”. Em segundo
lugar, farei uma breve descrição
do sistema eleitoral proposto pelo
PS. (5) Na terceira e última parte do
artigo procurarei enquadrar o sis-
tema eleitoral proposto pelo PS
nas tipologias apresentadas na
primeira parte, farei um balanço

A REFORMA DO SISTEMA ELEITORAL PARA A
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA: BREVE REFLEXÃO
SOBRE O PJL 17/IX DO PARTIDO SOCIALISTA
- André Freire (1)

(1) Assistente do Departamento de Sociologia do ISCTE (Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa), investigador do CIES-ISCTE (Centro de Investigação e Estudos de Sociologia)
e investigador júnior associado do ICS-UL (Instituto de Ciências Sociais da Universidade de
Lisboa). É actualmente um dos coordenadores executivos do projecto “Comportamento Eleitoral
e Atitudes Políticas dos Portugueses em Perspectiva Comparativa”, que decorre no ICS-UL.

(2) PJL.

(3) Para uma maior especificação do sentido de “sistema eleitoral em sentido restrito”, ver Lopes e
Freire, 2002: 91-92. 

(4) Sobre todas estas matérias, ver Lopes e Freire, 2002: Parte II. 

(5) Em Maio de 2002 iniciou-se o processo conducente à formação na Assembleia República de uma
Comissão Eventual para a Reforma do Sistema Político (Público, 1/5/2002: 10, e 9/5/2002: 14).
No contexto da formação desta comissão parlamentar o PS apresentou o PJL 17/IX em discussão 
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crítico do mesmo e apresentarei
alguns caminhos alternativos para
a reforma do regime eleitoral,
tendo em conta nomeadamente as
propostas que eu próprio tenho já
apresentado, seja individualmente
(Freire, 2001), seja em grupo
(Lopes e Freire, 2002: II Parte;
Freire, Araújo, Leston-Bandeira,
Lobo e Magalhães, 2002).   

Tipologias dos sistemas
eleitorais mistos

Há várias tipologias dos sis-
temas eleitorais (6), sendo que uma
delas assenta numa classificação
tripartida daqueles, de acordo com
os seus efeitos na proporcionali-
dade global do processo de con-
versão de votos em lugares. Isto é,
de acordo com a maior  ou menor
correspondência entre as percen-
tagens de votos e de mandatos
dos diferentes competidores polí-
ticos, geralmente partidos. Quanto
maior a correspondência entre as
percentagens de votos e man-
datos maior a proporcionalidade.
A referida classificação tripartida
dos sistemas eleitorais, adoptada
por Lijphart (1984 e 1999) e
Reynolds e Reilly (1997) (7), entre
outros, incluí: “sistemas maio-
ritários”, “sistemas proporcionais”
e “sistemas semi-proporcionais”.

Para um análise detalhada de
cada um destes três tipos e dos
sistemas concretos neles incluí-
dos, ver Lopes e Freire, 2002:
Cap. 5. 

Na categoria “sistemas
maioritários” incluem-se os regi-
mes de maioria relativa, os siste-
mas de duas voltas (com maioria
relativa ou absoluta), o “voto blo-
queado” e o “voto alternativo”
(Lopes e Freire, 2002: 105-114).
Em qualquer destes sistemas são
utilizadas fórmulas maioritárias, ou
seja, o candidato/partido que
obtém maior número de votos é
declarado vencedor, sendo ape-
nas nalguns casos exigida uma
maioria absoluta. Estes regimes
eleitorais são aqueles onde se ve-
rifica geralmente uma menor pro-
porcionalidade na conversão de
votos em mandatos, de que resul-
ta um maior volume de votos per-
didos. Estes regimes utilizam ge-
ralmente círculos uninominais,
embora não necessariamente:
veja-se por exemplo o caso do
“voto bloqueado” (Lopes e Freire,
2002: 108-109). 

Os sistemas eleitorais pro-
porcionais começaram a ser adop-
tados no final do século XIX e
princípio do século XX, coincidindo
geralmente a sua difusão com o
alargamento do mercado eleitoral
(sufrágio universal masculino). A

neste artigo. Os outros partidos ainda não tinham apresentado qualquer proposta de reforma do
sistema eleitoral quando escrevemos este artigo. Por isso,  a análise incidirá primordialmente so-
bre a proposta do PS. Contudo, para uma melhor compreensão e contextualização da mesma
procurarei por vezes compará-la com anteriores propostas do PS e de outros partidos, nomeada-
mente do PSD.

(6) Em matéria de tipologias dos sistemas eleitorais “tradicionais”, ver Lijphart, 1984 e 1999; Reynolds
e Reilly, 1997; Nohlen, 1994; Vallès e Bosch, 1997; Farrell, 1997; Martin, 2000.

(7) Para mais detalhes ver Lopes e Freire, 2002: Cap. 5.
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sua adopção resultou quer da
pressão das novas forças políticas
que pretendiam aceder mais facil-
mente à representação parlamen-
tar, sobretudo os recém chegados
partidos socialistas, quer como
resultado das pressões de algu-
mas forças políticas (minoritárias)
tradicionais que temiam ser esma-
gadas pelos efeitos dos sistemas
maioritários conjugados com o
aumento dos competidores (Lopes
e Freire, 2002: 114-115).  

As fórmulas proporcionais
(métodos da média mais alta e dos
maiores restos; voto único transfe-
rível) apresentam uma significativa
variabilidade, mas o princípio bási-
co é o mesmo: representar fiel-
mente as diferentes tendências
sociais e políticas do eleitorado,
pelo menos as mais significativas.
Todavia, a congruência destas fór-
mulas com o princípio da repre-
sentação proporcional (Nohlen,
1994) depende em larga medida
da forma como estão desenhados
pelo menos dois dos outros com-
ponentes essenciais dos sistemas
eleitorais: a dimensão das circuns-
crições e a existência (ou ine-
xistência) de cláusulas barreiras.
Ou seja, em princípio os regimes
proporcionais são aqueles que
apresentam uma maior corres-
pondência em termos de percenta-
gens de votos e mandatos, mas
nem sempre é assim: sistemas
proporcionais com uma reduzida
dimensão média dos círculos (8)

e/ou com elevadas cláusulas bar-

reira podem produzir distorções na
conversão de votos em mandatos
idênticas às que se verificam nos
sistemas maioritários (Rose, 1984;
Nohlen, 1994; Lopes e Freire,
2002: 151-158).

O tipo de listas (fechadas,
semi-fechadas ou abertas) asso-
ciadas a cada um dos sistemas RP
empíricos também terá impactes
significativos no tipo de represen-
tação política: mais centrada nos
candidatos ou nos partidos. Aliás,
a dimensão dos círculos poderá
ser também um factor significativo
nesta matéria (Lopes e Freire,
2002: Caps. 6 e 7). 

Finalmente, os sistemas
semi-proporcionais são aqueles
que, em termos do nível de propor-
cionalidade resultante do processo
de transformação de votos em
mandatos, se situam a meio cami-
nho entre os sistemas maioritários
(maioria relativa ou absoluta) e os
sistemas proporcionais (Reynolds
e Reilly, 1997: 51). Há basicamen-
te três tipos de sistemas eleitorais
semi-proporcionais: o voto único
não transferível, o voto limitado,
que é apenas uma variante do
primeiro, os sistemas paralelos e
os sistemas de membros mistos
com compensação parcial. (9) Os
regimes semi-proporcionais tradi-
cionais (voto único não transferível
e voto limitado) tiveram o seu
apogeu no final do século XIX e
princípios do século XX como uma
espécie de regimes de transição
para os sistemas proporcionais.    

(8) Que neste tipo de sistemas eleitorais têm que ser necessariamente plurinominais.

(9) Para um descrição destes sistemas, ver Lopes e Freire, 2002: 126-129.
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Do ponto de vista da conver-
são de votos em mandatos, a re-
presentação proporcional perso-
nalizada (RPP), pelo menos tal
como se pratica na Alemanha
(desde 1949), na Nova Zelândia
(desde 1996), na Bolívia e na
Venezuela, é um sistema propor-
cional e não um sistema misto. (10)

Por exemplo, no caso alemão,
apesar de metade dos deputados
serem eleitos em círculos uninomi-
nais, sendo o vencedor determina-
do através da fórmula da maioria
relativa, o sistema não é maio-

ritário porque a distribuição final do
número de lugares por cada um
dos partidos resulta fundamental-
mente da aplicação de um método
proporcional ao conjunto do país
(Quadro 1: sistemas MMP).
Obviamente que uma alteração
substancial das diferentes compo-
nentes destes sistemas eleitorais
(ratio dos deputados nas circuns-
crições uninominais e plurinomi-
nais; nível em que são agregados
os votos para a distribuição pro-
porcional de mandatos; cláusulas
barreira) poderá modificar signi-

Quadro 1: tipologia dos sistemas de membros mistos, segundo o tipo de articulação
entre a componente nominal/uninominal (maioritária) e de lista/plurinominal (RP)

Ligação na distribuição de Ligação na distribuição de 
lugares ? Votos ?

Não Sim

Não (sistemas paralelos) MMM MMM com compensação 
Parcial

Arménia Hungria
Federação Russa Itália
Geórgia 
Japão
Lituânia
Macedónia
México
Tailândia
Ucrânia

Sim (compensação: RPP) MMP

Alemanha
Bolívia
Nova Zelândia
Venezuela

____________________________________________________________________________________
Fonte: Shugart e Wattenberg, 2000: 15, in Lopes e Freire, 2002: 131. Nota: MMM =  “membros mistos
maioritário”;

MMP = “membros mistos proporcional”.

(10) Sobre o sistema eleitoral alemão, ver Kaase, 1984; Nohlen, 1994: 200-224; Farrell, 1997:
86-109; Miranda, 1998: 15-42; Klingemann e Wessels, 2000; Scarrow, 2000; Lopes e Freire,
2002: 123-126.
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ficativamente o seu perfil e afastá-
-los (mais ou menos) do princípio
da representação proporcional, tal
como acontece com todos os
sistemas proporcionais.

De todo o modo, a RP per-
sonalizada é sempre um sistema
misto do ponto de vista dos seus
membros: uma parte dos deputa-
dos é eleita nominalmente em cir-
cunscrições uninominais; a outra
parte é eleita em listas por distritos
plurinominais (Shugart e Watten-
berg, 2000). 

No caso dos sistemas para-
lelos trata-se efectivamente de sis-
temas mistos, quer do ponto de
vista da transformação de votos
em mandatos, quer do ponto de
vista dos seus membros (Quadro
1: regimes MMM). Ou seja, uma
parte dos deputados é eleita em
circunscrições uninominais segun-
do um método maioritário de con-
versão dos votos em mandatos; a
outra parte é eleita através da RP
em listas partidárias apresenta-
das em círculos plurinominais.
Portanto, trata-se de sistemas com
círculos que, geralmente, se
sobrepõem no espaço e em ter-
mos de eleitores.(11) Contudo, ao
contrário da representação propor-
cional personalizada, não há uma
ligação entre a atribuição de
mandatos nos círculos plurinomi-
nais e a atribuição de mandatos
nos distritos uninominais (Quadro

1). Por isso, estes sistemas
poderão ter um pendor  mais pro-
porcional ou mais maioritário con-
soante a ratio do número de
deputados eleitos em cada um dos
dois tipos de círculos. Obvia-
mente, a proporcionalidade global
dos sistemas paralelos depende
não apenas daquela ratio, mas
também da dimensão dos distritos
em que se efectua a distribuição
proporcional de mandatos e da
existência (ou inexistência) de
cláusulas barreira, bem como da
respectiva fasquia.   

Segundo Shugart e Watten-
berg (2000: 1), o século XIX esteve
sobretudo associado aos sistemas
maioritários. No século XX, as
reformas dos sistemas eleitorais
nas democracias ocidentais
estiveram sobretudo ligadas à
adopção da RP como forma  corri-
gir as distorções na conversão de
votos em mandatos provocadas
pelos sistemas maioritários. As
reformas eleitorais do século XXI
parecem tender para ficar mar-
cadas pela adopção de sistemas
de membros mistos, ou seja, de
compromisso entre os dois tipos
de sistemas anteriores. Democra-
cias longamente consolidadas e
associadas aos modelos propor-
cional (Itália), semi-proporcional
(Japão) e maioritário (Nova Zelân-
dia) mudaram recentemente para
este tipo de sistemas. Por outro

(11) Mas nem sempre é assim: nas eleições para o Senado (câmara alta), em França, os métodos
maioritários com  círculos uninominais são aplicados a uma parte do território e dos eleitores; o mé-
todo da RP em círculos plurinominais é aplicado a outra parte do território e dos eleitores (Massicotte
e Blais, 1999: 347-349). Estes autores designam este tipo de sistema como “misto de coexistên-
cia”, reservando a designação “misto com sobreposição” para o caso dos sistemas em que os cír-
culos se sobrepõem no espaço e em termos eleitores (Massicotte e Blais, 1999: 349-352).
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lado, muitas das novas democra-
cias na Europa de leste e na
América Latina tem adoptado este
tipo de sistemas (Quadro 1). 

Também em Portugal os pro-
jectos de reforma do sistema
eleitoral que vem sendo apresen-
tados desde 1997 apontam neste
sentido (AA.VV., 1998a e 1998b;
Ministério dos Assuntos Parlamen-
tares, 1998; Freire, 1999; Cruz,
2000; PJL 17/IX, em análise).
Aliás, o facto de os sistemas mis-
tos serem cada vez em maior
número exige a construção de
tipologias específicas para os
compreender (Massicotte e Blais,
1999: 341-346). 

Na tipologia de Shugart e
Wattenberg, os sistemas de mem-
bros mistos são considerados
como uma subcategoria dos sis-
temas com círculos de múltiplos
níveis, os quais podem ser todos
plurinominais – tais como existem
na Suécia, na Dinamarca, na
Bélgica, etc.(12) A especificidade
dos regimes de membros mistos
reside no facto de numa das com-
ponentes do sistema os represen-
tantes serem eleitos nominalmen-
te (sufrágio nominal/unipessoal),
geralmente em círculos uninomi-

nais, e na outra em círculos plu-
rinominais (sufrágio de lista)
(Shugart e Wattenberg, 2000:
10).(13) Nesta tipologia os diferentes
sistemas são classificados de
acordo com a articulação entre as
duas componentes do sistema
(com ou sem compensação em
termos de lugares; com ou sem
compensação em termos de vo-
tos), mas também de acordo com
os seus resultados (Quadro 1), isto
é, com um pendor maioritário
(MMM) ou proporcional (MMP). (14)

Já me referi à forma como
funcionam os sistemas paralelos
(MMM) e a RPP (MMP). Um último
tipo diz respeito aos sistemas de
membros mistos nos quais não há
qualquer ligação em termos da
atribuição de mandatos entre os
dois tipos de círculos, mas há uma
articulação entre os votos da
primeira contagem (distritos unino-
minais) e os votos que são con-
tabilizados para a segunda con-
tagem (círculos plurinominais).
Estes sistemas são designados de
sistemas de “membros mistos
maioritários com compensação
parcial” (MMM) (Shugart e Watten-
berg, 2000: 15). (15) / (16) Ou seja,
nestes casos não há uma compen-

(12) Sobre os sistemas com círculos de múltiplos níveis, ver Lijphart, 1994: 71-81, e Lopes e Freire,
2002: 151-158.

(13) Nos sistemas de membros mistos os deputados eleitos nominalmente são-no geralmente em
círculos uninominais. Mas a componente em que há um voto nominal (em candidatos) também
pode processar-se em círculos plurinominais (Corea do Sul, 1987; Venezuela, 1998), até mesmo,
teoricamente, segundo um sistema RP (VUT) (Shugart e Wattenberg, 2000: 11, nota 3).

(14) Sobre uma tipologia alternativa para os sistemas mistos, de Massicotte e Blais (1999), ver Lopes
e Freire, 2002: 129-133.

(15) Na verdade, o último tipo englobaria os sistemas com compensação em termos de lugares e de
votos. Todavia, não há casos nesta célula. 

(16) Para uma apresentação sumária do sistema eleitoral italiano (1994/....), ver Lopes e Freire, 2002:
132 e 183-186.
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sação total entre os resultados
proporcionais face aos resultados
na componente uninominal e, por
isso, há sempre um certo desvio
maioritário no sistema. Donde os
mesmos se incluírem na categoria
MMM.   

O projecto de reforma
do sistema eleitoral
do PS: PJL 17/IX

Nas eleições legislativas, o
sistema eleitoral vigente em
Portugal é o da representação pro-
porcional (RP) segunda a fórmula
da média mais alta d’Hondt. A con-
tabilização dos votos para a
respectiva conversão em man-
datos parlamentares é feita em
cada um dos 22 círculos eleitorais
plurinominais (18 coincidentes
com os distritos; 2 com as Regiões
Autónomas (RA’s); 2 para a emi-
gração).  A distribuição do número
de mandatos por círculo eleitoral é
proporcional ao número de elei-
tores inscritos, salvo nos dois cír-
culos da emigração onde o nú-
mero de mandatos é fixo: 2. Por
isso, aliás, Portugal não apresenta
problemas de representação desi-
gual (malapportionment), ao con-
trário de outros países (Samuels e
Snyder, 2000). (17) Na distribuição
de mandatos por círculo é usada
uma das fórmulas da média mais
alta, a d’Hondt. 

Vários traços do sistema elei-
toral vigente influenciaram a im-

plantação territorial dos partidos e
reforçaram o seu papel na função
de representação política. Primei-
ro, o regime eleitoral condicionou a
organização dos partidos e daí a
forma de recrutamento parlamen-
tar. No território nacional, os par-
tidos estão geralmente organiza-
dos em unidades regionais coinci-
dentes com os círculos eleitorais e
as listas de candidatos a depu-
tados, com maior ou menor inter-
venção das direcções nacionais
consoante os partidos, são elabo-
radas pelo menos em articulação
com esses órgãos regionais (Frei-
re, 2001a). 

Em segundo lugar, o regime
de escrutínio condiciona a relação
dos candidatos (e dos deputados)
com os partidos e com os elei-
tores. Em Portugal, o eleitor vota
em partidos e não em candidatos
(listas fechadas) e, por isso, a elei-
ção dos deputados depende mais
dos lugares nas listas partidárias
que os partidos lhes atribuem do
que dos votos dos eleitores,
descontando obviamente as varia-
ções nos sucessos eleitorais dos
partidos entre os diferentes sufrá-
gios. 

Em terceiro lugar, Portugal
tem dois círculos de dimensões
muito grandes (Lisboa e Porto,
com 48 e 38 deputados, respecti-
vamente), os quais se incluem
aliás num conjunto de cinco círcu-
los de média/grande dimensão (11
e mais lugares), num total de 22.
Aqueles cinco círculos eleitorais

(17) Todavia, em matéria da eleição das Assembleias Legislativas Regionais, nas ilhas há problemas
sérios de representação desigual (Morais, Araújo e Freire, 2002).
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elegem 59,1% dos 230 membros
do Parlamento.(18) Portanto, excep-
to nos círculos pequenos, é difícil
aos eleitores conhecerem os seus
representantes na AR e, portanto,
de os responsabilizarem.  

É sobejamente conhecido da
sistemática eleitoral que, em
matéria de proporcionalidade, um
dos elementos fundamentais,
geralmente o mais importante, dos
regimes de escrutínio é a dimen-
são dos círculos eleitorais: quanto
maior esta, maior a equidade na
conversão de votos em mandatos,
ceteris paribus (ver por exemplo
Lijphart, 1994). O sistema eleitoral
português conheceu apenas uma
mudança significativa desde a sua
implantação em 1975. Trata-se da
redução do número de deputados
de 250 para 230, na sequência da
revisão constitucional de 1989 e
com efeitos a partir das eleições
de 1991, a qual teve um ligeiro
impacto na dimensão média dos
círculos: passou de 11,4 para 10,5
(Freire, 2003). Portanto, tendo em
conta as classificações dos espe-
cialistas para os tipos de círculos
segundo a sua dimensão (ver por
exemplo Rae, 1971), podemos
considerar que a dimensão média
dos círculos em Portugal se situa
num patamar intermédio. Por tudo
isto, demonstrei e concluí noutros
locais (Freire, 2003; Lopes e
Freire, 2002: 157; Morais, Araújo e
Freire, 2002) que o baixo nível
médio (1975-1999) de propor-
cionalidade do sistema eleitoral

português, em termos compara-
tivos (Lopes e Freire, 2002: 153 e
157), resulta em larga medida da
diminuição da competitividade do
sistema partidário, desde 1987,
com a concentração do voto popu-
lar nos dois maiores partidos.

Finalmente, não há em
Portugal nenhuma exigência em
termos de um número/percen-
tagem mínima de votos para os
partidos puderem participar na dis-
tribuição de mandatos (cláusula
barreira). Aliás, tal expediente é
expressamente proibido pela
Constituição. 

Antes de passar à descrição
da sistema proposto na PJL 17/IX,
vejamos a exposição de motivos
para a reforma, nomeadamente a
inventariação dos problemas e das
soluções preconizadas para os
resolver:

(...) Assentando os siste-
mas eleitorais no equilíbrio entre
governabilidade, proporcionali-
dade e representação, só se jus-
tifica equacionar a sua revisão
quando algum destes vectores
revela sinais de crise. Em Por-
tugal não há um problema de go-
vernabilidade desde 1987. Apesar
da dimensão de alguns círculos,
também não existem, global-
mente, significativos desvios à
proporcionalidade. Assiste-se,
no entanto, a baixos níveis de
confiança nas instituições demo-
cráticas, a uma progressiva re-
dução da identificação dos por-
tugueses com o sistema parti-
dário e a uma crescente pro-
gressão da abstenção que re-

(18) Estes dados referem-se às eleições legislativas de 2002 (Freire, 2003).
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velam um problema mais pro-
fundo ao nível da representati-
vidade da instituição parlamentar.

Estes indicadores preocu-
pantes podem ser corrigidos a
tempo, se assegurarmos, nomea-
damente, mais competitividade
eleitoral, bem como uma maior
personalização e responsabili-
zação na apresentação de can-
didaturas e no cumprimento dos
mandatos parlamentares. Não
estamos, pois, perante a neces-
sidade de mudar radicalmente
o sistema político e constitucio-
nal, fenómeno que só ocorre em
situações de crise profunda e de
conflito aberto entre os funda-
dores do regime democrático
(PJL 17/IX: 74).

Em matéria da reforma do
sistema eleitoral, a proposta que a
seguir se esmiuça entronca clara-
mente em propostas anteriores do
PS, bem como no debate desen-
volvido no seio da comunidade
académica e com o então governo
do PS (1995-2002), desde 1997
(AA.VV., 1998a e 1998b; Ministério
dos Assuntos Parlamentares,
1998), como é aliás sublinhado na
exposição de motivos (PJL 17/IX:
74-77). Conforme tive ocasião de
sublinhar noutra ocasião (Freire,
1999), poucas reformas terão sido
tão discutidas como esta e há que
louvar claramente o enorme estí-
mulo do PS ao debate académico
e político à volta da reforma do sis-
tema eleitoral, seja através do
apoio à organização de colóquios,
seja através do apoio à publicação
de livros. 

O sistema agora proposto
pelo PS mantém o número de

deputados em 230, sendo que
destes 226 são eleitos pelos círcu-
los do território nacional e 4 são
eleitos nos dois círculos de fora do
território nacional (Europa e Fora
da Europa) (PJL 17/IX, arts. 12 e
13). 

Em matéria de círculos
eleitorais são criados três tipos.
Um círculo eleitoral nacional, onde
serão eleitos 35 deputados, e
ainda outros 22 círculos eleitorais
plurinominais de base distrital ou
outra (18 coincidentes com os dis-
tritos; 2 coincidentes com as
Regiões Autónomas/RA’s; 2 círcu-
los fora do território nacional),
chamados círculos eleitorais parci-
ais (PJL 17/IX, arts. 12 e 13).
Finalmente, são criados os círcu-
los uninominais de candidatura, ou
seja, que servem para determinar
quais os candidatos de cada par-
tido que serão eleitos, mas não o
número de mandatos que caberá a
cada partido (PJL 17/IX, arts. 14,
18, 19 e 20). Apenas no Con-
tinente são criados círculos unino-
minais, em número igual a meta-
de mais um dos lugares atribuídos
ao círculo parcial respectivo, arre-
dondado por defeito se necessá-
rio.

No território nacional (226
deputados), 35 mandatos são atri-
buídos ao círculo nacional, e os
restantes 191 são distribuídos por
cada círculo parcial segundo o
método dos maiores restos com a
quota de Hare (PJL 17/IX, art. 13;
sobre o método dos maiores com
a quota de Hare, ver Lopes e
Freire, 2002: 116-119). Ou seja,
para determinar a quota de Hare
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divide-se o número total de
eleitores recenseados no Conti-
nente e Ilhas pelo número de man-
datos a distribuir: 191. Esta quota
é depois usada como divisor do
número de eleitores recenseados
em cada círculo eleitoral parcial. O
número inteiro que resultar desta
última divisão (quotas inteiras)
serve para determinar, numa
primeira fase, o número de man-
datos que cabe a cada círculo
eleitoral parcial. Mas a este núme-
ro poderão acrescer ainda os res-
tos. Ou seja, se da primeira atri-
buição de mandatos, de acordo
com as quotas inteiras, ficarem
ainda alguns deputados para atri-
buir aos círculos parciais, estes
serão atribuídos numa segunda
fase por ordem decrescente aos
círculos parciais que exibirem
maiores restos de quota. Há toda-
via uma ressalva (art. 13, nr. 4): se
da atribuição anterior resultar
algum círculo parcial do Con-
tinente com menos de 3 deputa-
dos, “proceder-se-á ao (seu) agru-
pamento com um círculo ou círcu-
los limítrofes.”

São apresentados vários
critérios para a delimitação dos cír-
culos uninominais (PJL 17/IX, art.
14). Primeiro, respeitar a divisão
administrativa sempre que possí-
vel (freguesias e municípios) e se
tal não for possível agrupar áreas
de freguesias e/ou municípios con-
tíguos. Segundo, o critério da con-
tiguidade só poderá ser desres-
peitado se ele já existir na divisão

administrativa original.  Terceiro, o
número médio de eleitores re-
censeados em cada círculo unino-
minal não deve ser superior ou
inferior em 20% face à média do
número de eleitores no círculo par-
cial em causa pelo número de cír-
culos uninominais nessa circuns-
crição distrital, salvo algumas ex-
cepções (PJL 17/IX, art. 14, nr. 5).

Os partidos políticos apre-
sentam listas fechadas e blo-
queadas aos círculos parciais e ao
círculo nacional (sufrágio de lista),
apresentando ainda candidatos
individualmente, embora com a
designação de um suplente, aos
círculos uninominais (sufrágio
nominal) (PJL 17/IX, art. 16). (19) Os
partidos concorrentes têm de
apresentar listas pelo menos ao
círculo nacional e a metade mais
um do total dos círculos parciais. A
apresentação de candidaturas nos
círculos uninominais é facultativa.
É permitida a dupla candidatura,
isto é, os candidatos podem figurar
simultaneamente na lista ao círcu-
lo nacional e a um círculo parcial;
ou numa lista de um círculo parcial
e numa candidatura de um dos cír-
culos uninominais em que aquele
se divide.

Os eleitores do Continente
têm dois votos, um num candidato
concorrente no círculo eleitoral
uninominal da sua área de
recenseamento eleitoral (sufrágio
nominal); outro na lista de um par-
tido concorrente no círculo parcial
da sua área de recenseamento

(19) Sobre as diferentes modalidades do sufrágio (nominal versus lista) e dos procedimentos de
votação, ver Lopes e Freire, 2002: Cap. 7).
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eleitoral (sufrágio de lista) (PJL
17/IX, art. 15). Os eleitores das
Ilhas e os dos círculos de fora do
território nacional, onde não há cír-
culos uninominais, têm apenas um
voto na lista concorrente no círcu-
lo plurinominal. Todavia, no caso
dos eleitores dos Açores e
Madeira, tal como no caso dos
eleitores do Continente, esse voto
na lista do círculo parcial é tam-
bém contabilizada para o mesmo
partido no círculo nacional. Nos
círculos de emigração o voto dos
eleitores é apenas usado para o
círculo parcial plurinominal. 

A conversão de votos em
mandatos pelos partidos proces-
sa-se exclusivamente nos círculos
plurinominais (nacional e parciais)
(PJL 17/IX, art. 17).  A conversão
de votos em mandatos nos círcu-
los parciais e no círculo nacional
faz-se de acordo com a represen-
tação proporcional, segundo o
método d’Hondt. (20) Para a conver-
são de votos em lugares, no
primeiro caso, é tido em conside-
ração o total de votos de cada par-
tido no círculo parcial em causa;
no círculo  nacional considera-se a
soma do total de votos de cada
partido em cada um dos círculos
eleitorais parciais do território na-
cional em que concorreu. Por-
tanto, a conversão de votos em
mandatos é feita de acordo com o
respeito pelo sistema de represen-
tação proporcional, sendo que os
resultados nos círculos uninomi-
nais servem apenas para determi-

nar quais os candidatos de cada
partido que são efectivamente
elei-tos (PJL 17/IX, art. 18). 

Ou seja, de acordo com o
PJL 17/IX, art. 18, para cada par-
tido político, os mandatos que
obtiver nos círculos uninominais (21)

são-lhe necessariamente atribuí-
dos, mas posteriormente esses
mandatos serão abatidos no con-
junto de mandatos a que o partido
teria direito, seja nos círculos par-
ciais, seja no círculo nacional. Os
primeiros candidatos a serem con-
siderados eleitos em cada banca-
da parlamentar são sempre os
vencedores nos círculos uninomi-
nais; se sobrarem ainda lugares a
cada partido, depois de entrados
os vencedores nos círculos uni-
nominais, entrarão então os can-
didatos concorrentes nas listas
pela ordem em que aí aparecem.
Portanto, tal como nos sistemas
MMP (Quadro 1), no regime
eleitoral agora proposto pelo PS
há um mecanismo de compen-
sação entre círculos que garante a
proporcionalidade do sistema.
Determina-se para cada partido,
segundo a fórmula d’Hondt, quan-
tos mandatos lhe devem caber em
cada círculo parcial e no círculo
nacional. Depois, para cada círcu-
lo parcial, aos mandatos que ca-
bem a cada partido pela atribuição
proporcional são deduzidos os
lugares obtidos nos círculos unino-
minais desse círculo. Se os man-
datos obtidos nos círculos unino-
minais desse círculo parcial forem

(20) Sobre o método d’Hondt, ver Lopes e Freire, 2002: 114-119, especialmente 115-116.

(21) Todos aqueles em que o candidato que apresenta for o mais votado (maioria relativa).
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em número superior aos da
atribuição proporcional, os manda-
tos em excesso são deduzidos aos
mandatos a que o partido tiver
direito no círculo nacional. Final-
mente, se algum partido não tiver
direito a nenhum mandato na
atribuição proporcional (parcial ou
nacional), mas vencer num círculo
uninominal (ou mais), este man-
dato ser-lhe-á atribuído (22) mas
será deduzido ao círculo nacional.
Ou seja, se existir apenas um
mandato nesta situação, o círculo
nacional terá apenas 34 lugares
para a atribuição proporcional.    

Balanço sobre a proposta de
reforma do sistema eleitoral
do PS

Em primeiro lugar, pare-
ce-me ser de louvar o método pro-
posto pelo PS para a distribuição
de mandatos por círculos elei-
torais, com a substituição da fór-
mula d’Hondt pela fórmula dos
maiores restos com a quota de
Hare. Apesar de não existir em
Portugal um problema de repre-
sentação desigual  (malapportion-
ment), há um certo benefício dos
maiores círculos eleitorais em
detrimento dos mais pequenos,
em resultado do uso do método
d’Hondt – esta fórmula favorece os

maiores partidos/círculos (Lijphart,
1986). Usando-se a fórmula mais
proporcional de todas, o método
dos maiores restos com a quota de
Hare (Lijphart, 1986), a atribuição
de mandatos por círculo tenderá a
ser mais justa, em claro benefício
das pequenas circunscrições.
Com o eventual aumento da
dimensão dos círculos eleitorais
mais pequenos, daqui poderá
ainda resultar uma maior propor-
cionalidade na conversão de votos
em mandatos.

Em segundo lugar, pare-
ce-me ser de saudar também a
manutenção do número de de-
putados (230), muito embora notí-
cias surgidas na imprensa dêem
conta de alguma abertura do PS
para fazer concessões nesta
matéria.(23) Conforme tem sido
demonstrado, o número médio de
habitantes que cada deputado re-
presenta em Portugal é comparati-
vamente baixo, não se justificando
portanto uma redução do número
de deputados (ver por exemplo
Freire, Araújo, Leston-Bandeira,
Lobo e Magalhães, 2002). Por
outro lado, grandes reduções no
número de deputados poderão
implicar significativas distorções à
proporcionalidade global do sis-
tema eleitoral. (24)

Em terceiro lugar, conforme
já sublinhei atrás, apesar de ter
uma componente com círculos

(22) Apenas se esse partido tiver direito a pelo menos 1 mandato numa distribuição proporcional de
mandatos num círculo nacional único de 226 deputados (PJL 17/IX, art. 18, nr. 4).

(23) Ver Público, 9/9/2002, “Comissão de reforma do sistema político recomeça sem acordo à vista”.

(24) Digo poderão porque tudo depende do figurino final do sistema. Por exemplo, se o regime elei-
toral passasse a ter um círculo nacional único, uma redução significativa do número de deputa-
dos poderia não resultar numa compressão da proporcionalidade.
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uninominais o regime eleitoral pro-
posto pelo PS permite preservar a
proporcionalidade global do sis-
tema eleitoral vigente, ou pelo
menos não a alterar significativa-
mente. Efectivamente, segundo a
proposta em análise há uma total
compensação de mandatos entre
a componente uninominal e a com-
ponente proporcional, enquadran-
do-se o regime na categoria MMP:
Membros Mistos Proporcional
(Quadro 1). 

Todavia, a dimensão do cír-
culo nacional pode considerar-se
reduzida, pois considero que de-
veria ter pelo menos 50 deputados
para cumprir uma das funções que
hoje cumpre o maior círculo elei-
toral (25) (Lisboa: 49 deputados), a
saber: a permeabilidade do siste-
ma à entrada de novas forças po-
líticas, ainda que bastante mino-
ritárias. Um dos benefícios dos sis-
temas mais proporcionais, e estes
são-no tanto mais quanto maior a
dimensão dos círculos, é o de per-
mitirem a entrada de forças políti-
cas minoritárias no parlamento e,
por isso, serem mais aptos para
responder à mudança social e
política, permitindo que (novas)
forças sociais e políticas com
reduzido apoio eleitoral (Bloco de

Esquerda, PSN, etc.) possam ter
expressão parlamentar. Ora com
um círculo nacional de 35 depu-
tados a expressão parlamentar de
tais forças fica mais dificultada e,
por isso, o sistema fica menos per-
meável para responder à mudança
social e política, sobretudo porque
o círculo de Lisboa ficaria também
com cerca de 40 deputados, ou
seja, cerca de menos 9 do que tem
hoje. (26)/ (27) Obviamente, a contra-
partida disto é uma redução da
fragmentação do sistema par-
tidário, que se fosse exagerada
poderia pôr em causa a gover-
nabilidade. Contudo, não me
parece que o sistema actual com
um grande círculo em Lisboa
possa ser acusado de contribuir
para a fragmentação do sistema
partidário e de dificultar a governa-
bilidade, como aliás o projecto lei
reconhece.

Por outro lado, com a criação
de um novo círculo, nacional, a
dimensão média dos círculos pluri-
nominais –os que contam para a
conversão de votos em mandatos-
sofre uma pequena redução, ainda
que muito reduzida, que poderá
resultar numa ligeira compressão
da proporcionalidade. Com 230
deputados a dividir por 23 círculos

(25) E em certa medida também o segundo maior, o do Porto.

(26) Subtraindo aos 226 deputados do território nacional os 35 mandatos do círculo nacional ficamos
com 191. O total de inscritos no RE em 2002 é 8716949. Portanto a quota de Hare será
8716949 / 191 = 45638,5. O número de inscritos em Lisboa é de 1801824. Assim, apenas em
termos de quotas inteiras Lisboa teria direito a 39,5 mandatos (1801824 / 45638,5). Mesmo con-
siderando que com a ulterior distribuição dos restos este número subiria um pouco, podemos con-
cluir que Lisboa ficaria com um número de mandatos significativamente inferior ao que tem hoje.

(27) Note-se que a proposta de um círculo nacional com pelo menos 50 deputados se circunscreve
ao figurino de sistema eleitoral proposto pelo PS. Ou seja, um regime em que a par do círculo
nacional se mantém dois outros grandes círculos em Lisboa e Porto, embora significativamente
menores do que são hoje em dia. Pelo contrário, a adoptar-se um sistema como o que preco-
nizo –ver à frente, especialmente nota 30- então o círculo nacional deveria ter uma dimensão
significativamente maior do que 50 mandatos.
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temos uma dimensão média dos
círculos de 10, uma redução de
0,5 face à dimensão média actual:
10,5 (Freire, 2003). Esta questão
também poderia ser minimizada
com um círculo nacional de
maiores dimensões.

Em quarto lugar, a questão
da criação dos círculos uninomi-
nais, tendo em conta os desen-
volvimentos na política portuguesa
desde 2000 até hoje (28) e alguns
dados empíricos comparativos que
têm vindo a lume (Freire, Araújo,
Leston-Bandeira, Lobo e Maga-
lhães, 2002; ver também Curtice e
Shivley, 2000), é talvez a questão
que suscita mais dúvidas, não pelo
pelos seus impactos na propor-
cionalidade do sistema, mas por
outros potenciais efeitos perversos
que poderia gerar. Obviamente, a
criação dos círculos uninominais
poderia também trazer vantagens.
Aliás, é amplamente conhecido da
sistemática eleitoral que não há
sistemas perfeitos. Por isso, quan-
do se pretende encetar uma refor-
ma eleitoral do que se trata é de
definir as patologias a corrigir no
sistema vigente e os objectivos a
atingir com a mudança de regime,
inventariando as soluções possí-
veis para os alcançar e optando
após uma ponderação dos benefí-
cios e riscos de cada alternativa. 

O incremento na qualidade
da representação resultante do
voto em candidatos que represen-
tam determinados círculos eleito-

rais (uninominais) pode ter asso-
ciadas algumas desvantagens: o
localismo na política; uma quebra
das lealdades partidárias que
resulte na ingovernabilidade; uma
responsabilização mais clara dos
eleitos em cada círculo pode resul-
tar também numa menor possibili-
dade de responsabilização dos
partidos no seu conjunto (Freire e
Matos, 1998; Lopes e Freire, 2002:
107; Freire, Araújo, Leston-Ban-
deira, Lobo, Magalhães, 2002).
Cada membro do parlamento
entrado por via da componente
uninominal representa um peque-
na circunscrição eleitoral e, por
isso, é mais facilmente responsa-
bilizável pelos eleitores e estará
menos dependente da direcção
partidária. Mas  há também o risco
de os interesses locais se sobre-
porem aos interesses nacionais na
discussão política. Por outro lado,
isto pode redundar numa certa
quebra do controle da direcção do
partido sobre os deputados e, por
isso, numa quebra do apoio ao
governo por parte da maioria par-
lamentar e numa menos clara
responsabilização dos partidos no
seu conjunto. 

Pretende-se com a criação
dos círculos uninominais promo-
ver uma maior aproximação entre
os eleitores e a classe política,
mas neste tipo de círculo haverá
apenas um candidato vencedor.
Será que os segmentos do elei-
torado que nesse círculo votaram

(28) Nomeadamente o caso dos “orçamentos limianos” e as subsequentes resistências na classe polí-
tica aos círculos unionominais que suscitou, a nível intra e inter partidário. Ver Freire, 2001; Freire,
Araújo, Leston-Bandeira, Lobo e Magalhães, 2002.
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nos candidatos perdedores se irão
identificar mais/sentir melhor re-
presentados por saberem que têm
um eleito que representa o seu cír-
culo, mas que este não pertence
ao partido com o qual se identifi-
cam/no qual votaram? Ou seria
preferível círculos pequenos, onde
portanto fosse também mais fácil
aos eleitores conhecerem os seus
representantes e responsabilizá-
los directamente, mas onde pode-
ria estar representada a plurali-
dade das opiniões do círculo e não
apenas aquela que tem maioria
relativa? Inclino-me claramente
mais para esta segunda opção.

Mais, dados recentes de uma
investigação comparativa reve-
laram que, na Europa, a persona-
lização do voto –listas abertas ou
semi-fechadas; círculos uninomi-
nais em vários regimes- está asso-
ciada a uma menor confiança nas
instituições, mesmo depois de
controlada a proporcionalidade do
sistema  (Freire, Araújo, Leston-
Bandeira, Lobo, Magalhães, 2002;
ver também Curtice e Shivley,
2000). Embora estes dados de-
vam ser interpretados com cau-
tela, porque não está totalmente
claro qual é efectivamente o me-
canismo causal que actua na re-
ferida correlação, este dado apon-
ta para a necessidade de uma

prudência adicional na reforma do
sistema eleitoral.

Finalmente, com a criação de
círculos uninominais há o forte ris-
co de ser necessário que os can-
didatos façam campanhas eleito-
rais localizadas e isso resultar num
aumento dos respectivos custos.

Por tudo isto, defendi, quer
individualmente (Freire, 2001),
quer em grupo (Lopes e Freire,
2002: II Parte; Freire, Araújo,
Leston-Bandeira, Lobo, Magalhães,
2002)(29), uma solução potencial-
mente mais consensual entre a
classe política portuguesa, pelo
menos na presente conjuntura. Ou
seja, uma solução a meio caminho
entre o regime actual e um sistema
MMP, isto é, uma solução que
procura reformar o sistema mini-
mizando os riscos potenciais da
mudança. O regime proposto pas-
saria por uma redução significativa
dos círculos plurinominais de base
distrital e pela criação de um círcu-
lo nacional de compensação com
um número de deputados signi-
ficativamente superior a 50 de-
putados, isto é, com cerca de 60 a
70 mandatos.(30) O voto proces-
sar-se-ia sempre em listas
fechadas. Finalmente, porque os
pequenos círculos facilitam o en-
raizamento local dos candidatos
mas não o garantem, defendi tam-

(29) Devo sublinhar que o aprofundamento da minha reflexão acerca das vantagens e inconvenientes
dos sistemas eleitorais com círculos uninominais, bem como a maturação da proposta de cria-
ção de um sistema de círculos com duplo nível mas todos plurinominais, são em larga medida
devedoras dos debates no seio do grupo de trabalho que elaborou o livro Freire, Araújo, Leston-
Bandeira, Lobo, Magalhães, 2002. A todos os colegas e amigos do grupo - António de Araújo,
Cristina Leston-Bandeira, Marina Costa Lobo e Pedro Coutinho Magalhães – agradeço os tão
estimulantes debates académicos, e a amizade. 

(30) O modelo que tenho preconizado implica uma redução significativa de todos os círculos eleito-
rais de base distrital actuais, Lisboa e Porto incluídos, bem entendido. Isto significa que as actu
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bém uma maior descentralização
e democratização no recrutamento
parlamentar (Freire, 2001; ver tam-
bém Freire, Araújo, Leston-Ban-
deira, Lobo, Magalhães, 2002). Ou
seja, que seja dado poder efectivo
aos órgãos distritais dos partidos
na selecção dos candidatos e que
as organizações partidárias sejam
obrigadas a proporcionar aos mili-
tantes de base uma participação
efectiva naquela mesma se-
lecção.(31)

Tal não significa anular o
poder das direcções nacionais no
processo de recrutamento, pois
estas poderiam ficar com o poder
de apresentar listas ao círculo
nacional, enquanto que os órgãos
distritais o fariam nos círculos dis-
tritais. Mais, as direcções nacio-
nais dos partidos poderiam con-
servar um direito de veto mesmo
nos círculos distritais, e até desig-
nar aí o cabeça de lista. Em qual-
quer caso, as listas propostas
pelos órgãos nacionais e distritais
dos partidos deveriam ser sempre
sufragadas pelos militantes de ba-

se dos respectivos partidos, por
exemplo através de voto preferen-
cial em listas abertas. Esta demo-
cratização interna dos partidos
políticos contribuiria também para
tornar os partidos mais atractivos
aos cidadãos e, por isso, poderia
contribuir para uma maior apro-
ximação entre os eleitores e a
política.

Segundo notícias recente-
mente veiculadas, após a apresen-
tação da proposta alternativa aqui
defendida na Comissão Eventual
para a Reforma do Sistema
Político (Público, 17/9/2002), o
líder parlamentar do PS, Dr.
António Costa, recusou a ideia de
uma reforma do sistema eleitoral
que não inclua círculos uninomi-
nais.(32) Segundo o Público
(18/9/2002: 6), os argumentos
aduzidos pelo Dr. António Costa
contra a proposta que aqui reiterei
em matéria de reforma do sistema
eleitoral foram os seguintes: 1) a
reforma do sistema eleitoral tem
que acompanhar a revisão da
Constituição de 1997; 2) a partição

ais grandes circunscrições de Lisboa e Porto deveriam ser segmentadas em pequenos círculos:
com um número de deputados nunca superior a 10. Daí a necessidade de se criar um círculo
nacional que compense minimamente a compressão da proporcionalidade resultante da parti-
ção dos actuais dois maiores círculos, bem como a eventual partição de outros igualmente gran-
des tais como Braga e Setúbal, por exemplo.

(31) Tanto quanto é do meu conhecimento, em Portugal a defesa da democratização interna dos par-
tidos políticos, nomeadamente em matéria dos poderes dos militantes na selecção de candidatos
a deputados, foi inicialmente defendida por Jorge Miranda (Miranda in Cruz, 1998a: 281-284;
Miranda, 1999: 564). Posteriormente, eu próprio tenho defendido esta ideia (Freire, 2001; Freire,
Araújo, Leston-Bandeira, Lobo, Magalhães, 2002), embora mais por motivos ligados ao recru-
tamento parlamentar e à necessidade de criar condições mais favoráveis para maiores ligações
locais dos deputados e uma maior independência destes em relação às direcções dos partidos.
Mais recentemente esta ideia foi também defendida pelo ex Presidente da AR, Barbosa de Melo,
no âmbito das audições efectuadas pela Comissão Parlamentar para a Reforma do Sistema
Político (Público, 2/7/2002: 10); pelo Clube da Margem Esquerda, pertencente ao PS, no âmbito
da reforma estatutária em curso neste partido (Público, 23/7/2002: 9); e ainda pela JSD, na
proposta de reforma estatutária que apresentou no último Congresso do PSD (12-14 de Julho de
2002) (Expresso/1ºCaderno: 8). 

(32) Público, 18/9/2002: 6.
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dos círculos eleitorais é “inaceitá-
vel” porque não resolve o proble-
ma da aproximação entre eleitores
e eleitos. Bom, pela minha parte
reitero que nem esta proposta,
nem a do PS resolvem o referido
problema, apenas criam condições
mais favoráveis para a sua resolu-
ção. Todavia, vale a pena citar a
este respeito um  grande especia-
lista mundial dos sistemas
eleitorais, Arend Lijphart (1994:
70): “a razão fundamental para os
círculos de dois níveis consiste na
combinação da vantagem de um
contacto razoavelmente próximo
entre eleitor e representante, nas
circunscrições mais pequenas,
com a maior proporcionalidade e
representação das minorias, nas
circunscrições maiores.”

Em sentido contrário, outras
notícias têm revelado que da parte
dos partidos que integram a actual
coligação governativa a vontade
reformadora não aponta para
soluções com círculos uninomi-
nais, mas sim para alternativas
menos “radicais” como aquela que
aqui defendi.(33)

Já em outras ocasiões o PS
se mostrou intransigente (Freire,
1999), com mais razão aliás do
que agora, na minha humilde pers-
pectiva, para mais tarde demons-
trar vontade de negociar – veja-se
a evolução na questão da redução
do número de deputados. Será
que desta vez o PS será capaz de
negociar antes de a reforma abor-
tar? Espero bem que sim, pois

creio que os portugueses não
compreenderão que se ande sem-
pre a defender a reforma do sis-
tema eleitoral e depois não seja
possível chegar aos consensos
mínimos para avançar. E perante
sucessivas tentativas frustradas
de reforma os nossos concidadãos
poderão perguntar-se se não se
está apenas a evitar discutir os
“verdadeiros” problemas do país… 

(33) Ver Público, 9/9/2002, “Comissão de reforma do sistema político recomeça sem acordo à vista”.
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I. Introdução

Em 1999, invocando o art.
23.º n.º 1 alínea a) da Lei da
Protecção de Dados (Lei n.º 67/98,
de 26 de Outubro), o Serviço (* *)

Técnico de Apoio ao Processo
Eleitoral (STAPE) solicitou à
Comissão Nacional de Protecção
de Dados (CNPD) a emissão de
parecer acerca da comunicação a
terceiros de dados pessoais conti-
dos na Base de Dados do
Recenseamento Eleitoral (BDRE).

O STAPE é o organismo que
na dependência do Ministério da
Administração Interna desempe-
nha funções de organização, coor-
denação e apoio geral das ope-
rações de recenseamento eleitoral
(art. 30.º da Lei de recenseamento
eleitoral), sendo, nos termos do
art. 11.º da mesma Lei, compe-
tente para a organização, manu-
tenção e gestão da BDRE. O art.
19.º define como responsável pela
BDRE – nos termos e para os
efeitos da Lei da Protecção de
Dados Pessoais (designadamente
art. 3.º alínea d) da Lei n.º 67/98,
de 26 de Outubro) – o director-
geral do STAPE.

Em virtude das suas atri-
buições vêm sendo dirigidos ao
STAPE vários pedidos de comuni-

cação de dados constantes da
Base de Dados do Recensea-
mento Eleitoral, quer por enti-
dades públicas, quer por particu-
lares e por pessoas colectivas pri-
vadas, o que motivou a solicitação
a esta CNPD do pedido de parecer
aqui em análise.
Este pedido de parecer, originaria-
mente distribuído ao anterior
Presidente desta Comissão, só em
meados do corrente ano foi dis-
tribuído à presente relatora, junta-
mente com diversos outros
processos cuja solução está na
directa dependência daquele
processo, e que lhe foram sendo
apensados ao longo do tempo
decorrido. Na pendência do pedi-
do de parecer, o STAPE passou a
reencaminhar os pedidos de
comunicação de dados constantes
da BDRE directa ou indirecta-
mente para a CNPD. Assim, e
dada a extensão do presente
processo bem como a profusão de
documentos envolvidos, a sua
organização demorou aos serviços
cerca de um mês, tendo a sua dis-
cussão final sido sucessivamente
adiada para permitir uma maior
reflexão conjunta.
Feito o levantamento das situa-
ções envolvidas, opta-se, nestas
circunstâncias, pela emissão de

COMUNICAÇÃO, ATERCEIROS, DE DADOS PESSOAIS CONTI-
DOS NABASE DE DADOS DO RECENSEAMENTO ELEITORAL(*)

-Parecer n.º 22/2001 da Comissão Nacional de Protecção de Dados

(*) O STAPE agradece a autorização que a CNPD concedeu para a publicação deste parececer na
revista “eleições”.

(* *) Deve ler-se: Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral
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uma decisão de âmbito geral que
possa, de uma forma mais
abrangente, contemplar a maioria
das questões colocadas.

II. As questões

1. A base de dados do 
recenseamento eleitoral 
(BDRE)

O art. 113.º da Constituição
da República Portuguesa (CRP)
estabelece os princípios gerais de
direito eleitoral, referindo-se o seu
n.º 2 ao recenseamento eleitoral [1].
O direito de sufrágio pressupõe,
como condição do seu exercício, o
direito/obrigação de recenseamen-
to, desempenhando este a função
de registo e de certificação, e
servindo ao controlo de qualidade
dos actos eleitorais e dos referen-
dos, só podendo exercer o direito
de voto os cidadãos recenseados [2].

A Lei do recenseamento
eleitoral – Lei n.º 13/99, de 22 de
Março – concretizou o regime
jurídico do recenseamento elei-
toral tendo por base um ficheiro
informatizado (base de dados do
recenseamento eleitoral – BDRE)
constituído ao abrigo da Lei n.º
130-A/97, de 31 de Dezembro.
Estabelece o art. 10.º da Lei do
recenseamento eleitoral que «a
base de dados do recenseamento
eleitoral ... tem por finalidade orga-
nizar e manter permanente e actu-
al a informação relativa aos
cidadãos eleitores inscritos no

recenseamento eleitoral». De
acordo com a Lei 130-A/97, de 31
de Dezembro, «a base de dados
visa permitir a regularização das
situações de inscrição indevida ou
múltipla e manter permanente e
actual a informação relativa ao uni-
verso eleitoral». A BDRE contém
dados pessoais dos cidadãos ins-
critos no recenseamento eleitoral
constantes do art. 12.º e do art.
37.º. Estes são recolhidos median-
te impresso (verbete de inscrição)
no momento da inscrição no
recenseamento, podendo, nos ter-
mos da mesma lei, sofrer actua-
lizações.

2. Os dados pessoais

São os seguintes os dados
tratados: número de inscrição,
designação da comissão recen-
seadora e/ou posto de recensea-
mento onde está inscrito, nome
completo, filiação, data de nasci-
mento, naturalidade, sexo, fregue-
sia e concelho ou país de residên-
cia conforme o bilhete de identi-
dade, endereço postal conforme o
do verbete de inscrição, freguesia
ou distrito consular, número do bi-
lhete de identidade, número e data
de emissão do passaporte, nacio-
nalidade, data de inscrição no
recenseamento eleitoral, e ainda,
conforme os casos, menção de
que se trata de eleitor inscrito pro-
visoriamente, título de residência
válido comprovativo do tempo mí-
nimo de residência, menção de
«eleitor do Presidente da Repú-
blica», menção da opção feita
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pelos eleitores da União Europeia
não nacionais do Estado Portu-
guês conforme o disposto no art.
37.º n.º 5, informação relativa à
capacidade eleitoral activa nos ter-
mos do art. 50.º (informações rela-
tivas à perda, reaquisição ou con-
firmação da manutenção da
capacidade eleitoral activa v.g.
casos de privação de direitos
políticos por decisão judicial, con-
firmações da actualidade da ins-
crição de eleitores com mais de
105 anos, casos de internamento
em estabelecimento psiquiátrico
de cidadãos notoriamente reco-
nhecidos como dementes), infor-
mação relativa à opção feita pelos
cidadãos portugueses recensea-
dos em países da União Europeia,
nos termos do art. 44.º n.º 1.

Estas informações, relativas
a cada um dos respectivos titu-
lares, constituem, nos termos da
Lei n.º 67/98, de 26 de Outubro,
dados pessoais, entendidos como
«qualquer informação, de qualquer
natureza e independentemente do
respectivo suporte, incluindo som
e imagem, relativa a pessoa singu-
lar identificada ou identificável
(«titular dos dados»); é considera-
da identificável a pessoa que pos-
sa ser identificada directa ou indi-
rectamente, designadamente por
referência a um número de identifi-
cação ou a um ou mais elementos
específicos da sua identidade fí-
sica, fisiológica, psíquica, econó-
mica, cultural ou social» (art. 3.º
alínea a).

Os dados pessoais que as
diferentes entidades públicas ou

privadas pretendem que lhes
sejam comunicados são, regra
geral, a certificação da inscrição
no recenseamento eleitoral, mas
também a morada («endereço
postal» mencionado na alínea i),
sendo certo que por vezes são
solicitadas outras informações, de
forma associada, como, v.g., a
data de nascimento.

A morada parece pressupor
a «recolha e registo de informação
acerca do lugar, rua, número do
prédio e andar do correlativo
endereço» [3]. Na Deliberação n.º
41/96, a CNPD pronunciou-se no
sentido de que o mero conheci-
mento da morada, mesmo que em
sede de protecção de dados pes-
soais e mesmo abrangendo a rua,
número e andar, «mais não traduz
que um mero facto objectivo,
necessariamente e, por regra, não
violador da intimidade da vida pri-
vada» [4].

A actual Lei de Protecção de
Dados já não distingue, ao con-
trário do que acontecia com a Lei
n.º 10/91, de 29 de Abril, entre
dados pessoais (quaisquer infor-
mações relativas a pessoa singu-
lar identificada ou identificável,
considerando-se identificável a
pessoa cuja identificação não
envolva custos ou prazos despro-
porcionados) e dados públicos
(dados pessoais constantes de
documento público oficial, excep-
tuando os elementos confiden-
ciais, tais como a profissão e a
morada, ou as incapacidades
averbadas no assento de nasci-
mento) [5].
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3. A questão

A questão está em saber se
deve ser permitida a comunicação
a terceiros dos dados constantes
da BDRE, vindo estes, conse-
quentemente, a ser utilizados para
fins não determinantes da recolha,
admitindo-se um desvio da finali-
dade [6].

Importa, por isso, diferenciar
as entidades que se têm vindo a
dirigir ao STAPE solicitando que
este lhes comunique dados da
BDRE e, quando necessário, fixar
os condicionalismos que devem
verificar-se para que possa ocorrer
tal comunicação a terceiros.

De forma esquemática resu-
mem-se aqui os pedidos de infor-
mação relativos a dados da BDRE
dirigidos ao STAPE (ou, nos últi-
mos tempos, directamente à
CNPD):

• Particulares – Procurando
paradei ro  de fami l iar  ou
amigo (morada) 

• Particulares – pretendendo
organizar reunião convívio
(morada) 

• Advogados – para acção ju-
dicial (morada ou certificado
de inscrição em determinada
freguesia, actual, ou em de-
terminado período) 

• Companhias de Seguros –
para envio de pensão fixada
pelo tribunal por acidente de
trabalho que o lesado deixou
de receber (morada) 

• Empresas – para que indiví-
duo salde dívida (morada) 

• Associação de proprietários
imobiliários – para verifica-
ção de legitimidade de trans-
missão de contrato de arren-
damento, pretendem conhe-
cer a morada de inquilinos 

• Instituições de utilidade pú-
blica – actualização de fichei-
ros de associados (morada) 

• Tribunais (morada) 

• GNR e PSP (morada) 

• Juntas de Freguesias – para
realização de inquérito à po-
pulação (morada, por vezes
idade) 

• Câmaras Municipais – para
dar andamento a procedi -
mentos administrativos e a
processos de contra-orde-
nações (morada) 

• Conservatórias – para com-
pletar assentos de óbito
(morada) 

• Hospitais – para reembolso
d e  d e s p e s a s  d e  s a ú d e
(morada) 

• Fundo de Garantia Automó-
vel – para reembolso de des-
pesas (sub-rogação nos di-
reitos do lesado) (DL 522/85,
31 de Dezembro) (morada) 

• Direcção-Geral de Finanças
– para instaurar processo de
inspecção tributária (morada) 

• Centro Nacional de Pensões
– para obter morada de ascen-
dente que tem pessoa a cargo,
para atribuição de pensão 

• Ministério da Defesa Nacio-
nal – para dar cumprimento ao
Regulamento de Serviço Mili-
tar quanto a faltosos e com-
pelidos (DL 463/88, de 15 de
Dezembro) (morada) 
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• Direcção Regional de Agricul-
tura do Algarve – para actua-
lização de moradas de produ-
tores agrícolas/ de proprietá-
rios de floresta (para estudo
de problemas estruturais da 
exploração das florestas) 

III. O Direito aplicável

1. A Constituição e a Lei

Foi já mencionado que ao
exercício do direito de sufrágio
previsto no art. 113.º CRP é indis-
pensável a existência de um
recenseamento eleitoral, também
constitucionalmente previsto. A Lei
n.º 13/99, de 22 de Março, regula
actualmente o recenseamento
eleitoral e a respectiva BDRE, que
contém dados pessoais dos
cidadãos eleitores.

Por sua vez, o art. 35.º da
Constituição da República Portu-
guesa (CRP), relativo à «utilização
da informática», estabelece no seu
n.º 4 que «É proibido o acesso a
dados pessoais de terceiros, salvo
em casos excepcionais previstos
na lei» [7]. O n.º 1 do mesmo artigo
concede ao cidadão o direito de
conhecer a finalidade a que os
dados se destinam.

A Lei que actualmente regula
o tratamento de dados pessoais é
a Lei da Protecção de Dados (Lei
n.º 67/98, de 26 de Outubro). As
suas disposições, juntamente com
as estabelecidas pela Lei do
recenseamento eleitoral, definem

o acesso aos dados pessoais pelo
respectivo titular e a sua comuni-
cação a terceiro. O sentido de
«terceiro» foi clarificado pela Lei
n.º 67/98, no seguimento da trans-
posição da Directiva 46/95/CE:
«terceiro» é a pessoa singular ou
colectiva, a autoridade pública, o
serviço ou qualquer outro organis-
mo que, não sendo o titular dos
dados, o responsável pelo trata-
mento, o subcontratante ou outra
pessoa sob autoridade directa do
responsável pelo tratamento ou do
subcontratante, esteja habilitado a
tratar os dados [8].

Assim, seguindo os princí-
pios gerais do tratamento de
dados pessoais, a Lei do recen-
seamento eleitoral atribuiu ao res-
pectivo titular o direito de infor-
mação e de acesso aos próprios
dados – no art. 14.º e 15.º - haven-
do, simultaneamente, definido
algumas condições de comunica-
ção de dados a terceiros.

Estabelece o art. 16.º que
podem ser comunicados dados
constantes da BDRE a forças e
serviços de segurança ou a
serviços e organismos da Adminis-
tração Pública e da Administração
Local, quando devidamente identi-
ficados e para prossecução das
atribuições dos serviços requisi-
tantes, no caso de verificação
cumulativa dos seguintes requisi-
tos: exista obrigação ou autoriza-
ção legal, ou autorização da
CNPD; os dados sejam indispen-
sáveis ao destinatário para cumpri-
mento das suas atribuições, desde
que a finalidade do tratamento do
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destinatário não seja incompatível
com a finalidade que determinou a
recolha [9] .

Relativamente à comuni-
cação de dados a entidades
administrativas, o próprio art. 16.º
da Lei do recenseamento eleitoral
prevê a possibilidade de existência
de obrigações ou autorizações
legais que podem determinar, se
preenchidos os restantes requisi-
tos, a possibilidade de comuni-
cação de dados a terceiros. Note-
-se, todavia, que também aqui a
falta de obrigação ou autorização
legal pode ser suprida por auto-
rização da CNPD (art. 16.º n.º 1
alínea a). 

Em todos os casos men-
cionados no art. 16.º da Lei da
Protecção de Dados é da exclusi-
va competência do STAPE a
comunicação dos dados nele men-
cionados.

Assim, a comunicação de
dados pessoais relativos ao
recenseamento a terceiros é
desde logo regulada pelas dis-
posições da Lei de Protecção de
Dados Pessoais e da Lei do
recenseamento eleitoral, que
determinam:

- que cabe ao STAPE comuni-
car os dados, e não à CNPD
(art. 16.º n.º 2 da Lei do re-
censeamento eleitoral);

- que existe a efectiva possibi-
lidade dessas comunicações
acontecerem a favor de enti-
dades administrativas públi-

cas (forças e serviços de se-
gurança ou serviços e orga-
nismos da Administração Pú-
blica e da Administração Lo-
cal), desde que devidamente
identificados e para prosse-
cução das respectivas atri-
buições (corpo do art. 16.º n.º
1), com base em obrigação
ou autorização legal, ou com
base em autorização da CNPD,
e desde que os dados sejam
indispensáveis ao destinatá-
rio para cumprimento das
atr ibuições dos serviços
requisitantes (art. 16.º n.º 1
alínea a);

- que a utilização de dados
para finalidades não determi-
nantes da recolha, incluindo
a sua comunicação a favor
de entidades privadas/pes-
soas singulares, ou entida-
des não administrativas,
pode acontecer desde que
exista uma autorização da
CNPD (art. 23.º n.º 1 alínea
d) e art. 28.º n.º 1 alínea d)
da Le i  da Protecção de
Dados Pessoais) ou auto-
r ização legal. Esta auto-
rização da CNPD será sem-
pre excepcional, e decidida
caso a caso pela Comissão.

É o que mais adiante se analisará. 

Note-se desde já que o
regime de utilização de dados para
finalidade diversa definido pela
actual Lei da Protecção de Dados
Pessoais é distinto do que havia
sido estabelecido no âmbito da Lei
n.º 10/91, de 29 de Abril, a qual
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considerava como indispensável a
existência de uma autorização
legal (art. 15.º: «Os dados pes-
soais só podem ser utilizados para
a finalidade determinante da sua
recolha, salvo autorização conce-
dida por lei») [10] .

2. As decisões da CNPD

A CNPD já se pronunciou
anteriormente acerca dos trata-
mentos de dados pessoais que o
recenseamento eleitoral envolve.

Na Deliberação n.º 41/96 [11] a
CNPD considerou dados públicos
os dados pessoais relativos ao
recenseamento eleitoral, com ex-
cepção da morada, já que cons-
tam de documentos oficiais.

Deliberou-se então que des-
tinando-se os pedidos apresenta-
dos a fins eleitorais, todos os
cidadãos têm acesso à informa-
ção, muito em especial e, "em
igualdade de circunstâncias", os
"candidatos e os partidos políti-
cos".

Destinando-se a informação
a quaisquer outros fins, devem ser
prestadas todas e quaisquer infor-
mações, quando solicitadas quer
pelas ENTIDADES JUDICIAIS,
pelas POLÍCIAS - enquanto
"órgãos de polícia criminal" - quer
por ADVOGADOS e SOLICITA-
DORES no exercício das suas
funções, bem como a todos aque-
les que demonstrem um interesse
pessoal directo e legítimo, legal-
mente reconhecido. Nos restantes
casos, qualquer comunicação de-

verá depender de autorização
escrita do respectivo titular da
informação.

Na Deliberação n.º 11/97 [12] a
CNPD autorizou uma junta de
freguesia a fornecer ‘’uma lista de
todos os indivíduos residentes na
freguesia, com idades compreen-
didas entre os 50 e 65 anos, bem
como as respectivas moradas, ao
Centro de Estudos de Nutrição’’,
para que este procedesse a um
estudo.

Deliberou-se então autorizar
o fornecimento dos dados, con-
siderando-se legítimo e justificado
a comunicação da informação pre-
tendida, pese embora a finalidade
diversa para que a informação foi
recolhida, desde logo, pelos inte-
resses em causa, depois e funda-
mentalmente, porque se mostram
asseguradas as garantias ade-
quadas, quer de não discrimi-
nação, quer de tomada de quais-
quer decisões desfavoráveis aos
respectivos titulares, bem pelo
contrário.

E ainda porque: a informação
a prestar é a mínima indispensá-
vel e necessária para o estudo em
causa, sendo certo que se trata de
informação pública ou, se se qui-
ser, tendencialmente pública ; está
sempre dependente, quer do
esclarecimento previamente presta-
do, quer do subsequente consenti-
mento ou da não oposição do
respectivo titular, que sempre
poderá não participar no referido
estudo ; este, é levado a cabo por
pessoa idónea e competente,
assegurando o dever de sigilo a
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que está profissionalmente obriga-
do ; só até à fase da recolha da
informação estão em causa ver-
dadeiros dados pessoais, seguin-
do-se o seu tratamento e publi-
cação de forma anonimizada.
Entendeu-se, contudo, que na
carta a dirigir ao universo das pes-
soas listadas, o Centro de Estudos
de Nutrição, deverá informá-las
que recolheu a sua identificação e
morada na Junta de Freguesia e
que só levarão por diante o estudo
referido com a sua autorização.

Na Autorização n.º 20/99
solicitadores pediram a uma Junta
de Freguesia que confirmasse a
inscrição no recenseamento elei-
toral, naquela freguesia, de deter-
minados cidadãos, para fins judi-
ciais, requerendo ainda infor-
mação acerca da data de nasci-
mento e naturalidade dos mes-
mos. A CNPD decidiu autorizar a
comunicação dos dados em
causa.

Na Deliberação n.º 8/01 a
CNPD pronunciou-se acerca da
legitimidade do fornecimento pelo
STAPE ao Tribunal de Silves de
informação relativa à morada de
cidadãos que deveriam ser notifi-
cados para intervirem como jura-
dos em julgamento. A selecção de
jurados processa-se, nos termos
da lei, a partir dos cadernos de
recenseamento elei toral  cor-
respondentes às freguesias in-
tegradas no âmbito da circuns-
crição judicial respectiva. A Co-
missão entendeu não ter quais-
quer dúvidas de que a notificação

dos jurados sorteados dos cader-
nos de recenseamento eleitoral só
pode ser levada a cabo conhecen-
do-se a morada dos mesmos,
tendo considerado justificada a
obrigação do STAPE de comu-
nicar tais dados ao Tribunal de
Silves.

3. Análise do Direito e 
solução proposta

a) Ideia geral

Como foi já esquematizado,
foram até ao momento várias as
entidades públicas (de cariz
administrativo ou sem ele) ou pri-
vadas que se dirigiram directa ou
indirectamente à CNPD solicitando
a comunicação de dados da
BDRE.

Desde particulares que pro-
curam o paradeiro de familiares ou
que desejam organizar uma reu-
nião convívio; advogados, que a
propósito de acção judicial preten-
dem conhecer a morada ou obter
certificado de inscrição em deter-
minada freguesia, seja o dado
actual, ou a sua certificação em
determinado período; compa-
nhias de seguros, para envio de
pensão fixada pelo tribunal por aci-
dente de trabalho que o lesado
deixou de receber; empresas, que
procuram conhecer a morada de
indivíduo para que este salde dí-
vida; associações, como a Asso-
ciação de proprietário imobiliários
que pretende realizar a verificação
de morada de inquilinos para veri-
ficação de legitimidade de trans-
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missão de contrato de arrenda-
mento; instituições de utilidade pú-
blica como a Voz do Operário que
deseja proceder à actualização de
ficheiros de associados; tribunais;
forças de segurança para proce-
derem a inquéritos ordenados pelo
MP; juntas de freguesia, desejan-
do, v.g., realizar um inquérito à po-
pulação de determinada faixa etá-
ria; ou câmaras municipais, para
finalidades administrativas; con-
servatórias do registo civil, a fim de
completarem assentos de óbito;
hospitais, pretendendo obter o
reembolso de despesas de saúde;
o Fundo de Garantia Automóvel,
para conseguir o reembolso de
despesas (sub-rogação nos direi-
tos do lesado) (DL n.º 522/85, 31
de Dezembro); a Direcção-Geral
de Finanças com a finalidade de
instaurar processo de inspecção
tributária; o Centro Nacional de
Pensões para conhecimento de
morada de ascendente que tem
pessoa a cargo para atribuição de
pensão; o Ministério da Defesa
Nacional com o objectivo de dar
cumprimento ao Regulamento de
Serviço Militar quanto a faltosos e
compelidos (DL n.º 463/88, de 15
de Dezembro); a Direcção Regio-
nal de Agricultura do Algarve,
procurando realizar a actualização
de moradas de produtores agríco-
las/ de proprietários de floresta,
com o intuito de proceder ao estu-
do de problemas estruturais da
exploração das florestas.

Não poderá argumentar-se
que todos os dados pessoais a
que pretendem aceder as diferen-
tes entidades sejam informações

livremente consultáveis, por cons-
tarem dos cadernos eleitorais,
sujeitos a exposição pública (art.
56.º e 57.º), ou que deles podem
ser extraídas certidões, nos ter-
mos do art. 68.º da Lei do recen-
seamento eleitoral.

Na realidade, a informação
constante dos cadernos eleitorais
é muito mais restrita, excluindo,
desde logo, o endereço, a data de
nascimento, ou naturalidade, em-
bora possibilitando, todavia, o co-
nhecimento da freguesia ou distri-
to consular e país de recensea-
mento, bem como o nome e
número de inscrição do titular [13] .

Por outro lado, as certidões
atestam o recenseamento eleito-
ral, e não quaisquer outros dados
constantes do recenseamento.

Assim, poderá ser dado co-
nhecimento da inscrição de um
indivíduo no recenseamento elei-
toral (o que, em certos casos,
atesta a residência, embora não
determine a morada), mas não de
todos os dados dele constantes.
Por maioria de razão, também
advogados e solicitadores poderão
obter atestados de inscrição no
recenseamento eleitoral de certo
cidadão em determinada fregue-
sia, seja o dado actual, ou a sua
certificação em determinado pe-
ríodo [14] .

b) As disposições normati-
vas e os princípios gerais

Cumpre então analisar as
disposições da protecção de
dados.
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A Constituição da República
Portuguesa, no n.º 1 do art. 35.º, a
Convenção 108 do Conselho da
Europa [15] , a Directiva 46/95/CE [16]

e a Lei n.º 67/98, de 26 de Outubro
[17] , definiram um princípio geral a
ter em conta na solução para estas
questões: o princípio da finalidade
[18] . O mesmo «princípio da especi-
ficação das finalidades e da limi-
tação da sua utilização» constava
já da Recomendação da O.C.D.E.
de 23 de Setembro de 1980.

No caso são, como se verifi-
ca, claramente diferentes da finali-
dade da recolha as finalidades que
se pretende prosseguir com a
comunicação dos dados cons-
tantes da BDRE, existindo ter-
ceiros que para diferentes finali-
dade pretendem conhecer dados
pessoais constantes da BDRE.

No seu comentário ao art. 35.º
CRP, ainda na redacção de 89, Go-
mes Canotilho e Vital Moreira escre-
viam já, a propósito dos princípios
exigíveis para que se proceda a in-
formatização, que deveria respeitar-
se «a limitação da utilização, isto é,
os dados, uma vez recolhidos e pro-
cessados, devem ser exclusiva-
mente utilizados para a prossecu-
ção dos fins previamente especifi-
cados» [19] .

A utilização de dados pes-
soais para fins diferentes dos que
motivaram a recolha conduz
desde logo, no entendimento de
Murillo de la Cueva, à ilegitimidade
do seu tratamento: a definição de
uma finalidade serve, pela negati-
va, para proibir o uso dos dados
para finalidades diferentes [20] .

Ainda entre nós, Agostinho
Eiras escrevia que «a recolha de
dados pessoais deve ser feita de
harmonia com o fim, determinado
previamente, o qual será conheci-
do antes do seu início» [21] .

Todavia, são admitidas
excepções a este princípio geral. A
Lei n.º 67/98, de 26 de Outubro,
permite à CNPD a autorização
excepcional do desvio da finali-
dade [22] , podendo também a lei
estabelecer esta excepção [23] .

c) A Lei do recenseamento
eleitoral

Analisemos igualmente a Lei
do recenseamento eleitoral nos
casos de comunicação de dados a
terceiros que esta contempla.

Quando forças e serviços de
segurança, organismos da Admi-
nistração Pública e da Adminis-
tração Local requeiram a comuni-
cação de informações constantes
da BDRE deve o STAPE exigir-
lhes:

Que se encontrem devida-
mente identificados;

Que demonstrem que as
informações se destinam a
permitir a prossecução das
suas atribuições;

Que os dados a que preten-
dem aceder sejam indis-
pensáveis ao destinatário
para cumprimento das suas
atribuições, desde que a fi-
nalidade do tratamento do
destinatário não seja incom-
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patível  com a f inal idade
que determinou a recolha.

Que demonstrem existir uma
autorização ou obrigação
legal de comunicação;

Caso esta autorização ou
obrigação legal seja inexistente
(ou não demonstrada), só uma
autorização desta CNPD poderá,
nos termos da lei, suprir a sua
falta.

Esta autorização a conceder
pela CNPD avaliará o preenchi-
mento das condições acima
descritas. 

No art. 16.º da Lei do
recenseamento eleitoral não se
refere a possibilidade de comuni-
cação de dados a entidades/pes-
soas privadas (singulares ou
colectivas), ou a outras entidades
de natureza não administrativa.
Contudo, a comunicação de dados
(«por transmissão, por difusão ou
por qualquer outra forma de colo-
cação à disposição») constitui, nos
termos do art. 3.º da Lei da
Protecção de Dados Pessoais, um
tratamento de dados, sujeito, por
isso, às disposições gerais de pro-
tecção de dados que regulam o
desvio de finalidade.

d) As condições da auto-
rização da CNPD

Segundo a Lei da Protecção
de Dados, a utilização de dados
para fins não determinantes da
recolha está sujeita, nos termos do

seu art. 28.º n.º 1 alínea d), a
autorização da CNPD, excepto
nos casos em que exista uma
autorização legal. Compete a esta
Comissão, nos termos do art. 23.º
n.º alínea d) «Autorizar excep -
cionalmente a utilização de dados
pessoais para finalidades não
determinantes da recolha, com
respeito dos princípios definidos
no art. 5.º». Assim, inexistindo
qualquer autorização legal para os
casos de comunicação de dados a
entidades privadas relativa a
dados constantes da BDRE, a
autorização da CNPD é nestes
casos indispensável. 

A CNPD tem, por isso, com-
petência para autorizar o trata-
mento dos dados com desvio da
finalidade para que foram recolhi-
dos (nos casos previstos no art.
16.º da Lei do recenseamento
eleitoral ou não). Todavia, como já
se fez notar, esta autorização,
quando ao abrigo do art. 23.º
alínea d) da Lei da Protecção de
Dados, deve funcionar em termos
excepcionais.

Esta autorização da CNPD,
seja para utilização de dados
pelas forças e serviços de segu-
rança ou por serviços e organis-
mos da Administração Pública e
da Administração Local (como é o
caso referido no art. 16.º da Lei do
recenseamento eleitoral), ou em
quaisquer outras condições, sem-
pre terá de partir da mesma matriz
comum: a finalidade do tratamento
do destinatário não poderá ser
incompatível com a finalidade
que determinou a recolha (um dos
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corolários do princípio da finali-
dade dos dados), e as entidades
públicas ou privadas sempre terão
de estar devidamente identifi -
cadas.

Parece dever exigir-se tam-
bém às pessoas colectivas pri-
vadas o cumprimento do requisito
(adaptado) do art. 16.º da Lei do
recenseamento eleitoral que esta-
belece que só se pode aceder aos
dados para prossecução das
atribuições do requerente: se tal
parece razoável no caso de enti-
dade colectiva de cariz público, de
natureza administrativa ou não, tal
exigência parece fazer igualmente
sentido em caso de entidades
colectivas privadas que, por
natureza também têm finalidades
a prosseguir [24] .

Acresce que a finalidade da
comunicação dos dados de ter-
ceiro (que sempre terá de ser
respeitada, não podendo estas
informações ser posteriormente
tratadas para fins diversos) sem-
pre terá de ser conhecida.

Manter-se-á como impres-
cindível, a ideia de que os dados
devem ser indispensáveis ao
destinatário para cumprimento da
finalidade que com eles se propõe
atingir. Note-se que tipo e quali-
dade dos dados em causa nos
pedidos de comunicação de dados
constantes da BDRE - no essen-
cial, a morada – assumem, pela
sua natureza, um menor perigo
para a privacidade.

Essa finalidade terá ela
própria de ser legítima, nos ter-
mos do art. 5.º n.º 1 alínea b) da
Lei da Protecção de Dados. Esta

lei exige, ao admitir que a CNPD
possa autorizar um desvio de fina-
lidade, que terão de ser respeita-
dos os requisitos do seu art. 5.º.
Este artigo refere-se à qualidade
dos dados e estabelece princípios
gerais a que deverá obedecer o
tratamento.

Um princípio importante a ter
em conta neste tipo de tratamento
de dados parece ser o princípio
da justificação social [25] . 

Isto porque o tratamento de
dados aqui em causa foi constituí-
do para satisfazer uma importante
necessidade pública de «registo e
certificação do recenseamento e
de controlo da regularidade dos
actos eleitorais e dos referendos».
Este facto parece aconselhar que
a sua utilização para finalidades
diversas da recolha deva apenas
ser possível quando estejam tam-
bém em causa finalidades de inte-
resse público relevante, o que vai,
aliás, no sentido da excepcionali-
dade prevista para as autoriza-
ções de desvio da finalidade que
nos termos da lei podem ser con-
cedidas pela CNPD, ao abrigo do
art. 23.º alínea d) da Lei da
Protecção de Dados [26] .

Todos estes requisitos justifi-
cam-se também porque a BDRE
apresenta outra característica sin-
gular que é importante destacar:

O tratamento de dados do
recenseamento eleitoral é um
tratamento de que obrigatoria-
mente constarão todos os ci-
dadãos que gozem de capacida-
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de eleitoral activa. Ninguém pode
votar, mesmo que seja detentor
de capacidade eleitoral activa,
sem constar da BDRE, não
podendo sequer afirmar-se que
exista verdadeira liberdade de
inserção dos respectivos dados
pessoais no tratamento. Assim
sendo, e em virtude da obrigato-
riedade, permanência, unicidade
e mesmo oficiosidade do re-
censeamento eleitoral [27] , este
constitui um conjunto exaustivo
de dados, relativamente aos quais
se procura permanente actualiza-
ção, e que muitos vêem como
uma espécie de ficheiro de refe-
rência, como uma espécie de
«fonte fresca de informações» de
que todos se poderiam servir [28] . 

Consequentemente, parece
dever entender-se que a comuni-
cação a terceiros de dados da
BDRE, com o consequente desvio
da finalidade para que foram
reco-lhidos, deve ser encarada
com especial acuidade.

e) Súmula das condições

Assim, para que a CNPD autorize
a comunicação de dados do re-
censeamento eleitoral sempre terá
em conta:

As entidades públicas ou pri-
vadas sempre terão de estar devi-
damente identificadas.

A finalidade do tratamento do
destinatário, que sempre terá de
ser conhecida, e legítima, não
poderá ser incompatível com a
finalidade que determinou a reco-

lha (um dos corolários do princípio
da finalidade dos dados).

Os dados a comunicar de-
vem ser indispensáveis ao desti-
natário para cumprimento da finali-
dade que com eles se propõe atin-
gir.

Essa finalidade deve ser legí-
tima e considerada uma finalidade
de interesse público relevante
(princípio da justificação social).

A autorização é, quando con-
cedida nos termos do art. 23.º da
Lei da Protecção de Dados, a
excepção, não a regra;

f) Os casos concretos

Quando terceiros pretendam
que lhes seja comunicada infor-
mação relativa aos dados pesso-
ais constantes da Base de Dados
do Recenseamento Eleitoral para
quaisquer outros fins, devem dis-
tinguir-se várias situações:

Devem ser prestadas todas e
quaisquer informações, quando
solicitadas por entidades judiciais
e pelas polícias, enquanto órgãos
de polícia criminal.

Relativamente aos tribunais,
tal resultará do disposto no art.
519.º-A CPC que dispensa a con-
fidencialidade relativamente ao
juiz da causa: «a simples confi-
dencialidade de dados que se
encontrem na disponibilidade de
serviços administrativos, em su-
porte manual ou informático e
que se refiram à identificação, à
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residência...não obsta a que o
juiz da causa, oficiosamente ou a
requerimento de alguma das
partes, possa, em despacho fun-
damentado, determinar a pres-
tação de informações ao tribunal,
quando as considere essenciais
ao regular andamento do proces-
so ou à justa composição do lití-
gio». O mesmo se diga, em
matéria de processo penal, do
disposto no art. 135.º e 136.º.

Relativamente à comuni-
cação de dados às polícias, esta
informação apenas deverá ser fa-
cultada quando estas actuem nas
vestes de órgão de polícia criminal
e para o exercício dessas funções,
actuando sob direcção e na
dependência funcional das autori-
dades judiciárias (art. 56.º CPP), e
não para a realização de meras
tarefas de polícia administrativa [29] .
As Leis de Organização e de
Funcionamento das polícias com
funções de polícia criminal
impõem, por outro lado, um dever
geral de cooperação, existindo,
designadamente em relação aos
serviços públicos, um dever de
colaboração quando esta lhes for
solicitada legitimamente para o
exercício das suas funções.
Pesado o interesse da confiden-
cialidade de um dado como a
morada e o exercício de funções
de polícia judiciária, na dependên-
cia das autoridades judiciais,
entende-se dever a informação ser
prestada pelo STAPE às polícias.
Sempre deverá demonstrar-se a
absoluta necessidade do seu
conhecimento.

Outro caso a considerar é o
da comunicação dos dados aos
advogados.

A CNPD, por maioria, decidiu
não conceder aos advogados a
possibilidade de lhes ser comuni-
cado o dado morada constante da
BDRE. Entendeu-se que, quando
fosse caso disso, deveria ser o juiz
do processo a solicitá-lo ao
STAPE, possibilidade que, como
atrás foi referido, a Lei confere. 

A comunicação do dado
morada também não poderá ser
admitida naqueles casos em que,
numa qualquer situação de conflito
não contencioso, e sem que seja
directamente para fins judiciais,
um terceiro pretenda aceder ao
dado «morada» constante da BD-
RE para obter o cumprimento de
uma obrigação por parte do titular
da morada (v.g. pagamento de
despesas de hospital ou de dívida
a uma empresa), ou no caso em
que uma associação de proprietá-
rios imobiliários pretenda proce-
der à verificação de morada de in-
quilinos para verificação de legiti-
midade de transmissão de contra-
to de arrendamento, ainda que o
faço no interesse do seu associa-
do. 

Só o exercício do direito de
acesso à justiça e aos tribunais [30] ,
nos termos mencionados nos pa-
rágrafos anteriores, poderá justi-
ficar o fornecimento da informação
requerida, quando não possa ser
obtida de outra forma. Sempre que
possível competirá aos órgãos
judiciais solicitar tal informação.
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Já no caso de solicitações de
comunicação do dado «morada»
por parte do Fundo de Garantia
Automóvel para reembolso de
despesas (sub-rogação nos direi-
tos do lesado), o art. 21.º n.º 1 do
Decreto-Lei n.º 522/85, 31 de De-
zembro, estabelece que compete
ao Fundo de Garantia Automóvel
satisfazer as indeminizações de-
correntes de acidentes originados
por veículos sujeitos a seguro obri-
gatório, em determinadas condi-
ções, ficando sub-rogado nos
direitos do lesado, após a satis-
fação da indeminização ao lesado.
O dado solicitado é indispensável
ao Fundo de Garantia Automóvel
para cumprimento das suas com-
petências próprias, considerando
a CNPD justificada e necessária a
comunicação da informação relati-
va à morada de um cidadão que
desobedecendo às normas que
regem o seguro obrigatório não
transferiu a responsabilidade por
acidente de viação para uma com-
panhia de seguros.

Por outro lado, a comuni-
cação pode ser enquadrada no
âmbito do art. 6.º alínea e) da Lei
da Protecção de Dados, justifican-
do-se porque enquadrada na
«prossecução de interesses legíti-
mos do responsável pelo trata-
mento ou de terceiro a quem os
dados são comunicados, desde
que não devam prevalecer os inte-
resses ou os direitos, liberdades e
garantias dos titulares dos dados».

Quando a Direcção-Geral de
Finanças pretender instaurar pro-
cessos de inspecção tributária, e

atendendo à abertura do disposto
no art. 63.º da LGT, poderá o
STAPE comunicar o dado morada
à Administração tributária. Dispon-
do esta de poderes alargados que
podem ser utilizados para apurar a
situação tributária dos contri-
buintes, permitindo-lhe mesmo
solicitar a colaboração de quais-
quer entidades públicas neces-
sária ao apuramento da sua situa-
ção tributária ou de terceiros com
quem mantenham relações eco-
nómicas, por maioria de razão
deverá poder ter conhecer uma
informação não sensível como a
morada (o dever de colaboração
está também previsto, v.g., no art.
123.º CIRS).

No caso dos pedidos das
conservatórias que pretendem
aceder ao dado «morada» para
completar o assento de óbito, deve
ser tido em conta o disposto no
próprio diploma do recenseamento
eleitoral que admite a inter-
conexão da BDRE com a base de
dados da identificação civil (BDIC):
considerando que o art. 16.º n.º 1
alínea c) da mesma lei estipula
que um dos princípios a ter em
conta é o da indispensabilidade
dos dados para que o destinatário
cumpra as suas funções, e desde
que estas não sejam incom-
patíveis com a finalidade de reco-
lha, esta é uma das situações em
que deve admitir-se a comuni-
cação de dados. A reforma do
Código de Registo Civil (Decreto-
Lei n.º 228/2001) também se
referiu à importância da actualiza-
ção das bases de dados do
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recenseamento eleitoral e da iden-
tificação civil, permitindo expressa-
mente o acesso do STAPE aos
registos, para efeito de actualiza-
ção da base de dados do
recenseamento eleitoral.

A comunicação do dado
morada a pessoas singulares para
identificação do paradeiro de um
familiar ou amigo, ou para convo-
cação de um reunião de amigos ou
colegas, não parece preencher as
condições de indispensabilidade
da comunicação dos dados para
prossecução dessa finalidade, por
um lado, devendo ser entendido
como uma finalidade não com-
patível com a recolha de dados,
por outro. A prossecução de finali-
dades privadas (apesar de por
vezes com contornos humanos de
alguma sensibilidade) não justifica
que se viole o «rigth to be let
alone» de cada um.

Também deve ser entendida
como finalidade incompatível com
a finalidade determinante da reco-
lha dos dados constantes da
BDRE a procura da actualização
de ficheiros de moradas por parte
de diversas pessoas colectivas pri-
vadas, ou mesmo de pessoas
colectivas públicas, como v.g. as
associações públicas, para mera
gestão de contactos com associa-
dos ou clientes, para cobrança de
quotizações, envio de corres-
pondência vária, etc. [31] . Como se
mencionou, o recurso à BDRE terá
de ser apreciado igualmente do
ponto de vista da justificação
social e da indispensabilidade da

comunicação para prossecução de
finalidade de relevante interesse
público. Nos casos exemplificados
não se verificam as condições de
indispensabilidade ou sequer de
justificação social para tal comuni-
cação. Não parece que possa
nestes casos prevalecer o inte-
resse do terceiro a quem se pre-
tende que sejam comunicados os
dados, mas antes o direito do titu-
lar à reserva em relação à sua
morada.

Estes mesmos princípios e
finalidade parecem poder já justi-
ficar a comunicação da morada de
um cidadão por parte de um
serviço que no exercício das suas
funções necessite de contactar
com o cidadão para realização de
um interesse (directa ou reflexa-
mente) público relevante, inte-
resse esse que se reflecte de
forma positiva na esfera do parti-
cular, e desde que essa infor-
mação seja utilizada exclusiva-
mente para esse fim, respeitando-
-se os princípios gerais de pro-
tecção de dados que impossibili-
tam, v.g., a sua comunicação a
uma (chamemos-lhe quarta) outra
entidade. Parece ser o caso do
pedido de comunicação por parte
do Centro Nacional de Pensões,
quando pretenda obter morada do
ascendente que tem pessoa a
cargo, para lhe atribuir pensão; 

Nestes casos, a indispen-
sabilidade do recurso à BDRE
deve ser conjugada com o com-
portamento do titular dos dados
que pode, ainda que indirecta-
mente, ser revelador do seu inte-



81

resse em determinada prestação:
quando uma companhia de
seguros pretende conhecer a
morada de um cidadão para envio
de pensão fixada pelo tribunal por
acidente de trabalho que o lesado
deixou de receber, sempre se
poderá argumentar que a falta de
comunicação de alteração de
endereço para recebimento da
pensão parte do próprio (des)inte-
ressado. O mesmo se diga de um
cidadão que deu início a um pro-
cedimento administrativo e que,
tendo mudado de residência não
se interessou em fazer chegar ao
conhecimento da Administração
essa alteração.

Quanto a pedidos de comuni-
cação do dado morada pela
Administração Pública – distintos
dos casos já enunciados - para dar
andamento a um procedimento
contraordenacional, entende a
CNPD que sendo o dado solicitado
indispensável para cumprimento
das suas competências adminis-
trativas próprias, poder-se-á con-
siderar justificada e necessária a
comunicação da informação rela-
tiva à morada de um cidadão que
violou a lei e ao qual a Adminis-
tração pretende dar, nomeada-
mente, o direito de defesa, nos ter-
mos do art. 50.º do Decreto-Lei n.º
433/82, de 27 de Outubro.

Acresce, como foi já referido,
que a comunicação pode justificar-
-se porque enquadrada na «pros-
secução de interesses legítimos
do responsável pelo tratamento ou
de terceiro a quem os dados são
comunicados, desde que não de-

vam prevalecer os interesses ou
os direitos, liberdades e garantias
dos titulares dos dados (art. 6.º
alínea e) da Lei da Protecção de
Dados).

No caso de consulta por
parte de juntas de freguesia para
realização de inquéritos – v.g. à
população idosa – já a justificação
social parece poder fundamentar a
possibilidade da comunicação dos
dados morada e idade dos cida-
dãos recenseados. O mesmo se
poderia dizer quando a Direcção
Regional de Agricultura do Algarve
pretende ter conhecer o dado
morada para actualização deste
dado relativamente a produtores
agrícolas e de proprietários de flo-
resta, para estudo de problemas
estruturais da exploração das flo-
restas. A indispensabilidade da
comunicação pode resultar da
impossibilidade prática (que pode-
rá surgir associada a custos muito
elevados ou a limites temporais)
da realização do inquérito quando
não se limite, por utilização, v.g. do
dados idade, o universo a auscul-
tar, ou quando o contacto seja
indispensável para determinar a
morada dos inquiridos já identifica-
dos.

Atendendo a que estaremos
perante informação tendencial-
mente pública, no caso da mora-
da; e desde que estas consultas
estejam sempre dependentes do
esclarecimento previamente pres-
tado e do subsequente consenti-
mento ou da não oposição do
respectivo titular, que sempre
poderá não participar no referido
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estudo ou inquérito; considerando
que estes estudos devem ser reali-
zados por pessoa idónea e com-
petente, que assegure o cumpri-
mento do dever de sigilo a que
está profissionalmente obrigado; e
uma vez que só até à fase da
recolha da informação estão em
causa verdadeiros dados pes-
soais, seguindo-se o seu trata-
mento (e eventual publicação de
forma anonimizada); e desde que
se informe o respectivo titular de
que se recolheu a sua identifi-
cação e morada na Junta de
Freguesia, entendeu-se possibili-
tar a utilização do dado morada
para estas finalidades.

O pedido de comunicação do
dado morada constante da BDRE
por parte do Ministério da Defesa
Nacional para dar cumprimento ao
Regulamento de Serviço Militar
quanto a faltosos e compelidos
não pode, sem mais, considerar-
se indispensável ao cumprimento
das suas funções, nem, muitas
vezes, adequada. A entidade privi-
legiada no contacto para realiza-
ção do disposto no Regulamento
do Serviço Militar têm sido as con-
servatórias do registo civil e não o
STAPE através da BDRE. Todavia,
caso se demonstre a sua eventual
ineficácia, poderá então justifi-
car-se o recurso à BDRE. Uma vez
mais, o interesse do Ministério da
Defesa Nacional parece dever
prevalecer relativamente ao inte-
resse de faltosos e compelidos,
que o são por desrespeito das nor-
mas do Regulamento do Serviço
Militar, na reserva da sua morada.

Neste caso, não se afigura que o
eventual direito do titular se possa
sobrepor aos interesses legítimos
prosseguidos pelo MDN (art. 6.º e)
da Lei da Protecção de Dados).

Quando a comunicação de
dados for realizada para constitui-
ção de um novo tratamento de
dados, e não para mero uso isola-
do de um nome e morada, fica
esse novo tratamento sujeito às
normas da protecção de dados
devendo ser notificado à CNPD,
nos termos da Lei n.º 67/98, de 26
de Outubro [32] .

IV. Conclusões

Cabe ao STAPE proceder à
comunicação de dados constantes
da BDRE, nos termos do art. 16.º
n.º 2 da Lei n.º 13/99, de 22 de
Março.

O dado morada constante do
recenseamento eleitoral pode ser
comunicado a terceiros nos temos
e condições atrás descritos.

Algumas das comunicações
encontram justificação legal para
terem lugar; outras dependerão de
autorização da CNPD. Para que a
CNPD autorize a comunicação
dos dados do recenseamento
eleitoral sempre terá em conta:

Que a autorização é, nos ter-
mos da lei, a excepção, não a
regra;

As entidades públicas ou pri-
vadas sempre terão de estar devi-
damente identificadas.
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A finalidade do tratamento do
destinatário, que sempre terá de
ser conhecida, e legítima, não
poderá ser incompatível com a
finalidade que determinou a reco-
lha (um dos corolários do princípio
da finalidade dos dados).

Os dados a comunicar de-
vem ser indispensáveis ao desti-
natário para cumprimento da fina-
lidade que com eles se propõe
atingir.

Essa finalidade deve ser legí-
tima e considerada uma finalidade
de interesse público relevante
(princípio da justificação social).

Poderá ser dado conheci-
mento da inscrição de um indiví-
duo no recenseamento eleitoral,
sendo possível, nos termos da lei,
obter certificado de inscrição no
recenseamento eleitoral de certo
cidadão em determinada fregue-
sia, seja o dado actual, ou a sua
certificação em determinado pe-
ríodo, o que, em certos casos,
atesta a residência, embora não
determine a morada, mas não de
todos os dado constantes do
recenseamento eleitoral [33] . 

Quando a comunicação de
dados for realizada para constitui-
ção de um novo tratamento de da-
dos, e não para mero uso isolado
de um nome e morada, fica esse
novo tratamento sujeito às normas
da protecção de dados devendo
ser notificado à CNPD, nos termos
da Lei n.º 67/98, de 26 de Outubro.

A questão sobre a qual se
debruçou este parecer foi objecto

de longa discussão. Das dificul-
dades colocadas pela interpre-
tação da actual legislação, e da
ausência de uma clara compatibi-
lização da Lei do recenseamento
eleitoral com a Lei de Protecção
de Dados resultou a necessidade
de propor a sua revisão, motivo
pelo qual se opta pelo envio deste
parecer ao legislador.

Lisboa, 4 de Dezembro de 
2001

Catarina Sarmento e Castro 
(relatora)

José Alexandre Pinheiro
Luís Durão Barroso
Cristina Baptista
Mário Varges Gomes
Amadeu Francisco Ribeiro 
Guerra
Luís Lingnau da Silveira 

(Presidente)

Declaração de voto

Votei vencida, enquanto rela-
tora do processo, o ponto relativo
à comunicação do dado «morada»
constante do recenseamento elei-
toral a advogados, que, por isso,
reescrevi em conformidade com a
opinião maioritária.

Na minha perspectiva, o
acesso por parte dos advogados
ao dado morada constante da
BDRE resultaria, desde logo, do
art. 63.º n.º 1 do Estatuto da
Ordem dos Advogados, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 84/84 de 16
de Março, que estabelece que «no
exercício da sua profissão, o advo-
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gado pode solicitar em qualquer
tribunal ou repartição pública o
exame de processos, livros ou
documentos que não tenham ca-
rácter reservado ou secreto, bem
como requerer verbalmente ou por
escrito a passagem de certidões,
sem necessidade de exibir procu-
ração». No caso da comunicação
do dado morada a advogados (e
solicitadores), que considerámos
não secreto ou reservado, sempre
se deveria exigir que o conheci-
mento deste dado fosse determi-
nado pela sua indispensabilidade
para garantir o acesso e efectiva-
ção da justiça, devendo estes in-
dicar, sempre que possível, no re-
querimento o número do processo
em causa [34], bem como, no aces-
so à BDRE, procuração forense de
uma das partes no processo.

Destinando-se a informação
em causa, em última análise, a fins
judiciais, sejam eles de natureza
civil, criminal ou qualquer outra [35] ,
o princípio constitucional funda-
mental que assegura o acesso ao
direito e à tutela jurisdicional efec-
tiva, objecto do art. 20º CRP, do
art. 10.º da Declaração Universal
dos Direitos do Homem e do art.
6.º da Convenção Europeia do
Direitos do Homem, impõe tam-
bém a concessão dos meios ne-
cessários para a sua concretiza-
ção, justificando a comunicação.

Lisboa, 4 de Dezembro de 
2001

Catarina Sarmento e Castro 
(Relatora)

Declaração de voto

A questão fundamental ob-
jecto do presente Parecer si-
tua-se no domínio da comuni -
cação da informação constante
da BDRE, objecto de previsão no
Artº 16º da Lei 13/99, de 22/03.
E, como ao mesmo subjaz, são,
fundamentalmente, duas as ques-
tões que nele se registam :

1- A primeira, quanto à inter-
pretação do próprio preceito 

2- Outra, a de saber se o pre-
ceito em causa será de
aplicação restrita e exclu-
siva nesta matéria 

1- Quanto à primeiramente referi-
da, como bem consta do Parecer,
parece-nos claro que as entidades
a quem podem ser comunicados
os dados constantes da BDRE são
as “forças e serviços de segu-
rança” e os “serviços e organismos
da Administração Pública e da
administração local”.

Para tal, exige, previamente, o
preceito em causa :

- A identificação daquelas
identidades 

e
- Que a informação a comu-

nicar o seja “para prosse-
cução das atribuições dos
serviços requisitantes”

bem como a verificação cumulati-
va dos seguintes “requisitos” :

- Que “exista obrigação ou
autorização legal” para a
comunicação - as quais, a
não existirem uma ou ou-
tra, poderão ser substituí-
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das por uma “autorização
da CNPD”

- Que “os dados sejam in-
dispensáveis ao destina-
tário para cumprimento
das suas atribuições”

e
- Que “a finalidade do trata-

mento do destinatário não
seja incompatível com a
finalidade que determinou
a recolha”

Relativamente à exigência da
identificação das forças e serviços
de segurança, bem como dos
serviços e organismos das adminis-
trações pública e local, temos de
convir, será algo estranho, já que
se não perceberá muito bem como
é que qualquer deles pode solicitar
ao STAPE que lhe sejam comuni-
cados determinados dados sem
que simultaneamente se mostre
suficientemente identificado ... 
A quem responderia o STAPE ?!...
Depois,
Será que as “forças e serviços de
segurança” não constituem “ser-
viços e organismos da Adminis-
tração Pública e/ou da adminis-
tração local” ? Porquê e para quê
então a diferenciação ?
E será que se pretendeu também
incluir naqueles os serviços de
segurança privados já existentes -
vd Dec.Lei 231/98, de 22/07 ?

Quanto à verificação cumulativa
dos requisitos exigidos para a
comunicação :
Não será que a obrigação ou au-
torização legais exigidas pelo nº 1
al. a), não resultarão, por regra e,
em geral, do cumprimento das atri-

buições legalmente previstas
daquelas ent idades refer idas 
- al. b) ?
E que compatibilidade será possí-
vel descortinar relativamente à uti-
lização da informação comunicada
a qualquer daquelas entidades,
perante a prevista finalidade da
BDRE constante do Artº 10º nº 1 ?
Ou será que a exigência deste re-
quisito é apenas válida no caso da
informação comunicada se des-
tinar a um qualquer “tratamento”
pelo “destinatário” da informação 
- al. b) ?
Será de exigir a verificação deste
último requisito quando qualquer
dos destinatários da informação
apenas a pretenda utilizar fora de
qualquer tratamento de dados ?

Todas estas questões justificariam,
quanto a nós, que a CNPD con-
cluísse também e, desde logo,
pela necessidade urgente de uma
alteração legislativa do preceito,
atento o volume de pedidos de
comunicação da informação, aliás,
bem patente no Parecer emitido.

2- A outra questão prende-se com
a de saber se o preceito em causa
será a única, restrita e exclusiva,
possibilidade de comunicação da
informação nesta matéria.

Como também resulta do presente
Parecer, a resposta é, necessaria-
mente, negativa.
Para além das entidades referidas
e dos necessários requisitos além
previstos, necessariamente tam-
bém que sempre a CNPD, como
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“autoridade nacional que tem
como atribuição controlar e fis-
calizar o cumprimento das obri-
gações legais e regulamentares
em matéria de protecção de dados
pessoais” - cfr Artº 22º nº 1 da Lei
67/98 - será competente para, nos
termos do disposto nos Artºs 23º
nº 1 al. c) e 28º nº 1 al. d) seguin-
tes, “autorizar excepcionalmente a
utilização de dados pessoais - de
quaisquer dados pessoais - para
finalidades não determinantes da
recolha, com respeito pelos princí-
pios definidos no artigo 5º”.
É, aliás, o próprio Artº 35º nº 2 da
CRP que, expressamente, a habili-
ta a fazê-lo, concreta e especifica-
mente também, em matéria de
“...transmissão e utilização...” de
dados.
E, adiantaríamos, se outros mo-
tivos não houvesse, as interroga-
ções antes deixadas descritas,
desde logo o imporiam.
Seria, por outro lado, impensável
até, entender como exclusivo e
restritivo o preceito em questão
quando, como também se refere
no Parecer, várias outras dis-
posições legais permitem o aces-
so a qualquer tratamento de dados
por outras entidades que não as
acima referidas - “forças e serviços
de segurança” e “serviços e organ-
ismos da Administração Pública e
da administração local”.
É o caso dos Tribunais, como bem
se refere no Parecer.
Tal como o entendemos no passa-
do (1) , em circunstâncias legisla-
tivas algo “adversas”, por maioria
de razão o entendemos hoje tam-
bém, face à actual Lei 67/98, rela-

tivamente a advogados e a solici-
tadores, por também directamente
decorrente da lei - Artº 63º do
Estatuto da Ordem dos Advo-
gados, aprovado pelo Dec.Lei
84/84, de 16/03 e 61º nº 3 do Esta-
tuto dos Solicitadores, aprovado
pelo Dec.Lei 483/76, de 19/06 -
sobretudo e em especial quando
em causa possa estar o exercício
do direito fundamental do “acesso
ao direito e tutela jurisdicional
efectiva” objecto do Artº 20º da
CRP.
Assim sendo, também em relação
a estes, e sem prejuízo de a CNPD
se poder pronunciar, caso a caso,
quanto a vários outros, nos termos
do citado Artº 23º nº 1 al. c), ten-
deria a aceitar a comunicação da
informação da BDRE aos mes-
mos.

Mário Varges Gomes

(1) Cfr Deliberação Nº 41/96, da CNPDPI, in
Relatório 1996, pág. 244.
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Notas:

[1] «O recenseamento eleitoral é oficioso, obrigatório, permanente e único para todas as eleições por
sufrágio directo e universal, sem prejuízo do disposto nos n.os 4 e 5 do art. 15.º e no n.º 2 do art.
121.º». (os mencionados números do art. 15.º referem-se à capacidade eleitoral activa e passiva
de cidadãos estrangeiros, ou europeus; o art. 121.º ao voto dos cidadãos portugueses residentes
no estrangeiro nas eleições presidenciais).

[2] CANOTILHO, José Joaquim Gomes/MOREIRA, Vital, Constituição da República Portuguesa
Anotada, 3.ª Edição, Coimbra Editora, 1994, p. 518 ss..

[3] Parecer do Conselho Consultivo da PGR n.º 23/95, publicado no Vol. VII, p. 423 ss..
[4] Publicada no Relatório da CNPD de 1996, p. 244.
[5] Art. 2.º alínea a) e b) da Lei n.º 10/91, de 29 de Abril. 
[6] Estudando a questão na perspectiva da Lei anterior e analisando a perspectiva do Parecer do

Conselho Consultivo da PGR n.º 23/95, publicado no Vol. VII, p. 423 ss., pode consultar-se: GAR-
CIA MARQUES/LOURENÇO MARTINS, Direito da Informática, Almedina, Coimbra, p. 240 ss..

[7] Note-se que, como assinalou o Tribunal Constitucional, não resulta desta disposição constitucional
qualquer obrigatoriedade de criação de excepções legais. Aliás, não foi esta parte da disposição
que determinou o entendimento de inconstitucionalidade por omissão do TC relativa ao art. 35.º
CRP. No Acórdão n.º 182/89, de 1 de Fevereiro de 1989, o Tribunal Constitucional entendeu «dar
por verificado o não cumprimento da Constituição por omissão da medida legislativa prevista no
n.º 4 do seu art. 35.º, necessária para tornar exequível a garantia constante do n.º 2 do mesmo
artigo», i.e., «proibindo o n.º 2 do art. 35.º da Constituição, o acesso de terceiros a ficheiros com
dados excepcionais previstos na lei e, remetendo o n.º 4 para a lei a definição do conceito de
dados pessoais, é evidente a necessidade de mediação legislativa ou ‘’interpositio legislatoris’’,
expressa no n.º 4, para definir o conceito de dados pessoais, a fim de tornar plenamente exequível
a garantia constante do n.º 2».

[8] O Conselho Consultivo da PGR também se pronunciou sobre a noção de terceiro, antes mesmo
da nova Lei. Estabelecia-se que «a noção de terceiros, para os fins da previsão constante do pre-
ceito (art. 35.º CRP), deve abranger todos as pessoas que não sejam o(s) titular(es) dos dados
pessoais em apreço, apenas não abrangendo o pessoal informático que constitui o ‘’staff’’ do su-
porte organizacional dos ficheiros, enquanto (e na medida em que) tenha funções de aces-
so, indispensável à organização e exploração desses ficheiros, bancos ou bases de dados».
Parecer n.º 23/95, publicado no Vol. VII dos Pareceres da PGR, p. 423 ss., e Parecer n.º 95/87,
publicado no DR II, n.º 289, de 17 de Dezembro de 1990.

[9] Na resposta portuguesa a um questionário do Grupo do art. 29.º foram elencados alguns casos
relativos à compatibilidade/incompatibilidade:
a) O lançamento conjunto de um livro (colecção de moedas) entre um Banco e uma empresa que
edita e vende livros pode entender-se, como não incompatível com um ficheiro de marketing.
O Banco que pretende associar o seu nome a uma edição que entende de interesse para os
clientes, pode incluir essa informação na sua actividade promocional;
b) Uma empresa que presta serviços aos seus clientes pode utilizar o ficheiro de facturação
(cobrança das passagens em auto-estrada) para divulgar as condições de privatização. Embora
não estando em estrita adequação e pertinência à finalidade que determinou a recolha dos dados,
não é incompatível com esta.
c) Será de autorizar a cedência de dados para efeitos de marketing entre um Banco e Companhia
de Seguros se o titular, informado dessa possibilidade pelo responsável do tratamento, der o seu
consentimento à cedência da informação.
d) A informação inserida na base de dados de acreditações de entrada em recinto (Expo 98) – que
tem como finalidade específica a gestão de acreditações – não pode ser facultada a Deputado
da Assembleia da República.
e) A utilização conjunta de informação nominativa por Associação de Consumidores e Portugal
Telecom sobre facturação detalhada integral, para fins de verificação do impacto de preços ao
consumidor, vai para além da finalidade autorizada para o registo de tais dados, que estão
na esfera da vida privada das pessoas a que respeitam.
f) Tendo o ficheiro da Ordem dos Advogados como finalidade a gestão dos serviços da Ordem
e gestão da "informação actualizada da situação profissional dos Advogados", considera-se
compatível com a finalidade a utilização dos nomes e moradas com vista à divulgação de infor-
mações de interesse para a formação inicial ou permanente dos advogados - designadamente
a realização de palestras, cursos e conferências. Os titulares dos dados podem opor-se à cedên-
cia de etiquetas a Universidades ou ao Centro de Estudos Judiciários (escola de formação de
magistrados).
Não é compatível com a finalidade a utilização dos dados por organizações ou entidades, para
fins de marketing estranhos às finalidades indicadas e às funções estatutárias da Ordem.
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g) A finalidade do ficheiro da Ordem dos Médicos é o relacionamento entre a Ordem e os seus
associados, bem como a passagem de documentação aos associados, certificação de especiali-
dades, a correspondência relacionada com todas as iniciativas a seu cargo.
É compatível com a finalidade do ficheiro:

- A cedência de etiquetas para realização de Congressos (na medida em que se enquadra
no âmbito das suas atribuições e contribui para o desenvolvimento da qualificação profis-
sional), ainda que a OM não seja a entidade promotora;

- A cedência de etiquetas para acções de actualização, aperfeiçoamento ou simples contac-
to no âmbito do exercício dos cuidados de saúde por parte dos Hospitais, Universidades,
Clínicas ou Centros de Saúde ou Administração Regional de Saúde;

- A utilização da informação pela Ordem para contacto com os associados no sentido de pu-
blicitar vantagens para a classe resultantes de acordos ou protocolos com as empresas no
âmbito de alguns sectores (seguros vantajosos, cartões de crédito, equipamento informático).

- A cedência de informação a laboratórios ou empresas que comercializam medicamentos
não é incompatível com as razões determinantes da recolha, na medida em que está em
causa a informação e formação de médicos em relação a novos medicamentos. 
* Os titulares dos dados, uma vez informados da intenção de cedência a terceiros, podem
opor-se à comunicação dos seus dados a estas empresas ou entidades. 

É incompatível com a finalidade o fornecimento de etiquetas autocolantes a quaisquer outras
organizações ou entidades, para fins de marketing estranhos às finalidades e funções estatu-
tárias da Ordem.

h) É incompatível com a finalidade da recolha, a cedência de nomes e moradas de titulares de
«Cartão Jovem» a empresas que se dedicam à realização de cursos de formação profissional ou
a empresas que vendem equipamento de barbear (jovens do sexo masculino).
i) É incompatível com a finalidade da recolha a utilização de dados do registo automóvel (pro-
priedade automóvel) para realização de acções de marketing ou prospecção comercial relaciona-
da com a aquisição de novo veículo.

[10] Sobre a questão no âmbito da lei anterior poderá consultar-se, v.g., a Deliberação da CNPD n.º 1/96,
publicada no Relatório da CNPD de 1996.

[11] Publicada no Relatório da CNPD de 1996, p. 224 ss..
[12] Publicada no Relatório da CNPD de 1997, p. 136 ss..
[13] Por outro lado, saliente-se que mesmo o tratamento de dados pessoais recolhido junto de fonte

pública terá de respeitar as disposições de protecção de dados.
[14] O art. 63.º n.º 1 do Estatuto da Ordem dos Advogados, aprovado pelo DL n.º 84/84, de 16 de

Março, estabelece que “no exercício da sua profissão, o advogado pode solicitar em qualquer tri-
bunal ou repartição pública o exame de processos, livros ou documentos que não tenham carác-
ter reservado ou secreto, bem como requerer verbalmente ou por escrito a passagem de certidões,
sem necessidade de exibir procuração”. A informação em causa (morada) não tem carácter reser-
vado nem secreto (no mesmo sentido Deliberação n.º 41/96 da CNPD).

[15] A imposição da adequação e da pertinência do tratamento de dados à finalidade que o determinou
e ideia de que os dados pessoais apenas podem ser tratados com respeito pela finalidade deter-
minante da recolha consta do art. 5.º alínea b) e c) da Convenção. Resolução da Assembleia da
República n.º 23/93, de 12 de Maio e Decreto do Presidente da República n.º 21/93, de 21 de
Junho (publicado no DR-I A, n.º 159, de 9 de Julho. Também a Recomendação (91) 10 do Conse-
lho da Europa sobre a comunicação a terceiros de dados de carácter pessoal detidos pelas Admi-
nistrações Públicas estabelece como limite fundamental dessa comunicação não vir a ser utiliza-
da para fins incompatíveis com aqueles para os quais eles foram inicialmente recolhidos.

[16] Art. 6.º n.º 1 alínea b): os dados serão «recolhidos para finalidades determinadas, explícitas e legí-
timas, e que não serão posteriormente tratados de forma incompatível com essas finalidades».

[17] Art. 5.º n.º 1 alínea b): os dados devem ser «recolhidos para finalidades determinadas, explícitas e
legítimas, não podendo ser posteriormente tratados de forma incompatível com essas finalidades».

[18] O princípio da finalidade é um dos princípios constitucional e legalmente estabelecidos para asse-
gurar o respeito pelo direito à autodeterminação informativa (Recht auf informationelle Selbst-
bestimmung) a que pela primeira vez se referiu a sentença do Tribunal Constitucional Federal
Alemão de 15 de Dezembro de 1983, entendido como parte do direito de personalidade que tam-
bém abarca genericamente a possibilidade de cada indivíduo decidir por si mesmo o que pretende
revelar acerca da sua vida privada.

[19] CANOTILHO, José Joaquim Gomes/MOREIRA, Vital, Constituição da República Portuguesa Ano-
tada, 3.ª Edição, Coimbra Editora, 1994, p. 216. Entre nós também, v.g., MONIZ, Helena, «Notas
sobre a protecção de dados pessoais perante a informática», Revista Portuguesa de Ciência Cri-
minal, Ano 7, Abril-Junho de 1997, p. 231 (264) ss.. Também entre nós: GONÇALVES, Maria
Eduarda, Direito da Informação, Almedina, Coimbra, 1994, p. 124.

[20] MURILLO de la CUEVA, Pablo Lucas, Informática y protección de datos personales, Centro de
Estudios Constitucionales, Madrid, 1993, p. 63.
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[21] EIRAS, Agostinho, Segredo de Justiça e controlo de dados pessoais informatizados, Coimbra
Editora, 1992, p. 80.

[22] Art. 23.º n.º 1 alínea c): Compete à CNPD: «Autorizar excepcionalmente a utilização de dados pessoais
para finalidades não determinantes da recolha, com respeito pelos princípios definidos no artigo 5.º».

[23] Em Espanha, a Lei 5/92 de regulacion del tratamiento automatizadode los datos de caracter per-
sonal admite a cessão de dados entre organismos da Administração Pública, sem necessidade de
consentimento do respectivo titular, por força da Lei, quando os dados são recolhidos de fonte
pública.

[24] Atendendo, desde logo, ao princípio da especialidade.
[25] Entre nós fez-lhe referência, embora num sentido de utilização diferente, v.g., CANOTILHO, José

Joaquim Gomes/MOREIRA, Vital, Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.ª Edição,
Coimbra, 1993, p. 216: «a criação e utilização de ficheiros... deve ter um objectivo geral e usos
específicos socialmente aceites». Também o menciona Helena Moniz,: MONIZ, Helena, «Notas
sobre a protecção de dados pessoais perante a informática», Revista Portuguesa de Ciência
Criminal, Ano 7, Abril-Junho de 1997, p. 231 (264) ss..

[26] Na Bélgica, algumas decisões da Commission Pour la Protection de la Vie Privée mostram que o
acesso aos dados constantes do Registre national des personnes physiques é limitado e que tem
sido negado a pessoas privadas (Decisão 5/2000; Decisão 29/99).

[27] Acerca dos princípios gerais do recenseamento eleitoral poderá consultar-se: CANOTILHO, José
Joaquim Gomes/MOREIRA, Vital, Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.ª Edição,
Coimbra Editora, 1994, p. 518 ss.. Os mesmos princípios estão vertidos nas disposições da Lei
n.º 13/99, de 22 de Março.

[28] Sobre o «détournement de finalité» pode consultar-se em França a decisão da CNIL (Commission
Nationale de l’Informatique et des Libertés) de 29 de Novembro de 1988: CNIL, Les Libertés et
L’Informatique – vingt délibérations commentées, La documentation Française, Paris, 1998, p. 55 ss..

[29] Segundo o art. 55.º do CPP «compete aos órgãos de polícia criminal coadjuvar as autoridades
judiciárias com vista à realização das finalidades do processo».

[30] Garantido, designadamente, pelo art. 20.º CRP, pelo art. 10.º da Declaração Universal dos Direitos
do Homem e pelo art. 6.º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem.

[31] Em Espanha, a Agencia de Protección de Datos começou por considerar que os dados do recen-
seamento eleitoral não podiam ser utilizados para efeitos de marketing. Mais tarde, o legislador en-
tendeu que estes dados poderiam ser utilizados para realização de campanhas de publicidade, des-
de que fosse facultado ao titular o direito a opor-se a esse uso. Todavia, quando aprovou a Lei de
Bases do Regime Local e estabeleceu as finalidades do recenseamento eleitoral não incluiu essa
finalidade entre as finalidades dos ditos dados. A nova Lei de Protecção de Dados (Ley Orgánica
15/1999) parece vir conceder a possibilidade da criação de um «censo promocional» construído com
base nos dados do recenseamento eleitoral (nome e morada), embora sujeito a garantias especiais.

[32] Um outro caso foi considerado, sem que, todavia, da discussão tivesse resultado uma conclusão
satisfatória, havendo sido expostas duas posições diferentes. Atendendo aos princípios gerais
atrás mencionados, a CNPD discutiu se a comunicação do nome e morada constantes do recen-
seamento eleitoral, destinando-se a fins eleitorais, deveria ser conferido a todos os cidadãos, em
especial e, em igualdade de circunstâncias, aos candidatos e os partidos políticos. Este enten-
dimento resultava anteriormente de forma directa da Lei n.º 10/91, e nesse sentido se decidira
também na Deliberação n.º 41/96 desta CNPD. Na Lei do recenseamento eleitoral de 1999 esta-
beleceu-se a este propósito que os partidos políticos e grupos de cidadãos eleitores gozam do di-
reito de obter cópia informatizada ou fotocópia dos cadernos de recenseamento, dos quais não
consta actualmente a morada. Todavia, preenchidas as condições de tratamento de dados já men-
cionadas, e dada a natureza do dado em questão, a comunicação do dado «morada» pareceria
ser o caso de comunicação de dados pessoais que caberia ainda em finalidades conexas e não
incompatíveis com a finalidade da recolha. Como se referiu na Deliberação n.º 41/96 «Constituin-
do o recenseamento eleitoral um claro pressuposto do direito de sufrágio, como se disse, só po-
dendo votar quem estiver recenseado, parece evidente que a finalidade do tratamento informático
será aqui o processo eleitoral no seu todo». Em termos de direito comparado veja-se que, v.g. em
Espanha, as finalidades admitidas para utilização dos dados do recenseamento eleitoral são ape-
nas as derivadas dos processos eleitorais (comprovação da inscrição, exercício de direito de voto,
realização de propaganda por parte de partidos políticos que concorrem à eleições). Apesar disso,
a CNPD entende que deveria ser o legislador a clarificar a questão, tomando posição sobre o pro-
blema.

[33] O Decreto-Lei n.º 149/87 já referia, no art. 1.º n.º 1, que os atestados das juntas de freguesia pode-
riam ser substituídos pelo cartão de eleitor.

[34] Não será possível, v.g., quando se pretende conhecer a morada para dar início ao processo.
[35] E sendo certo que apenas para estes o que atrás se disse valeria.
















